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“Pode acontecer então que voltar atrás seja uma maneira de
seguir adiante (...) Apropriar-se das modernidades de

ontem pode ser, ao mesmo tempo, uma crítica às
modernidades de hoje é um ato de fé nas modernidades - e

nos homens e mulheres modernos – de amanhã e do dia
depois de amanhã” (Berman, 1999, p.35)
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PREFÁCIO

Considerar este livro uma pequena contribuição para o ensino, 
o pesquisador ou o urbanista, do que é a qualidade de vida em uma 
cidade contemporânea é minimizar todo o esforço e aprofundamento 
empreendido na vasta pesquisa realizada pelo autor. Ricardo Biten-
court fez o caminho inverso daquele percorrido pelos conquistadores 
portugueses do passado, desta vez por ar e não por mar..., para desco-
brir ou redescobrir, em sua origem, de que maneira a qualidade de vida 
em uma cidade depende de sua forma, ou do planejamento somente, ou 
é a conjunção dessas duas coisas e uma pode contribuir para a outra? 
A partir de sua experiência profissional e acadêmica, sua vivência em 
uma cidade moderna planejada como Brasília, após a qualificação de 
seu doutorado, foi necessário deixar este lado do Atlântico para permi-
tir o mergulho intelectual de reflexão e de vivências na outra margem, 
na Universidade do Porto em Portugal. Esse intervalo de afastamento 
da realidade em que vivia trouxe novas oportunidades de acesso à bi-
bliografia e a exemplos de cidades das quais pode retirar ideias e conhe-
cimento que de alguma maneira transparecem em sua narrativa, bem 
como nas imagens aqui presentes.

Em “Princípios e dimensões da boa forma na cidade contempo-
rânea” a hipótese inicial é compreender qual o papel da forma da cidade 
para qualificar e quantificar a qualidade de vida na cidade contempo-
rânea. Para isso parte do pressuposto de que a organização da forma 
influencia no modo de vida das pessoas. E se pergunta: a forma pode 
contribuir no planejamento, como isso pode acontecer?

O recorte temporal da pesquisa inicia em 1973, ocasião da pri-
meira crise do petróleo, a reorganização do capitalismo industrial e a 
expansão da globalização atrelada ao desenvolvimento das tecnologias 
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da informação e da comunicação. Avança para o contexto histórico con-
temporâneo para entender os paradigmas que definem a cidade nesse pe-
ríodo, como a fluidez, a dispersão, a fragmentação e a segregação. Como 
cidade líquida, parafraseando Zygmunt Bauman, o autor descreve quatro 
configurações para essa cidade contemporânea: dissolvida, espetaculari-
zada, policiada e fortificada e a cidade de periferização e fragmentação 
persistente. Perante a modernidade líquida definida por Bauman, o autor 
desfila os desafios que o urbanismo carrega nesse milênio em particular 
em nosso país: a histórica questão fundiária, a informalidade das ocu-
pações, a função social da cidade e da metrópole, a participação e gestão 
da comunidade em uma perspectiva de novos valores sociais, culturais, 
econômicos, políticos e por quê não arquitetônicos e urbanísticos.

Ainda nas primeiras linhas enfrenta a definição de forma urba-
na, que para o autor é “o conjunto de atributos físicos-espaciais e não 
espaciais, fruto das relações sociais estabelecidas e da evolução históri-
ca.” Os aspectos físico-espaciais dizem respeito aos atributos materiais 
como o traçado, as vias, os espaços livres ou ocupados por edificações, 
os espaços públicos e privados, ou podemos considerar também seus 
aspectos sensoriais da paisagem ou dos recursos ambientais. Por outro 
lado, há questões não espaciais ou imateriais que envolvem a definição 
de forma urbana, que são os aspectos sociais, culturais, econômicos e 
históricos de cada povo.

As argumentações apresentadas pelo autor sobre a forma ur-
bana nos levam a pensar que essa mantém uma estreita relação com 
a natureza. Isto é, a ocupação do território é sempre uma apropriação 
de contraste ou apenas contextualizada na natureza, e esse é um tema 
contemporâneo, em função das mudanças climáticas e das pandemias 
às quais fomos acometidos. Por outro lado, o conceito de urbanidade 
trata do cotidiano das pessoas, de diferentes estratos sociais que uti-
lizam os espaços públicos. É preciso notar que o conceito de forma 
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urbana contém também em sua análise as transformações históricas, a 
partir das estratificações ocorridas ao longo do tempo. E não podemos 
minimizar o papel do conceito de paisagem que a forma urbana ad-
quire em cada uma dessas estratificações. O autor elaborou com muita 
propriedade imagens que diferenciam essas estratificações na paisagem 
da cidade americana, europeia e sul-americana, a partir da apresenta-
ção das relações entre origem, expansão, áreas verdes e periferização. 
Para o arquiteto e urbanista Giovanni Spalla (Itália), mais que a forma 
física dos traçados, hidrografia, relevo é preciso considerar a forma da 
paisagem urbana. Para ele, é preciso abandonar o antropocentrismo, 
que implica na relação contrastada entre cidade e natureza e adotar 
o biocentrismo, isto é, reinserir a relação harmoniosa entre cidade e 
natureza, ou melhor, renaturalizar a cidade.

Em seguida, o autor explora as diversas abordagens e elementos 
que definem a morfologia urbana que é entendida como o estudo da for-
ma urbana, e parte da definição de morfologia por Johann Wolfgang 
Von Goethe. Ricardo Bitencourt apresenta o leque das correntes que 
procuraram definir a forma urbana no século XX, a partir de diversos 
autores e ressalta a escola que adotou o usual histórico-geográfico na 
Universidade de Birmingham (Inglaterra), o tipo-morfológico utilizado 
pelos italianos em Veneza, Roma e Bari (Itália), o funcional existente 
em Versalhes com a produção de Philippe Panerai, o modelo da quadra 
aberta proposta por Christian de Portzamparc (França) e o exemplo uti-
lizado por Figueroa que aborda o espaço semipúblico ou semiprivado.

Os autores dessas distintas correntes concordam que a cidade pode 
ser lida e analisada a partir de sua forma física: que a forma, a resolução e 
o tempo constituem três componentes fundamentais da investigação em 
morfologia urbana; que a forma urbana pode ser compreendida em di-
ferentes níveis de resolução; que existem unidades urbanas coesas cons-
truídas em um mesmo tempo. Portanto, a questão da leitura histórica é 
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relevante para a intervenção na forma da cidade, mas, ainda como Spalla 
afirma, é importante identificar as estratificações que ocorreram no tem-
po para distinguir o que deve ser consolidado ou transformado.

Para discutir o que é “A boa forma da cidade contemporânea” que 
serviu de mote para o título do livro, o autor utiliza um vasto arcabou-
ço teórico coletado com rigor e, inicialmente, buscou os subsídios nos 
princípios apresentados pelo autor Kevin Lynch em seu livro “A boa 
forma da cidade” (1981). No mundo clássico, para Platão o que era belo, 
era consequentemente bom. Mas nesse caso, a beleza da forma dependia 
das proporções, das ordens e dos princípios matemáticos que gerariam a 
harmonia. Lynch considera a ergonomia e o conforto ambiental funda-
mental para a qualidade da boa forma urbana, bem como as instituições 
sociais e as mentalidades dos diversos grupos sociais, além de apresentar 
generalizações que identifica como ‘dimensões’ que são desenvolvidas ao 
longo de sua explanação. São elas: vitalidade, sentido, adequação, acesso 
e controle somados a dois metacritérios que são eficiência e justiça.

A análise das Diretrizes Internacionais para Planejamento Ur-
bano e Territorial, (ONU-Habitat, 2013), editado pelo Programa das 
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos e a Nova Carta de 
Atenas, do Conselho Europeu de Urbanistas (1998) entrelaçadas com 
as dimensões emanadas por Kevin Lynch, permitiram ao autor propor 
uma teoria baseada em sete princípios: uso de densidades adequadas, 
buscando a compactação dos tecidos; criação de uma cidade com múl-
tiplas centralidades; utilização de corredores urbanos para articulação 
dessas centralidades; desenvolvimento de estruturas verdes interco-
nectadas; adoção de um zoneamento morfológico; diversidade e liber-
dade tipológica nos assentamentos; valorização da história da cidade 
para criação de sentimento de pertencimento e comunidade.

Para verificação dessa proposta foram selecionadas três cidades, 
entre tantas possibilidades, que tiveram planos realizados após 1973. 
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Foram escolhidas segundo critérios específicos, preferencialmente com 
planos baseados em primazia em princípios morfológicos, mas apresen-
tando certos parentescos e similaridades em suas relações no tempo e 
espaço. São elas: Brasília, Madrid e Porto. Para a primeira, foi analisado o 
Plano Estrutural de Organização Territorial do Distrito Federal – PEOT 
de 1977; para a segunda, foi utilizado o Plan Regional de Estrategia Territo-

rial - PRET de 1996 e para a última o Plano Diretor Municipal de 2006. 
A despeito das três décadas de diferença, que certamente impactam sobre 
certos aspectos, a análise não fica prejudicada em seus propósitos, pois o 
objetivo é o de verificar se princípios e conceitos discutidos ao longo da 
narrativa estão representados nesses planos e ao mesmo tempo criar um 
método que valorize em primeiro lugar a leitura histórica, não no senti-
do da cronologia, mas em suas estratificações. 

A análise realizada para a cidade de “Brasília: uma metrópole qual-
quer” mostra que é uma cidade nova, planejada, mas que já possui estra-
tificações que lhe pertencem e que a transformaram no tempo simples-
mente em uma metrópole como tantas outras do país. O autor mostra 
como esse processo de estratificação na verdade não consegue atingir 
todos os objetivos dos Planos realizados. A segunda cidade analisada, 
“Madrid de entreposto de defesa a metrópole capital” mostra como a 
nova capital surge após a ascensão de Felipe II no século XVI. A herança 
cultural desse projeto inicial está presente nas estratificações até hoje. 
Há 10 anos foi realizada a renaturalização e restauração de toda a orla do 
principal rio da cidade. Para a cidade do Porto a análise do Plano Diretor 
Municipal constata mais uma vez a impossibilidade da implantação ple-
na dos objetivos do Plano, principalmente por não conseguir evitar os 
vazios e fragmentação do tecido urbano contemporâneo.

Em síntese, para o autor “se considerarmos os desafios como o 
envelhecimento da população e que o crescimento e configuração ur-
bana impactam a qualidade da vida urbana, o planejamento deve ajudar 
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na identificação dos problemas e na proposição de soluções inovadoras 
que busquem a maximização dos benefícios e a minimização do uso de 
recursos.” A busca pela qualidade de vida mediante o ‘planejamento’ não 
prescinde da forma da cidade, mas esse não é o único aspecto que se deve 
levar em conta. Em um país em que o apagamento da memória é rotina 
comum, a leitura deste livro nos instiga a compreender a cidade contem-
porânea que é complexa a partir de uma metodologia que identifica as 
estratificações históricas e as leva em conta no processo de planejamento.

Vamos à leitura!

Ana Elena Salvi



APRESENTAÇÃO

Este livro é resultado de análises e avaliações morfológicas de 
três planos diretores urbanísticos: o PEOT do Distrito Federal de 1977, 
o PRET Madrid de 1996 e o PDM do Porto de 2006, realizadas no ano 
de 2019, considerando que, analisar as formas urbanas é importante, e 
que planejar a cidade por meio delas, é bem possível.

Foi utilizada metodologia denominada PFORM (plano + for-
ma), apoiada nas dimensões da Teoria da Boa Forma da Cidade e trazi-
das ao contexto da cidade contemporânea: fluida, dispersa, fragmenta-
da e segregada, como uma mancha de tinta; polinucleada, heterogênea 
e salpicada de vazios.

A obra está organizada em cinco capítulos: o capítulo 1, ligeiro, 
destaca as relações entre a forma e o plano, a relevância e as críticas 
feitas à instituição de uma teoria do planejamento baseado na forma.

O capítulo 2 aborda a sociedade contemporânea e seu rebati-
mento no espaço urbano; a questão da complexidade (Ascher, 2010), 
da informalidade e da nova topografia social, como também, os novos 
padrões configuracionais.

No capítulo 3 traz o conceito de morfologia urbana e uma des-
crição das diversas escolas num arranjo programático, aqui chamadas 
abordagens, excluindo-se as nacionalidades e outras personificações, 
ainda utilizadas na bibliografia especializada. Além disso, apresenta 
uma listagem dos elementos que compõem a forma urbana em cada 
uma dessas abordagens.

No capítulo 4 apresenta-se conceitos, princípios e referências 
diretamente ligados à construção de uma teoria da boa forma contem-



porânea baseada na obra Kevin Lynch, “A Good City Form”, no original 
em inglês de 1980 e na edição portuguesa de 2018. “A Boa forma da 
Cidade” é então simplificada em sete princípios: densidades adequadas; 
centralidades múltiplas; corredores urbanos de articulação; estruturas 
verdes interconectadas; zoneamento morfológico; diversidade e liber-
dade tipológica e a valorização da história da cidade.

Finalmente, no capítulo 5, além de apresentar as escalas de atu-
ação do planejamento urbano, são analisados por meio da metodolo-
gia PFORM (plano + forma), três planos urbanísticos, um para cada 
cidade de estudo: Brasília, Madrid e o Porto, além das estratégias de 
planejamento e na forma de cada uma delas.

A obra dedica-se à intrincada relação entre morfologia urbana 
e planejamento. Ao explorar minuciosamente as interações comple-
xas que delineiam a forma das cidades contemporâneas. Almejamos 
não apenas oferecer uma perspectiva sobre os desafios urbanos, mas 
também apresentar algumas soluções concretas para os dilemas que as 
cidades enfrentam atualmente. Acreditamos que esta obra não apenas 
enriquece o campo da arquitetura e do urbanismo, mas também de-
sempenha papel no aprimoramento do ensino, ao capacitar estudantes 
e profissionais com conhecimentos fundamentais para a construção de 
um ambiente urbano mais vivo, funcional e  enriquecedor.

Nesse sentido, promovemos em alguma medida, a busca pelos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 2030, entre eles: 
a construção de infraestruturas resilientes, a industrialização inclusiva, 
sustentável e a inovação em nossas cidades (ODS 9); também a proteção 
recuperação e promoção do uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerindo, por exemplo a biodiversidade nas cidades, detendo e revertendo 
a degradação da terra (OD 15), fortalecendo os meios de implementação 
e revitalização para o desenvolvimento sustentável (ODS 17).



A publicação também compartilha ideias produzidas e ensinadas no 
âmbito do curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo na Universi-
dade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus Naviraí - CPNV, e faz eco 
em cidades que experienciam mudanças na composição das populações. 

A transição de uma sociedade rural e tradicional, caracterizada 
por altas taxas de natalidade e mortalidade, para uma sociedade urbana 
e moderna, marcada pela redução dessas taxas, tem sido experimentada 
de forma diferente em diferentes países e regiões. À medida que ocorre 
esse processo, a população tende a envelhecer, fator que associado aos 
movimentos migratórios, têm influenciado diretamente o crescimen-
to urbano e o desenvolvimento das cidades. No entanto, é importante 
destacar que o crescimento urbano nem sempre resulta em melhorias 
significativas na qualidade de vida das pessoas. Então, em que condições 
nossas cidades preparam-se e lidam com a onda de envelhecimento?

O que ainda se vê é a continuidade da dispersão e da fragmentação 
da cidade contemporânea, o encarceramento de áreas residenciais e o 
aprofundamento do fosso social entre pobres e ricos, nacionais e estran-
geiros, centrais e periféricos. Dessa modo, o livro, por meio da leitura e 
interpretação das diversas abordagens da morfologia urbana, busca um 
caminho e uma teoria ampla o suficiente, organizada em princípios e que 
não nega avanços da história da cidade, incluindo soluções, eventual-
mente colocadas como rivais, com posições impermeáveis de lado a lado. 
Nele, tratamos a forma e o planejamento da cidade unidos como uma 
opção de melhorar o convívio e o crescimento urbano. 

Por fim, o livro trata de questões caras ao mundo atual e que 
possuem rebatimento na cidade, como o ensino de planejamento nas 
escolas, atualmente desacreditado; a informalidade e a precariedade do 
trabalho nas cidades e; a questão da espetacularização, que cria meros 
espaços de segregação e ostentação do poder e do dinheiro, aspectos 
caros à prática profissional da arquitetura e do urbanismo.
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INTRODUÇÃO

“Estamos convencidos de que essa cidade não é me-
nos urbana que aquela do passado, apenas a sua urba-
nidade é que é de outra ordem” (Panerai, 2006, p.14)

Este é, essencialmente, um livro sobre as formas das cidades e 
das coisas. Ele é nossa contribuição para soluções aplicáveis à cidade 
contemporânea sob o paradigma de fluidez e representativa do nosso 
tempo, do qual não é possível fugir.

Figura 1 - A forma urbana sob as perspectiva do planejamento urbano.

Como destaca Vázquez (2016), uma pesquisa deve ser encara-
da como um  quase infindável esforço de análise e síntese, em que se 
empregam três técnicas: a simplificação, a esquematização e a catego-
rização. A simplificação é fundamental ante a impossibilidade de se 
aprofundar e de abarcar o todo. A categorização reside na organização 
de autores e teorias como modo de se compreender o estado da arte do 
tema trabalhado, no nosso caso, a forma e o planejamento das cidades. 

Fonte: Croqui do Autor (2017)
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Por fim, a esquematização cuida da organização, quer seja em períodos 
históricos, ou transformação das ideias em quadros, gráficos, mapas, 
fotografias, ilustrações, dentre outros. Como será visto, este livro, re-
correntemente, se utiliza das três técnicas. Outra técnica utilizada é a 
análise de fatos históricos relevantes, em busca de relações com a cida-
de e com o pensamento urbanístico de cada época.

Os autores aqui abordados, tomando emprestada uma classifica-
ção de Santos (2002)1, são de dois tipos: os verticais e os horizontais. Os 
primeiros estão centrados em aspectos específicos da pesquisa, indepen-
dentes e alienados, tratando principalmente das teorias da morfologia ur-
bana, da sociologia e da filosofia, mas ajudando a construir o raciocínio. 
Também por isso, ficam restritos a um e outro capítulo, como o caso de 
Alexander (1981), Alexander (2006), Bauman (2001), Holanda (2013), 
Maricato (1996), Rubio (2012) e Whitehand (2013), para citar alguns.

Já os autores ditos horizontais formam zonas de contiguidade, 
extensões contínuas que em solidariedade orgânica, permeiam toda a 
obra ajudando a unificar o trabalho, ocupando de explicar os fenôme-
nos a partir de uma perspectiva mais ampla, transitando entre objetos, 
teorias e visões complementares e contraditórias inclusive.

Também utilizou-se de ferramentas de inteligência artificial 
na produção de imagens, formulação e revisão de alguns textos, o que 
ofereceu eficácia pela automatização de tarefas, eficiência e insights va-
liosos. Essas ferramentas automatizam tarefas, identificam padrões e 
tendências, aprendendo com o tempo, levando a personalização das 
soluções de informações (Bitencourt, 2024). Não há como negar a re-
volução que elas representam.

_____________________
1 O pensamento de Milton Santos nos ajuda a montar uma imagem que organize os 
autores, muito embora seus objetivos com a classificação em tela sejam outros, no 
caso a distinção entre recortes de atores produtivos superpostos e complementares 
do espaço geográfico. 
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Seguindo, é essencial tratar logo do conceito de forma aqui uti-
lizado. Se a cidade se produz entre a estabilidade de fixos e a dinâmica 
dos fluxos (Queiroga, 2018, p.82), para nós, a sua forma é o conjunto 
de atributos espaciais e não espaciais, fruto das relações sociais estabe-
lecidas e da sua evolução histórica.

O que é forma urbana?

A forma é material, ou espacial, quando considera elementos 
como cor, textura, volumes e contornos, traçados, vias, quarteirões, es-
paços livres privativos e públicos, parcelas, edificações, fechados e aber-
tos, cheios e vazios, dentre outras “qualidades morfométricas, estéticas e 
ambientais” (Queiroga, 2018, p.82). Tais elementos “refletem demandas 
da sociedade” e seguem “normas estabelecidas pelos órgãos públicos e às 
vezes pelos incorporadores privados” (Pereira Costa, 2015, p.31). Podem 
ser compreendidos em diferentes tipos de resolução, que de modo geral, 
correspondem às escalas que institucionalizam as relações entre os seus 
elementos e os territórios da cidade ou da região (Moudon, 2015).

Mas é também imaterial, não-espacial, quando “resultado tangí-
vel das forças sociais e econômicas” e “concretização de ideias e inten-
ções” (Moudon, 2015, p.41) de cada povo, cultura, economia, história e 
relações sociais estabelecidas, concretizada por meio da percepção, dos 
usos, ocupações, fluxos, apropriações, dentre outros, considerando-se 
que se pode imaginar, compreender os espaços apenas a partir de sua 
apreensão visual, sendo necessário considerar a natureza sistêmica dos  
processos dialéticos socioespaciais (Santos, 1996).
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Figura 2 - A forma Urbana e seus aspectos materiais e imateriais

Sobre as relações, para Moudon (2015), a forma urbana só pode 
ser compreendida a partir da história, porque os elementos que a com-
põem têm origem social e estão sempre em transformação e substituição 
formal” (Moudon, 2015, p.45). De maneira que “(...) a forma urbana tra-
duz o registro da história das ações civis e públicas e que delas pode-se 
apreender qual ideologia norteou a ocupação do solo ao longo do tem-
po” (Pereira Costa, 2015, p.32). A forma urbana seria, então, consolidada 
por meio de camadas sobrepostas, receptáculo de história, palimpsesto, 
no qual camadas antigas são apagadas por serem substituídas pelas mais 
recentes (Conzen, 2004).

Para Marx (1818-1883) o “trabalho é, antes de tudo, um processo 
entre o homem e a natureza”, que “por sua própria ação, media, regula 
e controla” e ainda, modifica-se a si próprio (Marx, 2011, p.326). Daí, 
também conclui-se que a cidade, incluída a sua forma que é fruto de cada 
tempo, é um produto do trabalho e das relações por ele estabelecidas, a 
ser consumido.

Fonte: Imagem produzida pelo autor com inteligência artificial Copilot (2024)
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Voltando à dicotomia espacial e não espacial, mais recentemen-
te, Argan (2005, p.223) identifica essa mesma divisão quando descreve a 
existência de duas cidades: a das grandes estruturas que têm, “necessaria-
mente, uma duração de anos ou de séculos” e a “cidade de um dia”, feita 
de imagens, sensações impulsos mentais e “infinitas notícias transmitidas 
através da publicidade e dos outros canais de comunicação”.

Santos (1996) também aborda, a seu modo, o assunto, mas o faz 
por meio de outras questões, apresentando as relações entre a forma do 
território e o seu conteúdo socialmente construído. Trata-se de um hí-
brido entre forma-conteúdo, uma vez que, a forma não tem existência 
empírica e filosófica se a considerarmos separadamente do conteúdo, 
e um conteúdo não pode existir “sem a forma que o abrigou” (Santos, 
1996, p.14). Assim, sugere a existência de uma noção de território usado, 
contemplando necessariamente os usos, os interesses, as políticas e as 
razões de ser e de existir (Pereira, 2011), de modo que não há condição 
social separada do físico, nem “há significações independentes dos obje-
tos (Santos, 1996, p.56).

Também, a forma se diferencia, da estética, cuja preocupação é es-
sencialmente designar o belo e a arte em seus aspectos técnicos, psicoló-
gicos, éticos e sociais, quer seja como metafísica, fenomenologia ou como 
metodologia para leitura e crítica das obras de arte (Pareyson,1989). Por 
não perseguir o belo ou feio e não se prestar nem mesmo à contemplação 
da atividade artística, a forma urbana se atém à problemática existente 
entre os aspectos materiais e não materiais dos fenômenos, dando-lhe 
um feitio, uma “configuração visível do conteúdo" (Arnheim, 2005, 
p.89). Por outro lado, diferencia-se ainda da morfologia, que como vere-
mos adiante é basicamente o seu estudo no ambiente urbano.

Urbanidade e espontaneidade

Outro conceito que cabe destaque nesta introdução é o de urba-
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nidade, pelo qual se reconhece o conjunto de características que estimu-
lam a coexistência na cidade de muitas pessoas de diferentes perfis. Essas 
pessoas e perfis utilizam os espaços públicos, especialmente as calçadas, 
parques e praças, para a realização de atividades comuns, com alguma 
carga de espontaneidade e uma atmosfera de cortesia, respeito e tolerân-
cia entre as pessoas; o que é o desejado (Saboya, 2008; Cabral et al, 2016).

É como assegura Santos (1996):

“(...) um cotidiano compartido entre as mais diversas 
pessoas, firmas e instituições – cooperação e conflito 
são a base da vida em comum. Porque cada qual exer-
ce uma ação própria, a vida social se individualiza; 
e porque a contigüidade é criadora de comunhão, a 
política se territorializa, com o confronto entre or-
ganização e espontaneidade” (Santos, 1996, p. 258).

Entretanto, há uma diferença substancial entre a urbanidade de 
antes e a de hoje, como destaca Panerai (2006): antes ela se manifesta-
va exclusivamente nas vilas de pacatas ruas ou mesmo no centro das 
grandes cidades. Agora, ela precisa se inserir a um contexto de cidade 
dispersa, difusa, dominada por vestígios de um mundo rural, com ve-
lhos subúrbios que combinam novas atividades, usos e muitas pesso-
as, sendo preciso buscar maneiras de colocar uma situação em contato 
com a outra.

Ao combinar interação social, criatividade, autenticidade, iden-
tidade e vivacidade,  combinadas com espontaneidade, cria ambientes 
urbanos dinâmicos e vibrantes. A urbanidade e a espontaneidade podem 
se complementar para criar ambientes onde as pessoas se sintam conec-
tadas, livres para serem elas mesmas e inspiradas a contribuir para a vida 
cultural e social da cidade.
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Dos recortes

Este livro trabalha com dois recortes, um temporal e outro ter-
ritorial. O primeiro é o que aqui denominamos cidade contemporânea, 
cujo marco de circunscrição é a primeira grande crise do petróleo, em 
1973, com consequências que, associadas ao paradigma da modernidade 
líquida (Bauman, 2001), geram um espaço urbano fragmentado, disper-
so, informal, espetacularizado e profundamente segregado.

Por outro lado, indicando um componente empírico, o recorte 
territorial do livro seleciona cidades do Brasil, Espanha e Portugal, em 
que se verifica a existência de algumas raízes urbanísticas comuns. São 
as matrizes romanas, medievais e mouras que levaram a formas urbanas, 
cada uma à sua maneira, de disciplina e visão ordenada ou adaptação à 
topografia e condições físicas ambientais do sítio (Bitencourt; Gomes, 
2019). Tanto em uma como em outra, sempre se esteve a cumprir de-
terminações governamentais de ocupação do território (Trindade, 2015; 
Teixeira, 2015, Trevisan, 2009), combinadas a ações populares. Nesse 
contexto, optou-se por três delas, as capitais Brasília e Madrid, além da 
cidade do Porto.

Com base nessas proposições iniciais, o livro se desenrola para 
compreender a cidade contemporânea e sua forma, sob o paradigma da 
modernidade e do mundo líquidos. Mundo em que todas as coisas, in-
cluindo política, governos, moral, ideias, arte, arquitetura e urbanismo, 
são suscetíveis à mudança constante e à diluição da história, essência e 
forma. Essa fluidez se reflete na complexidade e incerteza que caracte-
rizam a vida urbana atual, tornando-a mais desafiadora e imprevisível.

Motivações teóricas

O livro explora a hipótese de que a forma das cidades afeta dire-
tamente a qualidade de vida das pessoas que nela vivem, uma vez que 
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acreditamos que a maneira como as cidades são organizadas influencia 
nisso. Exemplificando, se a cidade é planejada de maneira inadequada, 
isso pode levar a desafios como congestionamentos, dificuldades no 
acesso a serviços básicos essenciais, segregação socioespacial, degradação 
ambiental e iniquidades socioeconômicas.

Discutimos como a qualidade de vida urbana vai além das neces-
sidades básicas, incluindo também aspectos da paisagem urbana que afe-
tam o conforto e a orientação das pessoas no ambiente urbano.

Ao longo do livro, consideramos duas ideias principais: que a for-
ma das cidades é moldada pela história e pelas condições sociais, políticas 
e econômicas, e que é possível influenciar a forma das cidades por meio 
do planejamento urbano.

Por fim, levantamos algumas perguntas importantes: O que é 
considerado legítimo em um plano urbano contemporâneo em relação 
à forma urbana? Como avaliar a implementação dessas preocupações no 
território ao longo do tempo? Esses são os temas que exploraremos nas 
próximas páginas.



26

1 - PLANEJAMENTO 
CONTEMPORÂNEO EM CRISE

“As cidades são inesgotáveis e contêm tantos signifi-
cados sobrepostos e contraditórios - estéticos, inte-
lectuais, físicos, sociais, políticos, econômicos e ex-
perienciais - que nunca podem ser reconciliados no 
único entendimento. O urbanismo é, inerentemente, 
um campo contestado” (Crawford, 1999, p.8, tradu-
ção nossa).

Se considerarmos os desafios do envelhecimento da população e 
que crescimento e a configuração urbana impactam a qualidade da vida 
urbana, o planejamento deve ajudar na identificação dos problemas e na 
proposição de soluções inovadoras que busquem a maximização dos be-
nefícios e minimização do uso de recursos. 

Entretanto, no Brasil, por exemplo, o planejamento urbano vem 
atuando, faz tempo, e ainda mais a partir da pandemia de Covid-192 e 
outros fatos coetâneos, em cenário de crise. Havia, segundo alerta Fer-
reira (2010), no início da década de 2010, cerca de 40% de informalidade 
média no território. Já entre 1985 e 2022, segundo estudo conduzido 
pelo projeto MapBiomas (2022; 2022) a área ocupada por aglomerados 
subnormais3 no país dobrou a cada vinte anos. Cidades como Belém e 
Manaus, fundadas durante o período colonial brasileiro, além de seus 
sítios históricos descaracterizados, agora têm metade de seus territórios 
ocupados por favelas, caracterizadas por problemas como insegurança 
jurídica, desemprego e diversas carências.

_____________________
2 Até o dia 15/3/2022, havia oficialmente no Brasil mais de 650 mil vítimas fatais da 
Covid-19 (CSSE, 2022). Parte significativa dessas vítimas residia em zonas pobres e des-
favorecidas, nas periferias das grandes cidades brasileiras. Ver: 20 bairros com mais mortes 

por covid-19 estão nos extremos de São Paulo (Souza; Pessoa, 2020)
3 O termo utilizado pelo do IBGE para designar favelas.
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As classes altas pressionam e conseguem do poder público inves-
timentos dos mais diversos. Contrariamente, os pobres têm sido destina-
dos aos espaços que sobram da cidade regulada, quase sempre autocons-
truídos, em áreas vedadas para o estabelecimento dos mercados formais 
– beiras de córregos, áreas rurais ou de preservação, sendo então objeto 
da gestão cotidiana (Maricato, 1996). Segundo a autora, isso é resulta-
do do subdesenvolvimento da economia brasileira, da urbanização com 
baixos salários e da estratégia da não ação dos governantes, que conduz 
então à informalidade. Também salta aos olhos a existência de um anal-
fabetismo urbanístico da população, sendo necessário desarmar a “bom-
ba relógio das cidades brasileiras” (Maricato, 2001; 2017).

No Brasil, os planos deixam cada vez mais de atender ao interes-
se comum, pois “(...) o saber e a ação urbanísticos são mobilizados para 
fazer coincidir a cidade com o mercado” (Ribeiro, 2001, p.134). Para Ro-
drigues (2011), a adversidade do planejamento não é exclusividade do 
mundo subdesenvolvido, pois países como Portugal avançam no con-
sumo excessivo e não racional de terra para expansão urbana, gerando 
cidades cada vez mais dispersas.

Carvalho (2013) concorda com a imprecisão, desadequação e in-
suficiência dos planos, que rapidamente evoluíram para desvalorização 
da utilidade do planejamento, culminando na desregulamentação e na 
administração urbanística pouco eficaz.

Além disso, para Sorkin (2009, p.155), o modernismo do século 
XX gerou um conceito de “cidade superficial”, cheia de “efeitos de facha-
da” com propostas conceituais totalitárias e superexploração dos aspec-
tos funcionais. O dilema e o conflito entre a missão social proclamada e o 
formalismo dogmático foram, segundo o autor, incapazes de fazer a co-
nexão entre diretrizes e problemas, afastando a criatividade do planeja-
mento urbano, fazendo com que a cidade não seja mais que um conjunto 
de regras cada vez mais inflexíveis, limitadoras e tediosas de ortodoxias, 
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não havendo margem para imprevisibilidades. Teremos a oportunidade 
de discutir essa questão adiante, por ora vamos nos ater aos impactos na 
maneira de se planejar o território.

O fato é que, diretrizes encampadas atualmente, podem até ser 
úteis como ferramentas de planejamento formal4, mas não fornecem a 
integração necessária entre os vários aspectos sociais do planejamento, 
necessitando-se com urgência uma mudança drástica na maneira como 
planejadores e designers pensam nossas cidades.

Desafios para o planejamento urbano no Brasil

Nesse contexto, segundo Rolnik (2014), há que se destacar seis 
desafios para o planejamento urbano no Brasil. São eles:

1.	 A inclusão territorial, superando a ambiguidade 
das cidades, uma parte que serve aos pobres e 
outra aos ricos;

2.	 Rompimento com o controle realizado pelos 
grandes grupos que tratam a cidade como negócio;

3.	 Autonomia local, vez que apesar das definições 
constitucionais, a agenda do planejamento de fato 
depende das transferências de recursos do governo 
central;

4.	 Superação dos desafios federativos, quando a 
divisão do território formal não acompanha as 
condições do urbanismo real;

_____________________
4 Temos uma experiência pessoal quando da elaboração do Plano Diretor de Transporte 
Urbanos do Distrito Federal (Distrito Federal, 2010). Em meio aos dados de demanda e 
oferta, as questões de planejamento urbano stricto sensu eram tratadas apenas como diag-
nose e nunca diretamente relacionados ao transporte.
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5.	 Implantação de uma cultura urbana de serviços 
e espaços públicos compartilhados por todos; e 
finalmente;

6.	 Implantação da importância do planejamento de 
longo prazo;

Uma reflexão sobre esses desafios passa pela incorporação da-
quilo que Henri Lefebvre chamou de crítica à vida cotidiana, presente 
nas coisas simples do dia a dia do trabalhador comum. Coisas como ir 
ao parque no domingo, fazer compras no centro comercial próximo 
de casa, levar os filhos à escola do bairro, tomar o transporte público e 
conseguir circular com rapidez e confiança. Em The Critique of Every-

day Life, Lefebvre (1991) previu que no futuro, a arte de viver, em 
cidades inclusive, se tornará genuína, fundamentada na necessidade de 
crescimento e no conhecimento técnico, mas também se transcenden-
do como um fim em si mesma, não apenas um meio. Para o pensador, 
viver o dia a dia da cidade é a mais pura manifestação do cotidiano e é 
esse cotidiano que precisa estar presente no ato de geri-la.

De outra forma, gerir a cidade implica outros desafios, entre 
eles, a criação de um processo de planejamento intencional. Dadas as 
obrigatoriedades previstas em lei, esse planejamento intencional tem 
encontrado dificuldades em se desenrolar em ações concretas. Ações 
para superar a configuração de ilhas de riqueza em meio ao tecido ur-
bano pobre, informal, desorganizado e descontrolado. Muitas aborda-
gens de planejamento intencional são tentadas: a econômica, a social, 
a normativa ou a ambiental. Neste trabalho, destacamos a abordagem 
morfológica, ainda pouco convencional, é verdade. 

Contudo, há um novo cenário no horizonte, a necessidade de 
estar aberto às mudanças, mesmo que não se possa prever todas elas. 
Como Lynch (2018) afirmou, a adaptação pode ser muito mais eficaz 
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quando o lugar e a ação evoluem juntos. Chamamos essa capacidade de 
flexibilidade.

Uma poderosa maneira de obter essa flexibilidade pode ser colo-
car o controle do processo nas mãos dos utilizadores imediatos, que têm 
o interesse e os conhecimentos para fazê-lo. Para tanto, mecanismos 
de consulta e de tomada de decisão precisam ser implantados. Desde 
um passado recente, construtoras interessadas na redução dos custos, 
permitem que os futuros moradores escolham a cerâmica da cozinha 
ou cor das paredes, mas também é verdade que já existem iniciativas de 
habitação social que buscam considerar as necessidades e possibilidades 
de cada família: caso do Conjunto Habitacional Violeta Parra, obra do 
arquiteto Alejandro Aravena, na Quinta Monroy, em Iquique no Chi-
le. Nele, uma residência original de 40 m² pode ser ampliada, sob cri-
térios de cada morador, para até 80 m². De alguma forma, a iniciativa 
significa colocar ordem no caos, ou o caos em ordem, aceitando-se que 
o caos não é necessariamente um problema a ser solucionado.

Assim, o planejamento deixa de ser absoluto, por verificar-se 
a incorreção e inadequação das ações urbanísticas (Rodrigues, 2011). 
Vejamos a aplicação do conceito de Função Social da Cidade e da Pro-
priedade (Brasil, 2001), entendida como a prevalência do interesse co-
mum sobre o direito individual de propriedade, o que implica o uso 
socialmente justo e ambientalmente equilibrado do espaço urbano. Tal 
princípio foi introduzido na Constituição Brasileira de 1988 (artigos 
182 e 183) e na  regulamentação da Lei n° 10.257 de 10 de julho de 
2001, o Estatuto da Cidade. Pela aplicação desse princípio é possível, 
por exemplo, relativizar legislações mais restritivas quanto ao uso e 
ocupação do solo e meio ambiente visando a regularização fundiária. 

Importância da forma no planejamento

Na mesma direção do que foi dito anteriormente, Talen e Ellis 
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(2002) acrescentam que o modelo atual, pouco sofisticado de urbaniza-
ção e expansão desmedida, está profundamente ligado à falta da com-
preensão de uma boa forma da cidade.

Destacam os autores que o objetivo fundamental do planeja-
mento urbano e regional como profissão é criar cidades de qualidade, 
não apenas analisar seus processos internos ou conduzir pesquisas em 
ciências sociais sobre temas urbanos. Nesse contexto, defendemos que 
parece pouco provável que seja possível alcançar uma cidade de qua-
lidade sem que os planejadores tenham critérios claros e consistentes 
para determinar o sucesso dos resultados.

Ou seja, trata-se de uma preocupação de não apenas compreen-
der a configuração da cidade, mas discutir novas maneiras de planejá-
-la, a partir de padrões de forma urbana. Nesse sentido, Christopher 
Alexander (1936-2022) propõe uma chave em A Language Pattern (Ale-
xander et al., 2013), de 1977, quando busca definir padrões centrais de 
forma. O grupo especificou em grande detalhe a rede interligada de 
padrões espaciais para a criação de uma cidade satisfatória, consideran-
do desde a escala regional e trabalhando até portas e peitoris de janela.

Contudo, há críticas a essa visão morfológica do espaço urba-
no, entre elas, o uso da forma predominantemente fundamentado na 
concepção da cidade tradicional, por exemplo. Essa interpretação tem 
sido replicada em diferentes circunstâncias e locais, ou até mesmo con-
servada seletivamente para incorporar elementos e símbolos antigos 
(Berghauser Pont e Haupt, 2009). Carvalho concorda com essa visão 
e adverte sobre o risco de se concentrar excessivamente na recriação 
das formas do passado, como ocorre no caso do novo urbanismo ame-
ricano (Macedo, 2007; 2008). O autor também observa que, embora o 
planejamento urbano tenha cada vez mais considerado aspectos econô-
micos e sociais, o foco na disciplina de organização territorial tem sido 
negligenciado, muitas vezes limitando-se a preocupações pontuais em 
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diferentes áreas da cidade.

Outras objeções, ou mesmo crenças contrárias à relevância da 
forma física no planejamento, que desacreditam a elaboração de uma 
teoria do planejamento baseado na forma, estão reunidas no Quadro 1 
seguinte, com as respectivas contestações:
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Quadro 1 - Objeções e contestações a uma teoria do planejamento baseado 
na forma

Fonte: elaboração própria
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Por fim, não por acaso, defendemos uma teoria da forma urbana 
aplicada ao planejamento, que se baseia naquilo que se pode chamar boa 
forma da cidade, ou seja, o conjunto de princípios gerais norteadores 
de uma cidade aprazível. Essa teoria ainda precisa considerar variáveis 
sociais e econômicas, mas deve ser essencialmente física. Espera-se que 
a forma seja trazida ao cerne do processo de planejamento, e não apenas 
relegado a uma região tangencial, como tem feito os designers urbanos 
(Talen; Ellis, 2002).

A teoria, apresentada no capítulo 4, será utilizada para desenvol-
vimento de uma metodologia construtivista de avaliação de planos reais. 
Antes, será preciso descrever as tais teorias existentes no campo da mor-
fologia urbana.
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2 – CIDADES SOB O PARADIGMA DA 
CONTEMPORANEIDADE

“Observe-se o actual território urbano. Facilmente 
se constata que, mesmo sem um modelo conceptu-
al que o sustente e muito menos que o ordene, nos 
deparamos com uma nova realidade, tão diferente da 
anterior, que alguns questionam tratar-se ainda da 
cidade” (Carvalho, 2013, p.34).

Ao negar um modelo conceitual que o sustente, o que pretende-
mos demonstrar neste livro, com essas palavras, Carvalho (2013) parece 
nos apresentar uma cidade sem cidade. Entretanto, ainda que a realidade 
se apresente às vezes insuportável, com poluição, trânsito, sucateamento 
de serviços, milícia, corrupção, segregação e caos, a maioria de nós ainda 
não pensa em deixar de lutar e de viver na cidade, restando apenas com-
preendê-la, antes de mais nada.

A modernidade líquida

Como todo período de transição, no início do século XXI sub-
sistem duas ordens que se impõe aos habitantes do planeta, definidas 
principalmente em termos econômicos e políticos – mas não só como 
teremos a oportunidade de demonstrar. Essas ordens, ou lógicas, são 
definidas por Bauman (2001), em termos de modernidade sólida e mo-
dernidade líquida, sendo que a segunda já começa a se impor pela vasta 
complexidade de relações sociais de nosso tempo.

A obra “Diálogo de Insetos”, de Joan Miró (1893-1983), pinta-
da entre 1924 e 1925, ilustra esse novo mundo. Nele, seres das mais 
variadas espécies, não só insetos, parecem flutuar na proximidade de 
um território absolutamente inóspito. Trata-se de um mundo líquido 
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resultante da transição de uma realidade totalizante, portanto sólida, a 
uma singularidade libertadora, liquefeita (Bauman, 2001).

Apesar do autor tocar de modo superficial a questão territorial, 
vamos considerar que a cidade contemporânea é o espaço das contra-
dições apresentadas, vez que sua interpretação sobre a contempora-
neidade “revela os fenômenos (de natureza política, econômica, socio-
cultural e tecnológica) que têm conformado o padrão de urbanização 
recente”, como ressalta Alves (2020, p.19). Nesse sentido, a fluidez se 
impõe ao território gerando mais liberdade de escolha, é verdade, mas 
também informalidade, descontrole financeiro, imobiliário e de tra-
balho, “desencontros” em vez do “encontrar-se” (Bauman, 2001, p.12). 
Nessa cidade, tudo está sendo desfeito para ser reconstruído e os velhos 
conceitos são como zumbis, sendo a questão prática que se impõe, sa-
ber se a “ressurreição (...) ainda é possível; ou se não for – como fazer 
com eles tenham um enterro decente e eficaz” (Bauman, 200, p.15).

Como sinais desses novos tempos vamos destacar três fatos so-
ciais5 vivenciados na cidade contemporânea, que aqui se descreve con-
cisamente. Dotados de força imperativa e coercitiva, exterioridade e 
generalidade (Durkheim, 2007), os fatos sociais em questão, são aqui 
enumerados e descritos na sequência: i) o aumento da informalidade, 
ii) a divisão social acentuada entre ricos e pobres e iii) a complexidade 
das relações e dos processos. 

A nova informalidade

De acordo com Bauman (2001), se anteriormente a gestão em-
presarial do capitalismo pesado focava em reter a força de trabalho e 

_____________________
5 Segundo Emile Durkheim (1858-1917), fatos sociais são “maneiras de agir, de pensar e 
de sentir, exteriores ao indivíduo, e que são dotadas de um poder de coerção em virtude 
do qual esses fatos se impõem a ele” (Durkheim, 2007:2), não confundíveis com os fenô-
menos orgânicos ou com os fenômenos psíquicos, que sequer poderiam ser considerados 
sociais. Nesse contexto, os fatos sociais incluem instituições, status, papéis, leis, crenças, 
distribuição da população, urbanização, dentre outros.
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motivá-la ou suborná-la para permanecer disponível e trabalhar dentro 
dos prazos estabelecidos, na era do capitalismo leve, a habilidade admi-
nistrativa reside em evitar a proximidade com a "mão-de-obra humana". 
Encontros passageiros substituem os compromissos prolongados.

Para além dos moldes tradicionais da informalidade, quer sejam 
as ocupações informais ainda não tratadas adequadamente ou os ven-
dedores ambulantes, que geralmente residindo nas primeiras, peram-
bulam pelas cidades, observamos na nova cidade do século XXI, a cha-
mada “economia do bico” (Miller, 2019). Também chamada economia 
colaborativa e compartilhada, essa nova forma de informalidade tem nos 
aplicativos tecnológicos das startups os novos protagonistas. Ifood, Glovo, 

Rappi e Uber
6 argumentam a favor da ideia com a facilidade de ingresso 

em suas atividades fim, inclusive sem processo seletivo. Também defen-
dem a liberdade do trabalho sob demanda, ganhos compatíveis com a 
dedicação e, na esfera do consumidor, com a possibilidade de se reduzir 
o uso do carro, expandindo-se o acesso ao transporte público individual7 
e aos produtos delivery. Contra, pesam a falta de vínculo empregatício e 
a perda de direitos sociais: subsídio de férias, 13º salário, auxílio refeição 
e descanso remunerado. Há quem questione a inconstância dos rendi-
mentos e quem fale no “paradoxo do Uber”: motoristas e ciclistas “têm 
níveis mais altos de satisfação com a vida que outros trabalhadores, mas 

_____________________
6  A Uber, chamada originalmente Ubercab, é uma startup fundada em 2009 em San 
Francisco, na Califórnia, pelo canadense Garrett Camp e o americano Travis Kalanick. 
Trazia a ideia de conectar por meio de um aplicativo de celular, pessoas que desejavam 
compartilhar seus veículos e potenciais usuários cobrando por isso (Castro, 2020) e se 
apresentando como mera intermediadora do serviço. Atualmente a empresa se expandiu 
para outros mercados como o de entrega de produtos, sempre se apresentando como 
intermediária entre fornecedores, entregadores e consumidores.
7 Denominação técnica dos serviços de transporte remunerado de passageiros por táxi ou 
por aplicativos de transporte.
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também níveis mais altos de ansiedade” (Miller, 2019). Segundo estudo 
da Associação Brasileira do Setor de Bicicletas, a Aliança Bike, o entrega-
dor ciclista de aplicativo típico brasileiro é homem, negro, tem entre 18 
e 22 anos de idade, é morador das periferias com ensino médio completo; 
estava desempregado e agora trabalha todos os dias da semana, de 9 a 10 
horas por dia, fazendo em um dia 9 entregas, com ganho médio mensal 
de R$ 992,00 (Aliança Bike, 2019).

Entretanto, o que se observa é a mesma luta de sempre, sendo 
que a economia colaborativa apenas reintroduz questões antigas sobre 
condições e direitos trabalhistas, de uma nova maneira no novo con-
texto de concorrência ainda mais acirrada. Nem mesmo há consenso se 
o transporte de pessoas e mercadorias por aplicativo diminui o trânsito 
das cidades ou melhora as condições atmosféricas (Castro, 2020). O que 
é inegável: para pelo menos dois dos atores envolvidos, usuários e em-
presas, existem benefícios.

Figura 3 - Valência e Madrid: a tecnologia na prestação de serviços e preca-
rização do trabalho nas ruas da cidade contemporânea são efeitos da moder-

nidade líquida aplicada ao território

Fonte: Fotos do Autor
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Ainda sobre informalidades, a pandemia de Covid-19 trouxe 
um novo componente, a migração de atividades antes exclusivamente 
presenciais para a condição de home office, ou seja, trabalho a distân-
cia, realizado fora do ambiente de trabalho. Ora, se esse trabalho for 
desenvolvido sem perda de salário ou benefícios, tudo certo, dirão os 
trabalhadores desavisados. Entretanto, há que considerar que essa tem 
sido também a oportunidade para contratar, por exemplo, tutores em 
vez de professores, com salário mais baixo e sem vínculos, alegando-se 
que o trabalho é parcial. Há ainda os custos com conectividade e ener-
gia que passam a ser responsabilidade do empregado, ou mesmo riscos 
de sobrecarga e ansiedade quando se deve estar sempre à disposição do 
empregador, ou ao contrário, enfrentar o desemprego.

Divisão social acentuada

Ao comparar a cidade dos ricos e a cidade dos pobres, Secchi 
(2015) conta que a nova questão urbana é a questão social refletida no 
espaço. Se das imagens das cidades sólidas do passado resta algo de ide-
alizado e bucólico, com pessoas convivendo bem, nas cidades líquidas 
da contemporaneidade, existe uma topografia social mais contrastada, 
com um distanciamento cada vez mais perceptível entre ricos e pobres. 
Entretanto, até essa diferença entre ricos e pobres tem sofrido mudanças.

Além da tradicional injustiça espacial, diferentes níveis de ren-
da, poder aquisitivo e riqueza per capita, além de alterações recentes na 
estrutura da economia e da sociedade, trazem à cidade discussões sobre 
o conceito de capital, levando-o além da dimensão econômica e distin-
guindo-o em quatro tipos: o próprio capital econômico, constituído por 
diferentes fatores de produção e o conjunto dos bens produzidos (mate-
riais, renda e patrimônio); o capital cultural que corresponde ao conjun-
to de conhecimentos e qualificações intelectuais transmitidas pela famí-
lia e instituições escolares durante a vida do indivíduo; o capital social, 
a envolver a rede de relações sociais dos indivíduos e os seus processos 
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de socialização e por fim; o capital simbólico, relacionado ao acúmulo de 
prestígio e reconhecimento social pelo indivíduo ou grupo, que preser-
vam sob seus domínios os recursos considerados essenciais em determi-
nado campo (Bourdieu, 2009; Lima Junior, 2003; Bourdieu, 2010 apud 
Sant’Anna et al, 2017). Há ainda um capital informacional, que detém 
recursos intangíveis relacionados à informação e ao conhecimento, ca-
pazes de gerar valor para indivíduos, famílias e empresas. Interessante 
destacar que, a exemplo do capital econômico, todos os demais também 
podem ser repassados de pai para filho.

Dessa maneira, por agora, ricos e pobres já não são apenas pessoas, 
grupos ou famílias que dispõe ou não de elevado patrimônio financeiro, 
mas também, aqueles que acessam ou não as melhores oportunidades, 
se articulam mais ou menos na sociedade, frequentam ou desfrutam dos 
melhores e piores locais e serviços da cidade. Essa compreensão permite 
observar como e porque se acentuam as divisões sociais no espaço urba-
no. Em muitos casos, os grupos já nem compartilham os mesmos espa-
ços, e se estranham ao ponto de criarem barreiras, fecharem o acesso a 
quem tentar ultrapassar os limites entre os seus mundos. Quando muito, 
as comunicações entre esses espaços se dão quando um deles deseja algo 
que não possui: trabalho para os pobres e recreação para os ricos, por 
exemplo.

Um mundo de complexidade das relações e dos processos

Compreender a cidade contemporânea e sua complexidade pas-
sa também pela compreensão da “teoria das escolhas limitadas” e da 
“nova razão” elencada por Ascher (2010). A “nova razão” seria aquela 
que nos liberta de um racionalismo por demais simplista e cheio de 
certezas, que ainda marcavam a noção de progresso, baseada em even-
tos padronizados. Hoje é impossível recorrer a uma única experiência 
racional e direta para enfrentarmos uma determinada situação, já que 
dificilmente as condições necessárias se reproduzem.
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Para Castells (2000), o consumo é o principal instrumento uti-
lizado pelo capitalismo para se autorreproduzir. Em sua fase contem-
porânea, a cidade capitalista deixa de ser mero centro de produção 
para ser antes, um centro de consumo em suas mais variadas formas e 
produtos. Nesse sentido, vale destacar a chamada Teoria das Escolhas 
Limitadas, que influencia a economia, a sociologia, a ciência política, 
com aplicações concretas na indústria tecnológica, nas movimenta-
ções financeiras, no e-commerce e no planejamento das cidades (As-
cher, 2010).

Também conhecida como Teoria de Escolha Racional, ela pos-
tula que as escolhas dos consumidores são feitas com o objetivo de 
maximizar sua felicidade e utilidade, ao equilibrar custos e benefícios. 
Segundo essa teoria, é possível prever o resultado e o padrão dessas 
escolhas, dada a gama de possibilidades existentes e os interesses indi-
viduais de cada grupo (Friedman, 1953; Tversky; Kahneman, 1991). 
No entanto, essa sensação de liberdade de escolha pode ser questionada 
quando consideramos o contexto de dominação social e as influências 
externas sobre o processo decisório.

Exemplo contemporâneo que ilustra essa teoria é o filme "Black 
Mirror: Bandersnatch", uma obra de ficção interativa lançada pela Ne-
tflix em 2018. Neste filme, escrito por Charlie Brooker e dirigido por 
David Slade, os espectadores têm a oportunidade de tomar decisões 
para o personagem principal, um jovem programador chamado Stefan 
Butler. Cada espectador é confrontado com diversas opções para guiar 
o enredo, tendo apenas alguns segundos para tomar uma decisão ou 
uma escolha é feita de forma aleatória pelo filme.

Embora pareça que os espectadores estão exercendo sua liberda-
de de escolha ao influenciar o destino de Stefan, na verdade, suas op-
ções são limitadas e controladas pelo roteiro pré-estabelecido do filme. 
Essa experiência interativa destaca a ilusão de liberdade de escolha em 
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um ambiente altamente estruturado, ressaltando assim as complexida-
des e limitações da Teoria da Escolha Racional em contextos modernos 
de entretenimento e mídia.

A teoria tem aplicação no desenvolvimento da informática, das 
ciências cognitivas e da inteligência artificial, por meio das quais se 
especula sobre várias possibilidades, produtos, clientes e soluções. A 
própria Netflix e muitos outros serviços e aplicativos informáticos são 
consequências diretas de suas aplicações.

No campo do e-commerce, podemos relacionar a Teoria das 
Escolhas Limitadas à chamada Teoria da Cauda Longa (The Long 

Tail), do físico e escritor americano Chris Anderson (1961-). Ela 
hipotetiza que “a receita total de uma multidão de produtos de ni-
cho, com baixos volumes de vendas, é igual à receita total dos poucos 
grandes sucessos”. Fato é que essa enorme oferta só pode ser ofereci-
da pelos sites de compras do tempo atual, onde se tem “acesso ilimita-
do e sem restrições a culturas e conteúdos de todas as espécies, desde 
a tendência dominante até os veios mais remotos dos movimentos 
subterrâneos” (Anderson, 2006:3).

No contexto político, a complexidade e a fluidez da contempo-
raneidade são tratadas por Boaventura de Sousa Santos (1940-), quan-
do esse autor, face a revolta e triunfo “da subjetividade contra a cidada-
nia”8 (Santos, 1995, p.248), explicita a perda dos substantivos críticos, 
a superação e o desaparecimento de quase todo o conjunto de vastos 
conceitos sociais. Conceitos que marcaram a diferença entre as antigas 

_____________________
8  Em sociologia a subjetividade trata do espaço íntimo do indivíduo, estando relacionada 
às ideias de autonomia, liberdade de auto responsabilização, sendo muito mais amplo 
que o conceito de cidadania, entendida como o conjunto de direitos estabelecidos pelo 
Estado e exercidos por seus membros. Os dois são “autônomos”, embora “intimamente 
relacionados”, segundo Santos (1995, p.247).
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teorias convencionais burguesas e a nova teoria crítica, com relação às 
lutas contra a opressão e a exclusão. Os novos entendimentos incluíram 
a ideia de que os cidadãos se afastaram da representação política sem, 
contudo, terem desenvolvido novas formas de participação política, 
aplicáveis em áreas políticas mais amplas e novas (Santos, 1995:249).

Ainda segundo o autor, em contextos que sugerem o fim do 
modelo atual de capitalismo, as lutas sociais têm usado uma estratégia 
chamada "ressemantização". Isso significa que conceitos sociais mais 
antigos estão sendo reinterpretados e qualificados com novos adjeti-
vos, como "desenvolvimento sustentável", "democracia radical" e "di-
reitos coletivos". No entanto, ainda não há um consenso claro sobre 
o que exatamente esses termos modificados significam, sendo ainda 
necessário analisar cuidadosamente essa transformação para evitar que 
esses conceitos se tornem pouco realistas (Santos, 2010).

Assim, voltando ao urbanismo, são desafios nessa vasta comple-
xidade do nosso tempo, a necessidade do enfrentamento adequado da 
questão das ocupações informais, da regularização fundiária, do novo 
direito e da função social da cidade, além da nova organização social, da 
participação e da gestão comunitária, todos imbuídos de um alto grau 
de relativismo e “nova razão”.

Mas, dadas as condições da contemporaneidade líquida, qual a 
configuração da cidade que dela emerge, e a partir de quando ele se 
apresenta?

A cidade líquida

É preciso ter em mente que, no caso da cidade contemporânea, 
e principalmente por se tratar de um fenômeno recente, dada a longe-
va história da cidade, fenômenos precedentes e sucessivos se misturam. 
Cientes disso, vamos considerar que a cidade contemporânea se apre-
senta a partir do ano de 1973, quando se instalou a primeira crise do 
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petróleo. Para Hobsbawm (2001), foi a crise do petróleo, a responsável 
por transformar o mercado da energia mundial acarretando imensa flu-
tuação nos preços, encerramentos de empresas, desemprego, inflação, 
estagnação, queda de arrecadação e buscas pela diversificação da matriz 
energética. Essa crise, cujo impacto sobre o urbanismo foi brutal, traz, 
evidentemente, consequências para a configuração das cidades.

Para Vázquez (2006), tratou-se de autêntico torpedo no caminho 
da economia e sociedade. Em questão de meses, o preço da gasolina au-
mentou quatro vezes, colocando em apuros um sistema produtivo que 
havia se abastecido de petróleo barato por um século. A crise começou 
a se desdobrar: milhares de empresas faliram, o desemprego aumentou, 
as receitas fiscais caíram, a dívida pública disparou e a inflação começou 
a ser medida em dois dígitos. O Mundo Ocidental observava perplexo 
enquanto duas décadas de crescimento econômico contínuo desmorona-
vam. Em 1979, ocorreu uma segunda crise do petróleo, o que convenceu 
os governos de que "a era dourada do capitalismo" havia chegado ao fim. 

Figura 4 - A escassez de gasolina no Oregon (EUA)

Fonte: David Falconer / Wikimedia Commons. Domínio público (1973).
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Nas décadas seguintes, ocorreram diversas mudanças decorrentes 
de eventos econômicos e financeiros. Exemplificando, governos e em-
presas se valeram da crise e do desaparecimento da alternativa socialista 
para desmantelar o Estado de Bem-estar, uma garantia importante de 
proteção social aos cidadãos, principalmente na Europa Ocidental, Ca-
nadá, Austrália e Nova Zelândia. Por outro lado, esse desmantelo resul-
tou na concessão de benefícios ao setor privado e na redução do tamanho 
do setor público.

O avanço das tecnologias da informação e as mudanças na loca-
lização das empresas multinacionais permitem agora que elas escolham 
as melhores áreas nas cidades. Isso tem levado à revitalização dos cen-
tros urbanos antigos, antes relegados aos subúrbios, que agora recebem 
grandes sedes corporativas. Além disso, há uma reorganização das áreas 
periféricas, que se fundem em uma “galáxia de cidades” onde as ativida-
des econômicas são integradas e organizadas por meio de infraestruturas 
complexas, unindo áreas urbanas, naturais e agrícolas de maneira nunca 
antes vista na história urbana, de acordo com Vázquez (2016).

Numa tentativa de se materializar esses fatos sociais indicados, 
vamos agora elencar quatro padrões configuracionais para essa cidade 
contemporânea aqui descrita: i) a cidade dissolvida, ii) a cidade da es-
petacularização, iii) as cidades policiadas e fortificadas, e ainda, iv) uma 
cidade de periferização persistente. 
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A cidade dissolvida

“Sometimes I wonder if the world's so small / Can we 
ever get away from the sprawl / Living in the sprawl 
/ Dead shopping malls rise like mountains beyond 
mountains / And there's no end in sight” (Arcade 
Fire, 2010).9 

Para Carvalho (2013) e Panerai (2006), o tradicional modelo de 
cidade radiocêntrica dos séculos anteriores está se dissolvendo. Ideia 
compartilhada por Gausa (2007, citado por Viana, 2015). Para esses, o 
antigo modelo dá lugar a um cenário urbano contemporâneo caracteri-
zado por uma mistura heterogênea de áreas ocupadas e espaços vazios. 
Essa transformação resulta em um ambiente urbano permanentemen-
te em mutação, que se adapta e se redefine ao longo do tempo de forma 
contínua.

Entretanto, ainda está presente a cidade de outrora, compacta, 
organizada em quarteirões e monocêntrica, com relações de vizinhan-
ça e mistura funcional. Ao redor, está presente a cidade emergente, 
decorrente de novas condições de mobilidade, estendida por áreas cada 
vez mais vastas. Contraditória, fragmentada e policêntrica, ela ainda 
se encontra referenciada pela presença física e simbólica da primeira, 
mas agora como uma mancha de tinta que se espalha pelo território 
(Gausa, 2007).

_____________________
9  Às vezes me pergunto se o mundo é tão pequeno / Será que algum dia nos livraremos 
da expansão / Vivendo na expansão / Shopping centers mortos se erguem como mon-
tanhas além das montanhas / E não há fim à vista. Tradução livre do autor para o trecho 
da canção Sprawl II (Mountains Beyond Mountains). Lançado em 2010, o álbum The 

Suburbs, do Arcade Fire é totalmente dedicado à vida nos arredores das grandes cidades. Ver: ht-

tps://blitz.pt/principal/newz/guia/arcade-fire-the-suburbs-leia-aqui-a-critica-da-blitz=f64131. 

Acesso em: 29/9/2020.
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Como acrescenta Vázquez (2016), trata-se de um conjunto de 
enclaves desconectados de seu entorno local, mas conectados com ou-
tros semelhantes situados a quilômetros de distância. Chalas (1998), 
indica outros componentes essenciais da cidade contemporânea.

Primeiro, a mobilidade: se antes a norma era a sedentariedade, 
a movimentação tornou-se a base das interações sociais e espaciais, es-
tabelecendo redes de ocupação do território e a proximidade já não é 
uma questão de distância, mas de tempo e tecnologia disponível para 
encurtá-la. São trens e ônibus, além dos milhares de veículos individu-
ais que sobrecarregam as vias e possibilitaram, para o bem e para o mal, 
que milhões de pessoas trabalhassem distantes de suas casas. Não é por 
acaso que a ocupação tem se concentrado ao longo dessas rotas, pela 
conectividade com diferentes áreas e pela oportunidade de negócios, 
que fazem dessas áreas atrativas e funcionais para diversos fins.

Segundo ponto, a regionalidade: anteriormente restrita e contí-
nua, a cidade contemporânea se espalha por territórios cada vez mais 
extensos, incluindo áreas rurais, dando origem à região urbana. Apesar 
da falta de compactação, ainda há alguma continuidade, resultando em 
uma nova e ampla rede de elementos que se deslocam em várias dire-
ções (Moreno, 1995), similar ao conceito de arquipélago descrito por 
Indovina (2003).

O espaço natural: o avanço sobre as áreas verdes não lhes im-
plica necessariamente, a perda total das funções originais. Não se fala 
mais em cidade verde apenas por conta de jardins e parques, mas pelos 
grandes parques e própria agricultura incorporados ao modo de vida 
urbano e demandas por serviços e produtos naturais. Em um cenário 
de mudanças climáticas, a conservação desses elementos ambientais re-
presenta estratégias de resiliência urbana.
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O policentrismo: novas centralidades de consumo emergem 
para receber entre novas áreas residenciais, plataformas logísticas, ae-
roportos, complexos comerciais, parques temáticos e outras atividades 
que demandam espaço. Contudo, como já destacado, elas não fazem 
desaparecer nem declinar os antigos centros, ao contrário, esses ten-
dem a ser revitalizados quando da implantação de museus, faculdades, 
centros comerciais e turísticos e principalmente das sedes das grandes 
corporações e órgãos públicos, que em tendência mundial, buscam a 
simbologia e o prestígio dos centros antigos. A questão é, esses centros 
atendem a demandas de todos os cidadãos?

As escolhas pessoais: há uma mudança na dinâmica das relações 
sociais e funcionais entre a cidade antiga e a contemporânea. Na cidade 
antiga, as interações sociais e funcionais eram principalmente restritas 
à vizinhança imediata e a um centro único da cidade. No entanto, na 
cidade contemporânea, há uma multiplicidade de possibilidades de es-
colha pessoal, onde as pessoas têm acesso a uma variedade de locais e 
grupos para interagir e realizar atividades.

Isso reflete a aplicação da teoria das escolhas pessoais, que suge-
re que as pessoas escolhem entre diferentes opções com base em seus 
próprios interesses, preferências e recursos disponíveis. Com a diver-
sificação das interações, ocorre um aumento no consumo e na acumu-
lação de capital simbólico para aqueles que têm recursos e acesso a es-
sas oportunidades expandidas. Em outras palavras, aqueles com maior 
mobilidade e recursos podem aproveitar uma variedade de interações 
sociais e funcionais, o que contribui para sua posição social e influência 
na sociedade.

Por fim, há a questão dos vazios: a diluição trouxe consigo es-
paços vazios entremeando espaços urbanizados ou edificados, usos 
agrícolas, florestais, ou simplesmente espaços não utilizados com as 
dimensões mais diversas. Existem ainda, os espaços que sobram dos 
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grandes projetos e aqueles que, segundo Bauman (2001), são “vazios 
de significado”. Por exemplo, aqueles que nunca são percebidos, sim-
plesmente por não serem importantes para o outro: uma área informal 
para um residente apressado de um bairro formal sempre será um local 
vazio de significado. Neles não se entra, ou se entrasse, sentir-se-ia 
“perdido e vulnerável, surpreendido e um tanto atemorizado” (Bau-
man, 2001, p.122).

Assim, o que vemos é uma multiplicidade de tecidos heterogê-
neos e desconexos, como visível na figura seguinte: 

Figura 5 - Áreas verdes e áreas edificadas e não edificadas (vazios) na porção 
oeste do DF

Fonte: Execução do mapa: Rayssa Freitag (2018)Fonte: Execução do mapa: Rayssa Freitag (2018)
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Alguns desses tecidos estão consolidados e muitos outros em 
expansão. Com isso, cria-se a principal dificuldade do urbanismo 
contemporâneo, adotar uma atitude e uma resposta que enquadre, 
corrija e oriente o planejamento dessa nova realidade (Carvalho, 
2013). Com alguma certeza, caberá ao urbanista a tarefa de articular 
com precisão a periferia fragmentada, seja através da definição de 
eixos importantes para o tráfego e localização de diferentes funções, 
sem isolá-las (Goitia, 1970).

Cidade espetacularizada

Em meio a tantas transformações, há na cidade contemporânea, 
a questão da cultura da espetacularização. Espaços comerciais e até de 
moradia que cada vez mais servem ao consumo e status, convertidos 
em produtos em prol de uma cidade construída para o mercado, para 
os negócios imobiliários e para o turismo.

De novo Bauman (2001), na sociedade líquida o que quer que 
façamos e qualquer que seja o termo que usemos para descrever nossa 
atividade, é como ir às compras em novos templos do consumo10. Tais 
“templos”, por mais que possam estar cheios de gente, não há nada de 
coletivo neles. Foram projetados, construídos e são geridos para pouco 
ou nada se relacionar com vida lá fora. Isso explica o “silêncio” dessas 
edificações, fruto da invioabilidade desses espaços, quer sejam observa-
das de longe ou de perto. Entretanto, produtos para consumo que são, 
essas edificações destacam-se como empreendimentos de dimensão e 
espetacularidade, com a arquitetura à reboque, abandonando as ideais 

_____________________
10  BAUMAN (2001) toma o termo emprestado de George Ritzer (1940), sociólogo ame-
ricano, professor emérito da Universidade de Maryland, que estuda os padrões ameri-
canos de consumo e a globalização. Fonte: https://socy.umd.edu/facultyprofile/ritzer/
george.
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sociais, recorrendo a um grande ecletismo formal, design decorativo 
dos arquitetos superstar que beiram o gosto peculiar (Carvalho, 2013). 
Mas há nuances, e essa espetacularização pode ser dividida em duas ca-
tegorias: a grandeza e a bricolagem, ambas cumprindo a mesma função 
na cidade contemporânea, embora em escala e condições orçamentá-
rias distintas.

Bricolagem é o termo emprestado de Levis Strauss (1908-2009), 
que designa a forma de atividade realizada por aquele que trabalha 
com as mãos, na ausência de um plano preconcebido, se afastando dos 
processos e normas (Lévi-Strauss, 1989). O termo é recuperado por 
Domingues (2009), quando aquele faz o registro da peculiar e improvi-
sada produção arquitetônica das estradas portuguesas, aliás, muito pa-
recidas com as brasileiras, e que nas palavras do autor, não são apenas 
estradas, são ruas (Domingues, 2009). Trata-se de soluções arquitetô-
nicas erráticas, tentativa e erro, inclusão e saturação, com o objetivo 
de persuadir e vender ao passante disputado com os vizinhos. Existe 
certa similaridade com o que Venturi et al (2003) chamou decorated 

shed: quando há a utilização de letreiros externos perpendiculares à 
rua, decorações, ampliações e mostruários, geralmente em edificações 
comerciais à beira das estradas e vias de Las Vegas. Funcionam, por-
tanto, como vitrines para motoristas que passam velozmente por ali. A 
diferença no caso português é essencialmente o orçamento disponível, 
geralmente curto e familiar.
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Em outra realidade existem os edifícios que, ao contrário da bri-
colagem, apresentam soluções excepcionais, pensadas, planejadas, caras 
e altamente eficazes, que aqui chamaremos de grandeza. Dotada não só 
de tamanho mas de um “programa ideológico”, “independente da vonta-
de de seus arquitetos", como argumenta Koolhaas (2014). Esse autor, ele 
mesmo um mestre da grandeza, justifica em “Três Textos Sobre a Cida-
de”, sua bela e impactante arquitetura. Arquitetura que “instiga o regime 
da complexidade” e “mobiliza a inteligência total (...) dos seus campos 
afiliados” algo, com “potencial para reorganização do mundo social” (Ko-
olhaas, 2014, p.15).

Também são tecnologicamente superiores e despontam na paisa-
gem das cidades, sugerindo o aprofundamento da arquitetura de comu-
nicação evidente, ao contrário da expressão sutil, como destacado por 
Venturi et al (2003), mas que também servem ao mesmo princípio da 

Figura 6 - Bricolagem em Portugal: Maia, Vale de São Cosme, Penamaior e Trofa

Fonte: Croqui do Autor (2017)
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bricolagem: vender algo, no caso da grandeza, a ideologia do consumo e 
do espetáculo.

Mas, a grandeza leva em conta saltos de escala e de complexidade 
que incorporam a artificialização dos interiores: o elevador, o ar condi-
cionado e a aceleração da construção são efeitos combinados que deriva-
ram estruturas mais altas e profundas.

Trata-se da rendição da cidade à tecnologia, que aliás já não pre-
cisa da cidade, pois se antecipa à cidade, ou mesmo, é a própria cidade” 
(Koolhaas, 2014, p.26). A cidade dos escritórios e da arquitetura totali-
zante, massificada, envidraçada e cara, que se por um lado representa 
novas catedrais a impactar enormemente a legibilidade e imageabilidade 
da cidade contemporânea, com suas fachadas imponentes de vidro, estão 
cheios ou rodeados de “espaços públicos-mas-não-civis” e “não lugares” 
(Bauman, 2001)11. Não revelam o que de fato existe no interior, aumen-
tando o fosso entre quem comanda e quem é comandado.

Por fim, a grandeza é aquilo que Venturi et al (2003, p.87) deno-
minou projeto total, oposto à cidade incremental, sobressaindo o “papel 
messiânico do arquiteto”, que formam objetos “arquitetônicos demais”.

_____________________
11  Segundo Bauman (2001, p.121), “espaços públicos-mas-não-civis” são aqueles não do-
tados de civilidade, ou seja, a atividade que protege as pessoas umas das outras, permitin-
do que possam estar juntas, sem se estranhar e “não lugares” são aqueles que desencora-
jam a ideia de estabelecer-se neles, em que “(...) todos devem sentir-se como se estivessem 
em casa, mas ninguém deve se comportar como se verdadeiramente em casa”.
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Bricolagem e grandeza são dois extremos de um mesmo processo 
de espetacularização, produzindo a arquitetura da cidade contemporâ-
nea, variando caso a caso, motivação a motivação, orçamento a orça-
mento. Representam, é verdade, o ofício atual da arquitetura, cuja quali-
dade ou falta dela não se pretende discutir aqui, contudo poucas vezes se 
está a fazer um urbanismo funcional e harmônico, o que não ajuda, mas 
acentua a fragmentação do território (Carvalho, 2013). Usar o esforço de 
espetacularização para estruturação das periferias é uma pista, mas isso 
implicaria, no mínimo, que a sua localização decorresse de uma pers-
pectiva global e não de interesses fundiários e mercadológicos apenas 
(Carvalho, 2013).

Cidades policiadas

Além de dispersa e espetacularizada, a cidade contemporânea é 
também cada vez mais privatizada, fortificada e policiada, apocalíptica 

Figura 7 - Skylines de Southwark: One Blackfriars da Simpson/Haugh and 
Partners, de 2019 e The Shard de Renzo Piano, de 2012. 

Fotos do Autor (2019).
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como nos conta Mike Davis (1946-) em “A Cidade de Quartzo”12. Tra-
ta-se da descrição de uma “crescente paranoia da segurança urbana” 
que alimentou a destruição e a privatização programada dos espaços 
públicos da cidade de Los Angeles, fato aliás, coincidente com a as-
censão dos serviços de segurança privada. Essa condição levou a uma 
evolução gradual da cidade para se tornar um conjunto fragmentado 
de regiões fortificadas sob vigilância, entremeadas por uma vasta área 
urbana difusa que se espalha indefinidamente pelo território, absor-
vendo-o (Wisnik, 2009).

Ao descrever o processo de urbanização do Antelope Valley, nos 
arredores da cidade, Davis (2009) relata que no deserto, os incorpora-
dores apenas preparam o terreno, nivelam e pavimentam, conectam 
algumas tubulações ao aqueduto Califórnia, aliás subsidiado pelo go-
verno federal, destaca o autor, erguem um muro e promovem o produ-
to. Além disso, desprezando as características naturais do local, flores, 
árvores, edificações antigas, pedras, construindo uma nova cidade do 
nada e sem nada, “lugares esterilizados totalmente desprovidos de na-
tureza e de história (...) reempacotando o mito (a boa vida nos subúr-
bios) para a próxima geração” (Davis, 2009, p.40). Desprezam até mes-
mo a nomenclatura original do deserto, optando por nomes franceses 
e italianos para os novos empreendimentos.

_____________________
12  Quando do lançamento da obra “City of Quartz”, em 1990, Mike Davis foi criticado pelo 
mundo acadêmico, acusado de parcialidade e de criar um cenário que existia “apenas em 
sua cabeça” e não numa “realidade objetiva”. O que parece, entretanto, é o incômodo da 
academia com sua militância marxista, “(...) seus títulos acadêmicos incompletos e sua 
atividade profissional como açougueiro e caminhoneiro” (Meyer, 2010). Na trincheira 
oposta, o autor é que os acusa de silenciar “estranhamente sobre a militarização da vida 
da cidade, tão lamentavelmente visível no nível das ruas” (Davis, 2009, p.236).
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De acordo com Goicoechea (2018), estamos lidando com uma 
estética asséptica que visa comercializar o espaço público e, portanto, 
exclui aqueles que não têm acesso a ele: transformações urbanas defen-
sivas, impulsionadas por um discurso dominante centrado no medo e 
na insegurança. Tudo seria fruto da escolha das classes médias e dos 
governos em não enfrentar a pobreza, em não administrar a competi-
ção étnica e em não integrar todos, comprando proteção, em vez disso 
(Davis, 2009).

Esse tipo de urbanização, quando organizada entre muros, são 
gated comunitys: produto imobiliário que busca maximização de lucros, 
com fechamento e controle de acesso de não moradores, sendo esse 
um valor agregado ao preço do produto. São espaços habitacionais 
condominiais, formas contemporâneas de urbanização, resultantes da 
estética e do urbanismo do medo, “combinados a práticas longamente 
produzidas, de discriminação dos pobres (...) como presença incômoda 
(...)” (Sposito; Góes, 2013, p.4). Tal prática, obviamente, não é exclu-
sividade norte-americana, estando espalhados até mesmo em cidades 

Figura 8 - Urbanização de Palmdale, no Antelope Valley, Califórnia

Fonte: Jamesb01 / Wikimedia Commons (2020). Domínio público.
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médias do interior de São Paulo: Marília, Presidente Prudente e São 
Carlos, afastando-se da visão tradicional do espaço urbano.

Na sociedade líquida, há a tendência sem precedentes de fusão 
do urbanismo, da arquitetura e do aparato policial num esforço único 
e abrangente. Nesse contexto podem ser observadas soluções estrita-
mente arquitetônicas, chamadas arquitetura hostil, além de táticas de 
policiamento que alimentam a demanda e reproduzem a oferta de se-
gurança. O fato é que nem sempre isso está relacionado aos índices 
de criminalidade, mas a preferências de estilo de vida ou resposta à 
percepção da violência. Funcionam mais como símbolo de prestígio, 
tendo menos relação com a proteção individual e mais com o nível de 
isolamento pessoal de grupos e indivíduos indesejáveis, ou mesmo à 
multidão em geral. Se a forma urbana desempenha então, função re-
pressiva, ela se materializa também no próprio centro da cidade de Los 
Angeles, a Bunker Hill: um tecido com interações controladas com as 
áreas adjacentes, funcionando como uma fortaleza emergida de uma 
“estratégia socioespacial deliberada" (Davis, 2009, p.241). 

Nesse sentido, inclusive, já há um aprofundamento dessa con-
figuração, as chamadas charter cities; conglomerados de edifícios cor-
porativos, de residências luxuosas com serviços associados, frequentes 
principalmente na peculiar realidade asiática. 

No Ocidente, a concepção das Zonas Econômicas de Desenvol-
vimento e Emprego (ZEDEs), proposta pelo economista Paul Romer 
(1955-)13, é vista por alguns como uma mudança inovadora e insti-
tucionalmente disruptiva. Segundo entusiastas, essas zonas consistem 

_____________________
13  Associado à Universidade de Nova York e doutor pela Universidade de Chicago, foi 
ganhador do Prêmio Nobel de Economia em 2018, por incorporar avanços tecnológicos 
na avaliação de tendências macroeconômicas de longo prazo.
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em cidades inteiras que desfrutam de relativa autonomia e têm suas 
próprias regras de funcionamento, novos arcabouços institucionais, 
mais abertas à globalização e ao investimento internacional Elas têm 
a liberdade de experimentar novas leis, inovações em mecanismos de 
governança e estruturas institucionais, e são mais receptivas à globa-
lização e ao investimento estrangeiro. No entanto, é crucial discutir 
se essas inovações podem incluir a suspensão ou flexibilização das leis 
trabalhistas e urbanísticas locais, e quem será realmente beneficiado 
por essas mudanças.

Voltando a escala do tecido e da arquitetura, isoladamente, 
formas arquitetônicas simples, além dos muros, as superfícies áspe-
ras, arestas agressivas, e volumes intimidadores são utilizadas como 
precauções extraordinárias que assegurem a separação física dos di-
ferentes grupos. 

Destacando as estratégias de arquitetura hostil, já introduzidas, 
observamos que formas arquitetônicas simples, juntamente com mu-
ros, superfícies ásperas, arestas agressivas e volumes imponentes em 
relação ao entorno, são frequentemente empregadas como medidas 
extraordinárias para garantir a separação física entre diferentes grupos.

Ali, ainda segundo Davis (2009), “nenhum arquiteto recente ela-
borou tão engenhosamente a função de segurança urbana, como tam-
bém abraçou tão desavergonhadamente o frisson daí resultante” (Davis, 
2009, p.248) como Frank Gehry. O autor cita, por exemplo, uma das 
primeiras obras de Gehry na cidade de Los Angeles, uma residência da 
década de 1960, a Danziger Studio, na Melrose Avenue, em Hollywood, 
como “metáfora para a fuga das ruas e a introversão do espaço” (Davis, 
2009, p.249). Nela, o que chama a atenção e busca se comunicar com 
o mundo externo são uma árvore parcialmente exposta, luminárias de 
segurança e o número da edificação, 7001.



59

Outros enclaves de luxo se valem também de muros invisíveis 
que restringem cada vez mais o acesso: horários de funcionamento, 
dress codes, guaritas e cancelas ilegais que com influência política sufi-
ciente conseguem assim privatizar o espaço público local, separando-o 
do resto da cidade.

Figura 9 - Danziger Studio de Frank Gehry (1965).

Figura 10 - Danziger Studio de Frank Gehry (2022).

Sem Autor. Fonte: https://talene-m.tumblr.com/. Acesso em: 13/3/2020

Fonte: Google Street View, imagem capturada em 2022
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Por fim, a paranoia da segurança conta com apoio do patrulha-
mento ostensivo da cidade. Los Angeles, o caso analisado por Davis 
(2009), é profícuo no patrulhamento policial em áreas de alta visibili-
dade, frequência de pessoas, com altos índices de criminalidade e uso de 
câmeras de vigilância em locais públicos.

No Brasil, Sposito e Góes (2009) observam que, loteamentos e 
condomínios, tanto horizontais quanto verticais, têm promovido a dis-
persão urbana e o aprofundamento do uso generalizado de transporte 
individual por automóvel entre os estratos de média e alta renda. Além 
disso, as autoras destacam que entrevistas com corretores imobiliários 
indicam que muitos desses condomínios fechados, ao se estabelecerem 
nas regiões periféricas da cidade, tendem a se assemelhar às áreas tradi-
cionais de periferia, como favelas e bairros com infraestrutura precária. 
Tais espaços, caracterizados por muros altos e portões de segurança, en-
tre outros aspectos, contribuem para reforçar as fronteiras socioespa-
ciais, delineando a posição urbana e social de cada classe. 

Cidades de periferização persistente

Ainda sobre periferização, o conceito usual de periferia é aquele, 
espacial, em que um dado ponto se localiza além do outro, normalmen-
te distante, nos arredores. Entretanto, num contexto social, a periferia 
pode ser também compreendida “como espaço invisível aos olhos da so-
ciedade que, muitas vezes, despreza-o, na tentativa de apagamento dos 
sujeitos” (De Paula; De Paula, 2011, p.110). Assim, o centro e a periferia 
“não necessariamente correspondem a lugares físicos/geográficos” (De 
Paula; De Paula, 2011, p.116), pelo contrário, podem estar lado a lado. 

Destaca Queiroga (2018, p.101), “a condição periférica não se es-
tabelece geometricamente a partir do(s) centro(s), mas pelo diferencial 
de oportunidades e serviços urbanos a alcance das populações” o tal capi-
tal social, destacado por Bourdieu (2009).
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Ao analisarmos as características do espaço periférico na América 
Latina, frequentemente associado à pobreza, é importante notar que os 
locais que têm acesso mais amplo a bens e serviços oferecidos pelo siste-
ma são considerados centrais. Enquanto isso, na periferia encontram-se 
os espaços de exclusão, desagregação e segregação, mesmo que não haja 
grande distância entre eles.

Paradoxalmente, como aponta Queiroga (2018, p.103), em diver-
sos aspectos da produção sociocultural brasileira, desde a culinária até a 
música, futebol, hip hop, movimentos sociais por habitação e a formação 
de lideranças culturais, o centro está na periferia.

No espaço brasileiro em particular, esses dois modelos coexistem. 
A cidade de Belém, por exemplo, possui inúmeras áreas subnormais em 
sua periferia física, longe do centro urbano principal, mas também mui-
tos outros adjacentes a ele, que nem por isso deixam de viver à margem 
do consumo e dos serviços lá oferecidos. Em Brasília, de outra forma, 
isso não acontece, estando na periferia espacial, com algumas exceções, a 
maioria das áreas carentes.

Ambas estão, segundo Santos (1990), “a polarizar, segundo parâ-
metros globais e especificidades locais”, outros núcleos urbanos, “irra-
diando padrões de crescimento urbano, dispersando, concentrando ri-
queza e pobreza em campos opostos” (Bitencourt; Gomes; Ribeiro, 2018, 
p.4). Todavia, o fenômeno da cidade dispersa existe como tendência, ele 
é mundial e característico do nosso tempo, porém sua compreensão pre-
cisa ser adaptada a cada realidade com personagens peculiares, atuando 
em cada situação.

Um exemplo de fragmentação urbana contemporânea é a verti-
calização em condomínios com múltiplas torres em um único terreno, 
como ocorre na Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro. Esses condomínios, 
conhecidos como condomínios-clube, são isolados do entorno por mu-
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ros altos e apenas uma entrada social. É importante ressaltar que esses 
condomínios, assim como os condomínios horizontais, refletem o ur-
banismo baseado no medo, na discriminação social e na preocupação 
excessiva com segurança, o que leva os moradores a se distanciarem das 
ruas, reduzindo a vida pública no nível da vizinhança e, em alguns casos, 
do bairro (Queiroga, 2018).

Há também a produção fragmentada de tecidos horizontais peri-
féricos, quer seja por iniciativa privada ou estatal, como é o caso dos lo-
teamentos do construídos principalmente pelo Banco Nacional de Habi-
tação - BNH, nos anos 1970 e 198014 e pelo Programa Minha Casa Minha 
Vida a partir dos anos 2000. Esse último, cabe destacar, uma audaciosa 
iniciativa do Governo Federal, executou habitações em várias regiões 
metropolitanas do Brasil, favorecendo processos de dispersão urbana em 
todo o território nacional, além da introdução de tipologias convencio-
nais monofuncionalidade.

Ambas iniciativas favoreceram o capital imobiliário e oneram o 
Estado que precisa levar a infraestrutura até elas. Onera também as po-
pulações que dependem de transporte público, revelando uma produ-
ção marcada pela baixa qualidade em relação à inserção no meio urbano 
(Queiroga, 2018; Assumpção, 2013).

Diante do contexto de uma cidade contemporânea em constante 
transformação, o estudo da forma se apresenta como ferramenta para 

_____________________
14  O Banco Nacional da Habitação foi uma empresa pública brasileira voltada ao finan-
ciamento de empreendimentos imobiliários que existiu entre 1964 e 1986, sendo à época 
o gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, do Sistema Financeiro 
da Habitação e do Sistema Financeiro do Saneamento. Depois de duas décadas de polí-
ticas habitacionais descentralizadas entre elas: Programa de Arrendamento Residencial 
(PAR):** Lançado em 1994; Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH), 
implementado em 1996; e Programa de Urbanização de Favelas (PROURB).
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identificar padrões nos processos de formação urbana e os princípios 
universais subjacentes. Como apontado por Teixeira (2015) e Viana 
(2018), esse caminho envolve uma renovação dos laços com a cultura 
urbana, não apenas para imitar processos tradicionais, mas para com-
preender e aplicar as regras gerais na concepção e construção do espaço 
urbano contemporâneo.

A imagem que segue retrata diferentes classes de cidades pelo 
mundo, quanto a sua forma e relação com as periferias. 

A metrópole europeia, por exemplo, é caracterizada por ter um 
centro histórico proeminente e áreas periféricas de classe elevada bem 
marcadas. Já a metrópole norte-americana é notável pelo seu verticali-
zado Distrito Central de Negócios, também conhecido como CBD, com 
vastas periféricas. Por fim, a metrópole sul-americana é distinta por in-
cluir um centro de negócios e um centro histórico colonial separados, 
bem como áreas industriais adjacentes.

Na sequência vamos descrever as principais abordagens da mor-
fologia urbana e sua relação com a cidade contemporânea.

Figura 11 - Silhuetas das cidades contemporâneas ocidentais

Fonte: Elaboração própria a partir de Allain (2004).
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3 – MORFOLOGIA URBANA: 
ABORDAGENS E ELEMENTOS

Assentamentos são manifestações físicas das estru-
turas sociais (...) e se apoiam em complementares e 
conflitantes atividades (Kropf, 2017, tradução nossa).

A cidade resulta da acumulação e da integração de muitas ações 
individuais, ou de pequenos grupos, como apresentam Moudon (2015) e 
Larkham (2006). São ações determinadas por tradições culturais e mol-
dadas por forças sociais e econômicas desenvolvidas ao longo do tempo. 
Nisso, a morfologia urbana, como campo de estudo que é, não pode se 
limitar a uma concepção estreita, mas deve examinar os indivíduos, or-
ganizações e processos que moldam a forma da cidade. Deve estabelecer 
conexões, mesmo em um contexto de mudanças constantes. Mas afinal, 
o que é a morfologia urbana?

Conceito e aplicações da morfologia urbana

O termo morfologia surgiu na biologia com os estudos de 
Johann Wolfgang Von Goethe (1749-1832), que se interessava pelo 
crescimento e transformação de plantas, animais e obras de arte. Von 
Goethe criticava a ideia de classificar as formas vivas como entidades 
estáticas e preferia entender a diversidade de formas em termos de 
princípios generativos.

O pesquisador percebia que tudo estava em constante mudança, 
em um processo de transformação contínua. Isso levou à criação de um 
método morfológico original, onde os princípios fundamentais seriam 
entendidos como ideias de um processo de formação e transformação.

Na contemporaneidade, aplicada à urbanística, consensualmen-
te, a morfologia atua no estudo dos procedimentos que moldaram a 
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forma edificada das cidades. O faz por meio do traçado, da composição 
espacial dos artefatos urbanos e dos espaços abertos, elencando os sig-
nificados simbólicos de cada parte. Todas, são formas concretizadas a 
partir de normas estabelecidas pelos órgãos públicos e até mesmo pelos 
incorporadores privados (Pereira Costa, 2015).

Outros escritos, agora de Allain (2004), trazem os termos origi-
nais de Von Goethe aplicados ao estudo das cidades, transformando-os 
em componentes analisáveis da morfologia urbana:

Padrões: são fenômenos culturais originados da ação humana, 
mesmo que não intencionalmente, alguns dos quais surgem devido à 
ação independente de vários indivíduos. 

Tipo: artefatos reproduzíveis, unidades mínimas da forma urba-
na relacionadas à atividade ali desenvolvida. Essas unidades podem se 
repetir em diferentes padrões.

Processo: formas urbanas não são estáticas, mas sim eventos 
que se organizam em sequências conectadas, que dão origem a no-
vos padrões.

Hierarquia: artefatos urbanos que requerem a manipulação dos 
padrões menores, seguindo regras e leis próprias.

Definida a morfologia urbana, ela já é utilizada em diversos 
campos de estudo e prática profissional, tratando das questões de pa-
trimônio e da conservação do edifício e da paisagem. É usada na arque-
ologia, na antropologia, na história urbana e na geografia. Aqui, nos 
atemos ao planejamento da cidade.

Existem contribuições evidentes e históricas da morfologia ur-
bana para a determinação do crescimento dos assentamentos, apoios 
vários à políticas de planejamento, padrões de desenho, análises tipo-
lógicas e outras orientações e aplicações específicas, tais como: a des-
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crição geral pela identificação das partes distintas dos assentamentos, 
suas origens históricas que explicam o caráter dos assentamentos, a 
diversidade e a complexidade; identificam-se também os processos 
generativos e as regularidades de desenvolvimento dos assentamen-
tos humanos.

A morfologia urbana tem contribuído historicamente para de-
terminar o crescimento dos assentamentos e fornece suporte para 
políticas de planejamento por meio da identificação de padrões de 
desenho, análises tipológicas, identificação dos processos geradores 
de crise urbanas, dentre outras. Isso inclui a descrição das partes dis-
tintas dos assentamentos, suas origens históricas, especificidades, di-
versidade e complexidade.

Nesse sentido, intervir na forma física da cidade pode resultar 
num impacto social, econômico e ambiental (Oliveira, 2018b), quan-
do por exemplo, um desenho de ruas e praças de uma cidade torna-as 
mais ou menos acessível em termos espaciais, contribuindo ou não 
para maior integração ou segregação social. Contudo, outro desenho 
já pode conduzir a mais dependência do automóvel nos deslocamentos 
diários, condicionando tomadas de decisão no que se refere ao modo 
de transporte, por exemplo.

Por outro lado, a escolha do desenho das parcelas tem um papel 
essencial na diversidade do espaço urbano. Quando se faz correspon-
der um quarteirão a uma única parcela, geralmente tem-se um único 
proprietário, mesmas regras e condições de locação e geralmente ha-
bitantes de um único estrato social. De outro lado, ao subdividir um 
quarteirão em um maior número de parcelas, isso leva à presença de 
mais proprietários, o que por sua vez facilita a integração social, como 
indica Oliveira (2018b).
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Diferentes abordagens da morfologia urbana e seus ele-

mentos

Portanto, se a morfologia parece ser uma forma de planejar a 
cidades, tanto que nas palavras de Moudon (2015), no decorrer do sé-
culo XX, várias escolas surgiram em diferentes países, cada uma com 
suas abordagens e autores proeminentes. Na Inglaterra, destacou-se a 
Escola Inglesa, concentrada principalmente na Universidade de Bir-
mingham, com figuras notáveis como M. R. G. Conzen, Jeremy Whi-
tehand e Peter Larkham. Na Itália, as universidades de Veneza, Roma e 
Bari foram centrais para o desenvolvimento da Escola Italiana, liderada 
por nomes como Saverio Muratori, Gianfranco Cannigia e Giancarlo 
Cataldi. Na França, a Escola de Arquitetura de Versalhes ganhou des-
taque, com Philippe Panerai, Jean Castex e Jean-Charles Depaule como 
principais contribuidores.

Apesar das diferenças e outros aspectos que serão discutidas 
adiante, as três escolas concordam que i) a cidade pode ser ‘lida’ e ana-
lisada a partir da sua forma física, ii) a forma, a resolução e o tem-
po constituem três componentes fundamentais da investigação em 
morfologia urbana; iii) – a forma urbana pode ser compreendida em 
diferentes níveis de resolução; e iv) existem unidades urbanas coesas 
construídas num mesmo tempo, sob as mesmas condicionantes, e que 
sofreram processos de transformação semelhantes.

Percebe-se a importância da história na análise da cidade, seja 
para entender suas origens ou para antecipar seu desenvolvimento fu-
turo. A cidade é considerada uma entidade histórica, sempre influen-
ciada por suas etapas anteriores. Ela é moldada por padrões de trans-
formação espacial, que são produtos ou expressões culturais ligadas às 
condições naturais e sociais. (Goitia, 1970).

Nos Estados Unidos, autores como Kevin Lynch, Jane Jacobs e 
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Christopher Alexander também deixaram um impacto significativo no 
campo da morfologia urbana. Suas teorias enfatizaram a importância 
da experiência humana no design urbano e contribuíram para a com-
preensão e prática do planejamento urbano, enriquecendo o debate 
sobre a forma e função das cidades.

Na Inglaterra, a teoria da Space Syntax se destaca por sua ênfase 
em uma visão mais quantitativa. Originada nos anos 1960 no centro de 
pesquisa Land Use and Built Form (LUBFS) da Universidade de Cam-
bridge, essa teoria ganhou impulso adicional na década de 1970 com a 
criação da Unit for Architectural Studies na University College Lon-
don (UCL), coordenada por Bill Hillier. Ao longo das décadas recentes, 
essa teoria foi sintetizada e expandida. (Oliveira, 2016).

A teoria da Space Syntax, inicialmente focada nos padrões de 
movimento de pedestres, expandiu suas linhas de pesquisa para incluir 
cognição espacial, desenvolvimento de software, performance do am-
biente construído, exclusão social e coesão social. Sua aplicação abran-
ge uma variedade de estudos urbanos, diagnósticos e projetos em di-
ferentes partes do mundo. Holanda (2018) ampliou essa teoria em três 
níveis analíticos: padrões espaciais, vida espacial e vida social.

No nível dos padrões espaciais, a informação é representada em 
mapas axiais, que consistem em linhas e nós conectados, permitindo a 
extração de medidas topológicas para quantificar as características da 
configuração espacial e os padrões de relacionamento dentro de um 
sistema. Esses mapas usam um esquema de cores para indicar valores 
de integração entre as várias partes de um sistema em estudo, a aces-
sibilidade permitida e a inteligibilidade, com vermelho para os mais 
altos, verde para os médios e azul para os menores.

Polêmica que é, uma das críticas que faz a teoria da sintaxe es-
pacial é não levar em consideração, por exemplo, a altura dos edifícios, 
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os níveis de pavimentação e a declividade das vias utilizados como ele-
mento básico, entretanto, trabalhos recentes buscam enfrentar a ques-
tão, entre eles os trabalhos de investigação do Professor David Viana, 
com a metodologia Trac(k)ing

15, no Digital Living Spaces, do Instituto 
Universitário de Lisboa.

Por último, no início dos anos 1950, o matemático polonês 
Benoît Mandelbrot (1924-2010) lança a teoria do fractal. Trata-se 
de uma linha de investigação que questiona a visão da geometria eu-
clidiana (formas com uma, duas ou três dimensões), uma vez que os 
padrões da natureza são irregulares e fragmentados. Nela, um objeto 
geométrico irregular pode dividido em partes, cada uma delas seme-
lhante ao objeto original, repetidas ao acaso sem dimensões inteiras 
(Oliveira, 2016). Um exemplo prático da aplicação de fractais está 
na modelagem topográfica, realizada por meio da multiplicação de 
triângulos de variadas dimensões.

Alguns desses autores serão abordados, acrescidos de outros, a 
produzir o que denominamos abordagens da morfologia urbana, com 
a preferência pelas escolas qualitativas, mais relacionadas a argumen-
tação pretendida. 

Assim, as escolas serão organizadas em abordagens programáti-
cas e seus respectivos elementos em destaque, contrariando-se a tradi-
cional organização em função de nacionalidades. Isso evita, por exem-

_____________________
15  A metodologia Trac(k)ing “espacializa dinâmicas sobre formas urbanas, conseguin-
do-se indicadores multidirecionais de apropriações e atividades (formais e “informais”) 
desenvolvidas em estruturas urbanas (Viana, 2015, p.51) e também atua “não só em ter-
mos de fluxos e atividades, mas também no que se refere aos modos de apropriação e de 
perceção locativa encetadas pelos citadinos – que com elas (e a partir delas) acabam por 
“desenhar” outras formas (elásticas, extensíveis, flexíveis e ligantes) sobre a forma urbana 
estática – transformando-a em forma-dinâmica” (Viana, 2015, p.57).
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plo, anular produções transnacionais ou personificar conhecimentos 
que na verdade não têm limites. São, sim, relatos baseados em um nú-
cleo principal de características comuns, úteis a consultas. 

Não se pretende varrer toda a produção sobre morfologia, o que 
seria de pouca utilidade para o trabalho, portanto é aconselhável co-
nhecer os diversos trabalhos originais, aqui referenciados, sempre que 
houver interesse no aprofundamento.

São cinco as abordagens programáticas: tipo-morfológica, his-
tórico-geográfica, funcional, perceptiva e aquela que trata dos modelos 
de cidades. Em cada uma delas foram elencados alguns elementos que 
serão, sempre que necessário, utilizados para análise, compreensão das 
ideias tratadas neste livro, sendo preciso definir o que são elementos.

Tal como critérios ou indicadores numa avaliação, os elementos 
devem ser suficientemente genéricos e consistentes para que possam 
ser aplicados em qualquer cidade. Kropf (2009) adverte que elemen-
tos desse tipo devem possuir além de generalidades e especificidades, 
fácil compreensão e coerência, por isso devem se basear em conceitos 
suficientemente abstratos e evitar analogias ingênuas. A seguir são in-
dicados alguns autores e as suas interpretações para esses elementos.

De novo Allain (2004), a cidade pode ser vista como um siste-
ma espacial intrincado e dinâmico, composto por diversos elementos 
interativos organizados com um propósito específico. Ela representa 
um sistema global complexo onde cada componente exerce influência 
sobre todos os outros, evidenciando uma interconexão entre todos os 
aspectos da vida urbana. São resultado de processos e sequências de 
eventos, atividades ou operações no espaço urbano, os quais, quando 
combinados, alteram suas características, conferindo-lhe uma forma 
específica. Esses elementos, primariamente compostos por estruturas 
físicas urbanas, carregam consigo significados que os integram em um 
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sistema urbano, no qual diversos subsistemas podem ser identificados, 
independentemente da abordagem adotada pelo estudo urbano.

Para aquele autor, são três os elementos da forma urbana: o 
plano (le plan), com diferentes escalas, macroformas, tramas viárias e 
detalhes, sendo geralmente muito estáveis ao longo de vários séculos; 
o parcelário (le parcellaire) muito determinado pela malha, serve de su-
porte ao edifício que influencia e pelo qual pode ser influenciado e; o 
edificado (le bâti), tecido construído acrescido dos vazios. 

Panerai (2006) também destaca os elementos, que em resumo 
servem para analisar as cidades e identificar padrões recorrentes. É 
importante reconhecer que, apesar das suas distinções e identidades 
únicas, é possível identificar fenômenos urbanos similares. Esses fenô-
menos variam constantemente entre o universal e o particular, entre a 
regra e a exceção, entre a repetição e a singularidade.

Conta-nos Conzen (1960), que os elementos morfológicos da 
cidade, conhecidos como tripartite division, são três: primeiro, o pla-
no da cidade (town plan), que inclui terrenos, ruas, parcelas e lotes; 
segundo, as construções (building fabric) e a terceira dimensão da for-
ma; e terceiro, os usos praticados nos terrenos e edifícios (land and 

building utilization).

Por outro lado, Kropf (2017) identifica os elementos básicos da 
forma física como ruas, parcelas e edifícios (streets, plots and buildings), 
correspondendo amplamente a três elementos essenciais dos assenta-
mentos humanos: rotas, áreas para cultivo e abrigo (routes, areas for 

cultivation and shelter), curiosamente, as ações básicas de circular, pro-
duzir e se abrigar.

Há algumas coincidências entre as classificações: o caráter sin-
tético e hierárquico delas, com elementos mais abrangentes ou res-
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tritos, frutos de nossa evolução como sociedade urbanizada, como 
veremos na sequência.

Portanto, partindo do princípio de que os vários níveis hie-
rárquicos não são absolutos e podem ser reorganizados, o que aqui 
chamamos elementos morfológicos vão se diferenciar dos elementos 
tradicionais, permitindo por exemplo, a análise de categorias que não 
se inter-relacionam verticalmente, mas transversalmente, buscando 
abraçar a maior diversidade e variabilidade de formas possível.

O quadro a seguir sintetiza as abordagens e os elementos em 
questão, descritos na sequência:

Quadro 2 – Abordagens programáticas para a morfologia urbana

Fonte: elaboração própria

_____________________
16 Jane Jacobs não era propriamente uma morfóloga, mas pelo conceito de forma urbana 
que utilizamos (aspectos espaciais e não espaciais) ela foi incluída na abordagem percep-
tiva, uma vez que muitas de suas ideias ali se encaixam, ideias que serão discutidas no 
capítulo 4.
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Abordagem tipo-morfológica

O que é referido como abordagem tipo-morfológica surge em 
meio à crítica do movimento modernista, mas especialmente interes-
sada em identificar o conjunto de processos que levaram a formação do 
núcleo urbano, evidenciando aspectos topográficos, hidrológicos, pedo-
lógicos, climáticos, além dos políticos, históricos e sociológicos a confor-
mar a morfogênese da cidade. 

Em geral, os arquitetos italianos dos anos 60 desenvolveram uma 
visão da cidade oposta às teorias modernistas, em que o papel da arqui-
tetura é “reconstruir o mundo” sobre “o rastro de cinzas” deixado, con-
forme Portoghesi (2002). Assim, inobstante à necessária crítica da crítica 
das palavras daquele autor, outros autores italianos como Aldo Rossi e 
Carlo Aymonino, por exemplo, trabalharam para se distanciar da morfo-
logia urbana, por não encontrarem nela respostas para as grandes ques-
tões contemporâneas. Tanto que, em suas propostas, Rossi optou por 
enfatizar o edifício isolado e destacado em detrimento da manutenção da 
continuidade na interpretação dos fenômenos urbanos (Oliveira, 2013).

Por outro caminho, Saverio Muratori, Gianfranco Cannigia e 
Giancarlo Cataldi focaram a sua atenção no conceito de método ou pro-
cesso tipológico, hipotetizando a existência de um modo de construir 
edificações. Trata-se de um modelo que se manifesta em cada momento 
e em cada cultura, intrínseco a determinado povo, denominado consci-
ência espontânea. Complementarmente, haveria uma consciência críti-
ca, geralmente exercida pelo profissional técnico, feita por meio de esco-
lhas deliberadas (Pereira Costa, 2015).

Não indiferente à sistematização e ajustes à determinada reali-
dade, o método tipo-morfológico possui semelhanças com àqueles uti-
lizados no século XIX pelo francês Marcel Poët (1866-1950). Na obra 
intitulada "Introduction à l’urbanisme. L’évolution des villes: La leçon de 



74

l’Antiquité”, de 1929, Poët, estudava o crescimento e a evolução da cida-
de como um biólogo. Vázquez (2016) esclarece que, já àquela altura da 
publicação de Poët, a teoria despertara nos historiadores uma nostalgia 
pela cidade medieval e, portanto, o desejo de conhecê-la, centrando-se 
na morfologia das cidades. Percebe-se então, a oposição aos marxistas, 
para os quais, o conhecimento da história urbana era muito mais um 
eficaz para transformação da sociedade do que o estudo da forma da 
cidade e seu funcionamento.

A teoria tipológica se desenvolve a partir de um elemento iso-
lado, o tipo, ampliando-se a escala, até chegar à concepção geral, na 
seguinte ordem:

1.	 investigação do tipo edilício do local (básico 
residencial e especializado) analisado e possíveis 
transformações sucessivas;

2.	 identificação das séries, graus de derivação e 
combinações;

3.	 observação das séries ao longo de rotas que unem 
polos opostos;

4.	 verificação da formação de conjuntos com 
características semelhantes que caracterizam os 
tecidos urbanos; e

5.	 estruturação dos organismos urbanos.

Analiticamente, os elementos da teoria tipo-morfológica são:

Tipos e séries

Como dito, o tipo é o modelo de edificação, unidade da cidade, 
intrínseco à consciência espontânea, síntese da cultura de um povo 
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(Malfroy, 2011). Já para Kropf (2017), a reprodução de artefatos usando 
o mesmo padrão ou configuração dos elementos cria um tipo e nessa 
lógica, durante séculos “elementos simples foram combinados para fazer 
artefatos complexos” (Kropf, 2017, p.15), que por sua vez foram combi-
nados para formar tipos cada vez mais complexos.

Pereira Costa (2015) argumenta que os tipos podem ser classifica-
dos básicos, quando destinados a uso residencial ou misto e de pequena 
escala, ou especializados, quando possuem funções específicas e se desta-
cam no contexto urbano devido às características complexas e dimensões 
maiores. Geralmente, esses edifícios tornam-se elementos marcantes na 
paisagem urbana devido à sua função, monumentalidade ou simples-
mente à sua localização geográfica.

Figura 12 - Diversificação tipológica na Avenida Montevidéu, na freguesia 
da Foz, Porto.

Fonte: imagens do autor (2019)
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Os tipos sofrem ao longo do processo tipológico diversificações 
que podem ser diacrônicas, ocorrendo ao longo do tempo sem alterar 
substancialmente o tipo, como mudanças no gabarito, altura e introdu-
ção de aberturas. Por outro lado, as diversificações sincrônicas, ajustadas 
a novas condições ambientais e culturais, como projeção e alinhamento, 
podem criar novos tipos ou modificar significativamente os existentes. 
Esses processos de diversificação resultam em uma sucessão de tipos, 
onde um tipo original, desenvolvido a partir de um conceito e projeto 
específicos, passa por alterações até se tornar um novo produto, inician-
do assim uma nova sequência de diversificações.

Exemplificando, na cidade do Porto, um exemplo claro desse 
processo de diversificação pode ser observado na Avenida Montevi-
déu. Nessa região, casas e edifícios agrupados e alinhados ao longo da 
Avenida Brasil, no bairro da Foz, apresentam diferentes gabaritos e 
espaçamentos entre si. Essas variações estabelecem entre eles uma re-
lação que, conforme Pereira Costa (2015), pode ser de perturbação ou 
cooperação, mas sempre resultante da integração de tipos e outros ele-
mentos interconectados.

Figura 13 - Diversificação tipológica na Avenida Montevidéu, na freguesia 
da Foz, Porto

Fonte: fotos do autor (2019) e Google Earth, imagem capturada em 2019.



77

Outro exemplo de aplicação do método do processo tipológico, é 
a identificação de conjuntos homogêneos, apoiando desenvolvimento de 
políticas de preservação. Essa vertente foi utilizada em estudo das cidades 
gêmeas de Bela Vista (BR) e Villa Vista (PY), na fronteira entre o Para-
guai e o Estado de Mato Grosso do Sul (Bitencourt; Gomes, 2024). As 
atividades econômicas desenvolvidas na região: exploração madeireira e 
agropecuária nas décadas de 1940 e 1950 (Barbiero, 2018), resultou em 
relevante produção arquitetônica eclética que se encontra atualmente 
em processo de descaracterização.

Desse processo resultam edificações que não levam em consi-
deração as preocupações estéticas do ecletismo, o respeito ao porte e à 
composição originais. Diante dessa desvalorização do passado, princi-
palmente nos conjuntos habitacionais da periferia, novos tipos são in-
troduzidos, os quais, por sua vez, também são rapidamente modificados.

Portanto, em ambas as cidades, há diversificações em curso, 
transformando as unidades tipológicas. Desde as antigas casas de ma-
deira e igrejas de pedra até as construções contemporâneas com facha-
das neutras, e aquelas em que os sinais gráficos se destacam (Venturi, 
2003), observa-se uma mudança na paisagem, alterando os padrões 
anteriores. Reflete-se possivelmente a fragmentação e a falta de coe-
são da sociedade contemporânea, como indicado por Bauman (2001). 
Essas reações podem ser resultado do isolamento, da desconexão, da 
alienação, ou ainda do enfraquecimento do sentido de identidade cul-
tural, em que as tradições são constantemente descartadas em favor do 
"novo" e das demandas impostas pelos mercados. As alterações podem 
ser vistas nas imagens que seguem:
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Figura 14 - Das edificações mais antigas até a produção contemporânea, as 
diversificações tipológicas em Bela Vista (BR) e Bella Vista (PY)
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Nós e polaridades

Para os autores da abordagem tipológica, os nós são interseções 
decorrentes do cruzamento de vias que provêm das polaridades. Acon-
tecem quando além do cruzamento, há o congresso de atividades ao seu 
redor, se apresentando um espaço qualificado, o polo urbano, um ponto 
inicial para se atingir outras proporções (Pereira Costa, 2015). O concei-
to de polo será retomado quando se tratar das centralidades.

Rotas e tecidos

Rotas são elementos que ligam os polos urbanos, a rota principal, 
sendo a primeira estrutura urbana a ser tomada em consideração na aná-

Fonte: Acervo da pesquisa Morfologia e Fronteiras/UFMS, coordenada pelo autor 
(2024).
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lise sobre os conjuntos edificados (Pereira Costa, 2015). Elas recebem o 
tipo básico, dentro das parcelas que formarão as séries tipológicas. 

Outras rotas podem ser classificadas como matrizes, principais ou 
planejadas, tipicamente dispostas de forma perpendicular e recebem os 
lotes que já não cabem na rota principal. Por sua vez, as rotas de conexão 
permitirão o acesso aos novos lotes dos fundos da rota principal, conso-
lidando-se o quarteirão, constituindo-se uma espontânea malha urbana. 
No decorrer do crescimento urbano, uma nova rota, a de transposição 
ou conexão, permitirá o acesso aos dois polos originais de maneira mais 
direta. Característico da morfogênese das cidades tradicionais, esses pro-
cessos são atualmente observados em assentos informais ou onde o pla-
nejamento não foi suficiente para definir o padrão da ocupação.

Figura 15 - Elementos da abordagem tipológica na morfogênese da cidade

Fonte: Croqui do Autor (2018)
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Tecido urbano, conforme Pereira Costa (2015), é o conjunto 
urbano com uma configuração similar, regido por leis e categorias es-
pecíficas, tão antigo quanto o tipo básico. Segundo Coelho (2015), é 
definido como o agrupamento de elementos inter-relacionados, carac-
terizado por sua complexidade, diversidade e identidade. Para Kropf 
(2017), o tecido urbano consiste na interação entre ruas, lotes e edifí-
cios, representando a principal unidade de crescimento e transforma-
ção da cidade. Ele se manifesta como a estrutura de maior escala nos 
assentamentos, incorporando também elementos de menor escala que 
contribuem para a identidade local, representando a cultura e os há-
bitos da região. Por sua vez, Scheer (2001) destaca a existência de três 
tipos de tecidos urbanos a serem considerados:

O tecido estático (static tussue) tende a ser relativamente unifor-
me com pequenas parcelas e uma alta densidade de rotas, geralmente 
projetadas para acomodar uma gama específica de tipos de construção, 
tornando o estável e com tendência de mudanças lentas;

O tecido elástico (elastic tussue) é aquele geralmente composto 
por uma mistura heterogênea de rotas esparsas, tipos e tamanhos de 
parcelas variadas, além de construções de baixa densidade, que permi-
tem mudanças mais rápidas.

O tecido de campus (campus tussue) é composto por uma gama 
de edifícios, de baixa densidade de rotas, dentro de uma única e grande 
parcela, geralmente sob o controle de um único proprietário ou ocu-
pante, com tendências para mudanças ainda mais rápidas.
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Da conectividade entre rotas e os vários tecidos surgirá o orga-
nismo urbano, segundo a sequência das escalas do processo tipológico, 
tendo em conta que a teoria tipo-morfológica define as “cidades e os 
territórios como organismos porque os considera vivos. Somente esta-
rão vivos enquanto estiverem suportados ambiental e culturalmente” 
(Pereira Costa; Gimmler Netto; Safe, 2018, p.63).

Abordagem histórico-geográfica

Aqui a forma urbana é compreendida a partir de uma abordagem 
que se compõem quase que exclusivamente de processos históricos que 
estão sempre em transformação e substituição formal (Oliveira, 2011). 
Os ensinamentos da abordagem histórico-geográfica têm atraído segui-
dores que reconhecem a importância de capturar as características sin-
gulares da cidade como um palimpsesto cultural, conforme descrito por 
Moudon (2015). Esse conceito refere-se ao acúmulo ao longo do tempo 
de diferentes períodos e experiências que registram a história das ações 
civis e públicas, bem como as ideologias que influenciaram a ocupação 
do solo. Os elementos são então, consolidados por meio de camadas so-
brepostas, semelhante a um receptáculo da história. No entanto, nesse 

Figura 2 - A forma Urbana e seus aspectos materiais e imateriais

Fonte: imagens produzidas pelo autor, com ajuda da inteligência artificial Bing Image 
Creator (2024).



83

palimpsesto, as camadas mais antigas frequentemente são apagadas para 
dar lugar às mais recentes, deixando apenas marcas na estrutura urbana, 
como muralhas que se transformam em ruas ou campos em praças (Pe-
reira Costa, 2015).

Quanto ao método utilizado, trata-se de uma combinação entre 
documentação histórica e análise de planos que levam a uma compre-
ensão mais profunda do desenvolvimento das paisagens urbanas atuais 
(Conzen,1988). Na sequência, os principais elementos relacionados a 
essa abordagem morfológica.

Períodos morfológicos

Fatos ou marcos históricos são eventos demarcados por carac-
terísticas ideológicas próprias que tendem a gerar períodos evolutivos, 
cujas datas são mais flexíveis, sendo geralmente faixas de tempo. Em 
morfologia, esses períodos coincidem com inovações refletidas na es-
trutura urbana, que condicionam a ascensão e queda de alguma carac-
terística urbana (Pereira Costa, 2015). Entretanto, como processo, um 
período morfológico pode conter características do período anterior e 
assim sucessivamente.

Seu uso na análise urbana implica no estudo da evolução ou in-
volução da forma da cidade em termos de crescimento e transformação, 
ou o estudo da sucessão de planos da cidade, sempre em escalas de tempo 
adequadas ao desenvolvimento do fenômeno urbano.

Figura 17 - Processo de formação do período morfológico

Fonte: Elaboração própria
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Regiões morfológicas 

Explicitando-se o flexível conceito de região como aquele que 
diferencia de áreas, para se conhecer a realidade (Corrêa,1986), exis-
tem dentro de cada cidade, regiões morfológicas com homogeneidade 
formal ao nível das implantações, do edificado e dos usos do solo17

Todavia, complementar aos períodos morfológicos, o concei-
to de região morfológica trata de uma parte do território que guarda 
certa unidade, no que diz respeito à sua forma e como ela se distingue 
das áreas envolventes (Oliveira, 2011). Para os autores da abordagem 
histórico-geográfica, a forma urbana é compreendida em diferentes 
níveis de resolução, sendo possível reconhecer-se quatro níveis: o edi-
fício/parcela, a rua/quarteirão, a cidade e a região (Moudon, 2015).

Já para Larkham e Morton (2011), a delimitação de regiões 
morfológicas é uma atividade de pesquisa fundamental quando essas 
delimitações, ao refletirem a origem, o desenvolvimento e as modifi-
cações nas formas urbanas, podem definir ou justificar políticas para 
intervenção em áreas urbanas, pelo conhecimento mais preciso da área 
em questão.

_____________________
17  Para Kropf (2017) os usos são as atividades humanas acomodadas no ambiente cons-
truído. Já a ocupação é a distribuição e posicionamento relativo das soluções adotadas no 
mesmo ambiente.
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Para os autores, essas regiões podem ser alteradas, expandidas ou 
reduzidas pela inserção ou exclusão de um projeto ou equipamento, pas-
sando a se comportar como uma nova região morfológica, num processo 
contínuo de transformação do tecido urbano.

Os fringe belts

O conceito de fringe belt
18 refere-se a uma área que surge devido 

à estabilização temporária ou ao avanço lento dos limites construídos da 
cidade. Essa zona é caracterizada por uma mistura de usos do solo que 
buscam uma localização periférica e possuem características distintas do 
restante do tecido urbano.

Formam zonas de fronteira entre áreas de habitação historica-
mente distintas, possuindo um conjunto de atributos físicos próprios em 
que se destacam: grandes áreas contíguas com uma forte presença vege-
tal, grandes edifícios institucionais, reduzida incidência de ruas radiais, 
havendo ali apenas estradas e caminhos esparsos que permitem reduzida 
penetração de veículos. O conceito está associado historicamente com 
as antigas zonas de fortificação que passaram a sofrer desenvolvimento 
considerável em décadas seguintes. Além disso, podem ser zonas com 
usos extensivos da terra, formadas na borda de uma área urbana durante 
uma pausa ou redução no crescimento externo (Larkham, 2006).

Sua formação está ligada a interrupções na construção de habi-
tações, especialmente quando os preços do solo atingem níveis muito 
altos, como explica Whitehand (2013), formando novas áreas periféricas 
com as características mencionadas, aparentando cicatrizes no tecido ur-
bano das cidades.

_____________________
18  Autores portugueses e brasileiros traduziram o termo respectivamente como cintura 
periférica e hiato urbano. Ver as publicações da Rede Lusófona de Morfologia Urbana 
- PNUM.
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É preciso destacar que podem ser resultado da flutuação da di-
nâmica econômica e da demanda por usos institucionais em áreas ex-
tensas, nas bordas da ocupação formal (Pereira Costa, 2011), ainda que 
a relação fringe belts e ciclos econômicos da cidade, não esteja comple-
tamente clara.

Uma cidade pode ter vários fringe belts com características dis-
tintas em termos de plano, forma, e usos da terra e das edificações. 
Podem ser internos ou externos, mas são geralmente extensos, in-
cluindo equipamentos utilitários, áreas verdes, parques, instalações 
esportivas e jardins.

Alguns argumentam que os fringe belts estão mais intimamente 
ligados aos tecidos urbanos muito antigos das cidades europeias, le-
vantando questionamentos sobre a sua existência em cidades latino-
-americanas, por exemplo. Acreditamos que isso decorra da falta de 
compreensão sobre como aplicar esse conceito em contextos diferentes 
daqueles originalmente estudados. Parece haver uma hesitação exces-
siva em classificar essas áreas, por receio de confundi-las com outros 
fenômenos urbanos mais recentes.

Também existe discordância em relação à inclusão de atividades 
agrícolas nos fringe belts, o que pode ser uma questão de preciosismo 
na nomenclatura. No entanto, é evidente que esse tipo de uso não re-
sidencial é observado em estruturas urbanas desenvolvidas de forma 
semelhante aos fringe belts, tanto na Europa quanto na América Latina.

Assim, acredita-se que são áreas existentes na cidade, formadas 
nas bordas ao longo de muitos anos, em decorrência da interrupção da 
formação dos tecidos, admitindo usos não residenciais: extração mi-
neral, manufatura, armazenamento e distribuição, varejo em grande 
escala e lazer; parques de escritórios, instituições como bases militares 
ou instalações, prisões, hospitais, casas religiosas, escolas e universida-
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des. Possuem poucas ruas, sendo sua principal característica é a hete-
rogeneidade.

Figura 18 - Fringe belt a partir da CSB de Taguatinga (DF), com o platô de 
Samambaia ao fundo

Figura 19 - Áreas de produção agrícola em Vicente Pires (DF) em meio ao 
tecido urbano da cidade

Fonte: Montagem com fotos do autor (2018)

Foto do Autor (2018).
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Ao definir as franjas da cidade, na contramão dos autores clás-
sicos, Kropf (2017) nos leva a perceber similaridades entre os fringe 

belts e os tecidos elásticos, de planejamento não-integral. Esses tecidos 
também são produtos de desenvolvimento ao longo do tempo e segue 
o autor, tais tecidos estão geralmente combinados com tecidos estáti-
cos consolidados de planejamento integral, todos servidos por linhas 
de fixação, tais como estradas, avenidas e caminhos.

Com o tempo, as áreas internas, os tecidos elásticos, são fre-
quentemente ocupadas, reconstruídas e absorvidos num tecido 
maior, permanecendo assim, como marcas, evidências físicas do de-
senvolvimento da cidade, acolhendo em seu interior diferentes ativi-
dades. A avaliação desses processos é útil na compreensão, por exem-
plo, de áreas em expansão ou identificação de áreas adequadas para o 
crescimento urbano.

Figura 20 - Franjas Urbanas segundo Kropf (2017)

Fonte: Croqui do Autor
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Burgage cycle

Outro elemento estudado na abordagem histórico-geográfica são 
os tecidos e as relações criadas ao longo dos anos entre parcelas e edi-
fícios, chamado ciclo da parcela burguesa ou burgage cycle. Consiste na 
progressiva ocupação do interior de uma parcela, que ao longo do tempo 
vai exigindo a implantação de vias de acesso ao seu interior. Esse proces-
so se encerrará quando se demolir as edificações e se remover os mora-
dores, quer seja, pela superlotação, pela incorporação de novos edifícios 
ou por qualquer outra razão, bombardeios, incêndios ou especulação 
imobiliária que implicam na destruição completa da parcela, ensejando 
um novo ciclo de desenvolvimento (Whitehand, 2013).

Abordagem Funcional

Importante avaliar que, vigente até século XX, o padrão radio-
cêntrico, ora em crise, ainda é perceptível nas cidades (Ballain, 1990), 
contudo, para Panerai (2006), a descolonização econômica e a acelera-
ção recente dos processos de globalização foram capazes de desmontar 
esse modelo, emergindo outros modelos para a cidade contemporânea.

Nesse contexto, a segunda abordagem que apresentaremos, sur-
gidos no âmbito da Escola de Arquitetura de Versalhes, é abordagem 
funcional. Assim como a abordagem tipo-morfológica, também emer-
gem como reação à arquitetura modernista e à sua rejeição da história 
e abordam a cidade como arquitetura fragmentando-a em elementos 
analisáveis (Moudon, 2015; Oliveira, 2013).

O termo funcional deriva da compreensão da cidade como um 
grande relógio formado por um conjunto de elementos, em que cada 
um é indispensável e tem a sua especialização, da qual decorrem impli-
cações espaciais imediatas (Durkheim, 2004; Carpintero, 1998). São os 
que seguem, os elementos da abordagem funcional:
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Caminho urbano

A exemplo das rotas, os caminhos urbanos na abordagem funcio-
nal organizam o território desde os tempos imemoriais, conduzindo de 
um ponto a outro, de uma região a outra (Panerai, 2006). Geralmente, 
como visto, constituem as primeiras marcas de povoamento. Sua clare-
za, orientação e sensibilidade topográfica moldam significativamente a 
autoimagem e o senso de lugar de uma comunidade, como destacado por 
Southworth e Owens (1993).

Mas nem sempre estão apenas na origem das cidades. A im-
plantação de grandes eixos urbanos, comuns aos períodos pós-barroco 
(Benevolo, 2015), foi responsável por articular boa parte das expansões 
urbanas. Esses corredores urbanos, que recebem grandes serviços de 
transporte, têm sido fundamentais na criação de novas centralidades ao 
longo de seu percurso, demonstrando uma capacidade similar de organi-
zação urbana. Por exemplo, no Distrito Federal, dois grandes corredores 
urbanos se destacam: um formado pela BR 040 combinada com a Estrada 
Parque Indústria e Abastecimento - EPIA e pela BR 020, que se estende 
do sul ao nordeste, e outro formado pela BR 070, combinada à Estrada 
Parque Ceilândia - EPCL e com o Eixo Monumental, que se estende de 
leste a oeste.
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Os dois se cruzam na antiga rodoferroviária, sendo responsá-
veis de fato pela estruturação das diversas centralidades periféricas ao 
redor do núcleo original da capital do Brasil. Como decorrência dessa 
conformação, em 1977, o Plano Estrutural de Organização Territorial 
do Distrito Federal - PEOT utilizou os dois caminhos como limites das 
ocupações à sudoeste da cidade e sugeriu a implantação do atual sistema 
metroviário do Distrito Federal. Assim, percebe seu caráter orientador, 
principalmente quando ao longo desses dois caminhos, concentraram-se 
muitos serviços e comércios que atendem àqueles que se dirigem do cen-
tro até os bairros mais distantes, cotidianamente.

Centralidades

Para Talen (2018), os centros fornecem um destino e podem ser 
identificados através de nós comerciais significativos, espaços públicos 
ou interseções, lugares em torno dos quais a vizinhança pode se unir, 

Figura 21 - Caminhos Urbanos que se cruzam em Brasília. Em preto o Me-
trô/DF

Fonte: Execução do mapa: Rayssa Freitag (2018).
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encontrar sua identidade e fortalecer sua base cívica e institucional. Ou 
seja, a centralização é o processo contraditório entre a necessidade de 
aglomerar e de se afastar de um ponto, podendo haver ali, a concentra-
ção de atividades e interesses em comum, cooperação e a interdepen-
dência. Já como aponta Villaça (1998), se esses deslocamentos espa-
ciais regulares geram competição por localizações, surgirá ao longo das 
principais vias um ponto que otimiza esses deslocamentos, conhecido 
como centro. De acordo com o autor, os centros não são definidos pela 
presença de palácios, catedrais ou bancos, mas sim pela capacidade de 
minimizar o tempo, o esforço e os custos relacionados aos deslocamen-
tos. Contudo, é comum que nesses espaços se instalem em decorrência, 
alguns dos grandes equipamentos mencionados.

Em resumo, Panerai (2006), um dos representantes da abor-
dagem funcional aqui definida, entende que o centro é aquele local 
onde os habitantes se encontram e onde se misturam as atividades de 
trabalho, de lazer, de consumo e de transporte a estruturar também 
a vida cotidiana.

Por essa razão, as centralidades constituem elementos estrutu-
rantes da maior importância, quer no nível da função, quer no que 
respeita a legibilidade da cidade contemporânea. Suas relações formais 
e funcionais com a envolvente mais próxima constituem, assim, ele-
mentos fundamentais de ordenamento da urbe, atenuando excessivas 
monofuncionalidades, conectando rede viária e sistemas de transporte 
à cidade existente (Carvalho, 2013). A figura seguinte apresenta um 
diagrama com a composição básica dos elementos de uma centralidade.



93

Por outro lado, há algo a se considerar nesse processo, a criação 
paralela de novas áreas ocupadas exclusivamente por classes de renda 
mais elevada, enclausuramentos, gentrificação ou mesmo a formação das 
chamadas microssegregações. Esse fenômeno, estudado por Goicoechea 
(2018), quando da implantação de iniciativas para impulsionar o desen-
volvimento urbano, ocorreu no caso da Política de Distritos Económicos 
Criativos da cidade de Buenos Aires (AR). Trata-se de iniciativa, que 
desde 2008, busca aumentar o valor do espaço urbano, promovendo ati-
vidades produtivas que sejam compatíveis, equilibrando os territórios do 
sul e do norte da cidade. Entretanto, curiosamente, a estratégia reprodu-
ziu o padrão segregatório norte-sul, gerando ainda visíveis tendências 
de formação de pequenas e isoladas áreas gentrificadas nos bairros. O 
planejamento, sem dúvida precisa estar atento a mais esse fenômeno.

A Quadra e a malha

A quadra é um dos elementos mais importantes apresentado 
nessa leitura dos autores da abordagem funcional. Ela implica passa-
do ou no presente em uma das maneiras que o homem, a partir das 
consciências espontânea e crítica, se utilizou para organizar sua atua-
ção no território. Disseminada pelos gregos e romanos na antiguidade, 

Figura 22 - Esquema de usos em uma centralidade

Fonte: elaboração própria a partir de Carvalho (2013).
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utilizadas nas bastides francesas19, nas cidades medievais portuguesas 
(Trindade, 2015) e nas terranuovas italianas

20, avançaram pelo renasci-
mento como instrumento de conquista e colonização (Teixeira, 2015). 
Chegaram ao século XVIII nas land ordinances

21 americanas e ao século 
XIX nos ensanches espanhóis e nos traçados positivistas de Belo Hori-
zonte e La Plata, na Argentina.

A quadra é um paradigma de ordem e harmonia, encampado pela 
Revolução Industrial, que trouxe consigo grande afluxo de população, 
problemas de higiene, mas também a revolução tecnológica dos sistemas 
de metrô, da coleta de esgotos ou das áreas verdes comunitárias.

No caso de Barcelona, esse elemento adaptável permitirá esten-
der os limites da cidade e consequentemente a sua dispersão. Cerdá 
(1815-1876) projetou seu no Eixample para 800 mil habitantes, contu-
do sendo passível de prolongamento indefinido. Como num processo 
industrial a quadra se converte em malha contínua, que se assemelha a 
um único complexo edifício, renovando de cidade. Além de demons-
trar o poder da nova classe dominante, a burguesia, quadra permite 
acesso conveniente; fachadas imponentes e significativas; condições hi-
giênicas e saudáveis e a cidade vista como um empreendimento especu-
lativo (Carvalho, 2003).

_____________________
19  Cidades novas, fundadas no medievo, com propósitos comerciais ou militares e geral-
mente baseadas numa rigorosa malha geométrica (Lamas, 2014).
20 Conjunto de cidades florentinas, fundadas no vale do rio Arno, com destaque para San 
Giovanni (1269-99) e Terranuova (1337), segundo Trindade (2013, p.156).
21 Sistema padronizado utilizado pelos colonos americanos, aplicável a qualquer escala, 
para desenhar uma cidade, para repartir um terreno agrícola, definir os limites de um 
Estado e colonizar os novos territórios do oeste dos Estados Unidos da América (Bene-
volo, 2015).
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Trata-se também de um padrão de ocupação não hierárquico, 
embora fortemente interconectada e prontamente expansível, tanto que, 
por meio dela, é possível conectar todos os tipos de espaços - público 
e privado, residencial e não residencial, frente de loja e calçada, o que 
é geralmente valoroso (Talen, 2018). Ao contrário, as estruturas linea-
res, ou mesmo as dendríticas (semelhantes a árvores), dotadas de becos 
e ruas sem saída podem ser menos propensos a fornecer boa conectivi-
dade (Talen, 2018). Também conhecida como grid, ela oferece menores 
comprimentos de viagem, opções de rotas caminháveis e maior número 
de lotes e de, inclusive quando comparados com outras formas de parce-
lamento, como os loops e lollipops (Southworth & Owens, 1993).

Figura 23 - Análise comparativa de padrões de parcelamento

Fonte: Southworth; Owens (1993). Adaptado pelo Autor
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Figura 24 - Malhas diversas

Fonte: Solà-Morales (1978). Adaptado pelo Autor.

As malhas e suas amplas possibilidades foram usadas nos no-
vos núcleos estruturais de centenas de cidades e ponto de partida para 
as ocupações periféricas do século XX. Todas elas têm em comum a 
possibilidade de expansão de seu traçado ortogonal, buscando racio-
nalidade, por meio de raciocínio simples, militar, medido e cultu-
ralizado (Panerai, 2006). Apesar de tanta racionalidade, há também 
consequências indesejadas.
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Em alguns casos a pouca variabilidade das quadras e do siste-
ma viário pode gerar falta de hierarquia e consequentemente pouca 
variação nos valores dos terrenos, impedindo que classes sociais, usos 
e ocupações se misturem. Também podem implicar na redução dos 
níveis de legibilidade, ainda que a arquitetura espetacularizada possa 
exercer esse papel. Em outros casos, a malha torna-se um simples ca-
rimbo repetido indiscriminadamente, associado ao zoneamento mo-
nofuncional (Carvalho, 2003).

Outro aspecto da utilização das quadras e malhas é que, invaria-
velmente surgem ali os pátios internos, com pouco ou nenhuma utili-
dade a não ser iluminar e ventilar o interior das quadras. Esses pátios, 
segundo Panerai, Castex e Depaule (2013), na cidade tradicional, consti-
tuíam uma sequência de espaços internos de grande complexidade, onde 
muitas vezes se podia encontrar oficinas, jardins, garagens, acessos di-
retos às unidades ou antigos claustros. Estavam geralmente articulados 
às ruas que as circundavam e quando se passa ao uso massivo da quadra, 
principalmente a partir do último quartel do século XIX, adquirem um 
novo significado, cheio de fragilidades: pouca atração para os moradores, 
subutilização, degradação ou conflitos de uso entre diferentes residentes. 
Assim, o pátio interno é subjugado a um espaço de esterilidade, se bem 
cuidado, apenas aceita o caráter de depósito, tendo sido a sua vitalidade 
transferida para a rua.

Como que seguindo um caminho de dissolução, na metade do 
século XX, a quadra encontrou um padrão concorrente, uma imagem 
abstrata e absoluta, a ficção de um outro urbanismo (Panerai, Castex e 
Depaule; 2013). O avanço das tecnologias construtivas, principalmente 
o concreto armado e a planta livre, combinados com a necessidade de se 
reconstruir rapidamente muitas cidades destruídas pelas Grandes Guer-
ras, surgem edifícios livres sobre o solo, envoltos em vegetação preser-
vada, tudo articulado por vias de tráfego rápido e caminhos de pedestres. 
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O urbanismo modernista resultou num espaço novo e polêmico que não 
é mais que uma referência, um agrupamento de blocos concebidos isola-
damente, sem qualquer referência à organização do tecido preexistente.

Assim, as cidades passam a ser vistas como uma maquete. Uma 
boa ideia, diriam, que leva à transformação completa no estilo de vida 
dos habitantes, principalmente nas periferias.

Superadas as fases de entusiasmo e posterior descrédito da quadra 
modernista, pergunta-se: que ganho houve na história da cidade nessa 
explosão da quadra? Vejamos Brasília: criticada por autores de A Z, de 
Holston a Frampton, esse último, em visita a cidade em 2010, avalia po-
sitivamente a atmosfera prazerosa das superquadras. Atmosfera obtida 
de um lado, pela impositiva manutenção do caráter parque e por outro, 
por bem-vindas flexibilizações (Holanda, 2013).

Figura 25 - Detalhes da maquete do Plano Macià para Barcelona.22

Fonte: Maquete executada por Josep Lluís Sert, Le Corbusier e outros, em 1934, em 
exposição na ETSA – Universitat Politècnica de Barcelona. Fotos do autor (2018)

_____________________
22  Na imagem 1, acima e à direita o Eixample, à esquerda os blocos; abaixo, o castelo de 
Montjuic e a Ciutat Vella. Na imagem 2, os dois padrões de quadras lado a lado, separadas 
pelo que seria hoje a Carrer de Tarragona
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Segundo Christian Portzamparc (1997), a evolução da cidade 
ocorre em três fases distintas: na primeira fase, o desenvolvimento urba-
no é caracterizado pela criação de espaços abertos, como praças, através 
da demarcação de caminhos pelo homem. Na segunda fase, a estrutura 
da cidade não é mais definida pelos espaços vazios públicos, mas sim pela 
introdução de elementos edificados contínuos. Na terceira fase, ocorre 
uma transformação significativa, onde partes da cidade são preservadas 
em diferentes graus, enquanto novas concentrações urbanas surgem, 
muitas vezes desconectadas umas das outras, indicando uma nova dinâ-
mica na relação entre espaço e tempo.

Nessa cidade, já não cabe a mesma quadra que outrora definiu a 
repartição do cheio e do vazio, surgindo a quadra aberta, que encapsula 
em uma única configuração a herança das duas primeiras eras. A quadra 
aberta possibilita a recriação da rua: visível e, ao mesmo tempo, realçada 
por aberturas e pela entrada de luz solar. Os elementos arquitetônicos 
permanecem independentes, mas estão conectados por regras que deter-
minam espaços vazios e alinhamentos parciais. Dessa forma, formas in-
dividuais e coletivas coexistem harmoniosamente (Portzamparc, 1997).

A experiência foi encampada pelo próprio Portzamparc em seu 
Les Hautes Forms, uma quadra aberta localizada no 13º arrondissement de 

Paris; conjunto habitacional resultante de uma intervenção em um beco 
sem saída, espaço vazio definido entre os edifícios da cidade consolidada, 
com espaços que tentam recuperar dos pátios internos da cidade tradi-
cional, o caráter semipúblico e semiprivado (Figueroa, 2006). Entretan-
to, curiosamente, tanta liberdade parece ter incomodado os moradores, 
pelo que se observa atualmente, diante da colocação de grades a encerrar 
seu caráter aberto e zerar por completo os níveis de copresença.
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Por fim, em 2010, os escritórios Fletcher Priest Architects e Ren-
zo Piano Building Workshop apresentam um outro padrão, a chamada 
quadra semiaberta, no San Giles Court, pelo menos até aqui, livre de gra-
des ou muros. 

O que permanece nos exemplos apresentados? Fechadas, abertas 
ou semiabertas e a importância da quadra como componente morfoló-
gico da cidade, passível de reprodução ao sabor das ideologias e pensa-
mentos de ocasião.

Figura 26 - Vista do Les Hautes Forms a partir da Rue Nationale

Fonte: Google StreetView, captura de imagem 2017.
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Figura 27 - A dissolução da quadra ao longo dos três últimos séculos, em 
escala.

Fonte: Lamas (2014), adaptados e croqui do Autor (2018),

Rupturas

Rupturas são grandes infraestruturas técnicas construídas ao lon-
go dos tempos (esgotos, metrô, rodovias, vias férreas, canais, reservató-
rios, pontes, dentre outras), enterradas ou incorporadas à massa edifica-
da, que criam efeitos de separação na cidade. Essa separação advém de 
confrontações não negociadas, persistindo como fragmentos a condicio-
nar a forma urbana (Panerai, 2006).
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Sua importância está em se comportarem como redes indepen-
dentes que se cruzam, estabelecendo um tecido próprio, com caracterís-
ticas morfológicas distintas (Kropf, 2017), indispensáveis de se analisar e 
compreender, pois, assim, como os demais, são elementos úteis à análise 
morfológica e à compreensão do fenômeno urbano (Gomes; Bitencourt, 
2020). Por exemplo, sobrepor camadas de tecido urbano e a infraestru-
tura pode ser um caminho para identificar os pontos de contato e as as-
sociações, permitindo que atuem juntas no planejamento da forma das 
cidades, para além da simples verificação de demandas e ofertas de ser-
viços públicos.

Figura 28 - Infraestruturas como rupturas na cidade: A - linha de alta ten-
são, B - trincheiras e C - pátios de manutenção do Metrô/DF, Brasília.

Fonte: Google Imagens, 2018. Adaptado pelo Autor.
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Abordagem Perceptiva

Nessa abordagem, a forma urbana é compreendida a partir dos 
diferentes tipos de percepção e visão serial do cenário. Utilizam-se de 
termos como "imagem da cidade", "paisagem urbana", "padrões" e "ca-
madas" para identificar um conjunto heterogêneo de abordagens na in-
vestigação, interpretação e projeto da forma urbana. O faz complemen-
tando os métodos morfológicos tradicionais, incorporando a percepção 
do ambiente construído experimentado diretamente pelo observador. 
Isso se traduz na experiência direta e no relacionamento com os lugares 
e nas soluções de desenho (Kropf, 2017).

A percepção é o relacionamento subjacente básico entre os seres 
humanos e o ambiente construído, sendo através do feedback da percep-
ção de que somos capazes de interagir com sucesso com o nosso ambien-

Figura 29 - Cidade e infraestruturas: sobreposição de tecidos

Fonte: Executado por Rayssa Freitag (2018).
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te e se necessário se adaptar a ele Kropf (2017). Ela inclui uma gama de 
reações sensoriais humanas e associações decorrentes da experiência de 
estar em um lugar: visão, som, odores, toque, além de memórias, inter-
pretações, inferências e julgamentos, resultando em significados e valo-
res diferentes para o espaço atribuídos a cada grupo diferente. Isso, em 
certa medida, implica informações adicionais que representam a riqueza 
da experiência urbana e não podem ser desprezadas pelo planejamento. 
Além disso, elimina a preponderância das visões de plantas, desenhos 
e mapas e a forma parece ter mais que três dimensões, criando-se uma 
imagem completa da cidade.

Também para Allain (2004), a análise e o planejamento das cida-
des também deve considerar a percepção, destacando a importância de 
dividir o percurso urbano em sequências que correspondem às diferentes 
mudanças no campo visual, até para  tornar esses percurso confortáveis 
e envolventes. O autor enfatiza que a intervenção na morfologia de um 
bairro deve considerar essas mudanças para revelar efeitos específicos, 
identificar as intenções por trás do tecido urbano, preservá-las, recons-
truí-las ou até mesmo eliminá-las, se necessário.

Gordon Cullen (1914-1994) trilhou esse caminho ao defender 
que a cidade proporciona formas particulares de paisagem, a cada local 
em que se passa. Trata-se de um contínuo de edifícios e espaços pú-
blicos estreitamente vinculados entre si, uma visão serial por meio da 
apropriação em movimento, confrontada à apropriação estática, que 
permite que a cada novo quadro, criado por nossa percepção sensorial, 
crie-se uma paisagem urbana exclusiva emotivamente impactante  e 
promove a compreensão da cidade (Cullen, 2006; Oliveira, 2011; 2013; 
Larkham, 2006). Ainda hoje, segundo Kropf (2017), o método perma-
nece válido e robusto quando aplicado a uma ampla variedade de for-
mas e circunstâncias.

Na mesma linha de pensamento, os trabalhos de Christopher Ale-
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xander (1936-2022) também são relevantes. Em seu artigo clássico, "A 
cidade não é uma árvore" (Alexander, 2006), originalmente publicado 
em 1979, o autor critica a segregação de fluxos e usos urbanos. Ele con-
trasta sua concepção de "cidade viva" com aquelas que considera "cidades 
desertas", rejeitando padrões hierárquicos semelhantes aos encontrados 
em árvores na concepção urbana. Alexander utiliza o exemplo de Sun 
City, um projeto de comunidade para idosos no Arizona, para ilustrar 
sua crítica. Ele descreve Sun City como "um exemplo sombrio e amea-
çador de dissociação urbana abrangente e irrestrita", destacando a segre-
gação dos idosos do resto da vida urbana (Alexander, 2006:25). Também 
destaca outros aspectos indesejáveis nos modelos do urbanismo moder-
no, entre eles a separação dos fluxos, a segregação dos usos, diretamente 
articulados à diversidade urbana necessária à vitalidade urbana.

Em outra obra, Alexander e colaboradores (2013) ressaltam que 
a sociedade está em constante mudança, mas é regida por programas 
implícitos em sua estrutura e princípios de agregação (Argan, 2005), 
conhecidos como padrões (patterns). As teorias de Alexander abordam 
o ambiente construído como uma extensão da natureza, interagindo 
com as forças do mundo real. Nessa obra, chamada "Uma Linguagem 
de Padrões" (Alexander et al., 2013) e em "New Theory of Urban De-
sign" (Alexander et al., 1987), o autor apresenta seus métodos, incluindo 
um projeto hipotético para redesenhar São Francisco. Nesse contexto, 
qualquer elemento, desde um aspirador de pó até um ambiente para um 
milhão de pessoas, pode ser projetado, pois em todos os casos, existem 
problemas que requerem soluções racionais (Veloso; Pratschke, 2013).

Contudo o que se quer aqui destacar são os padrões, objetos cul-
turais, fenômenos de origem humana como consequência de um certo 
número de indivíduos atuando de forma semelhante (Allain, 2004). Para 
tanto, segundo Kropf (2017) combinam elementos simples para fazer ar-
tefatos complexos, que por sua vez foram combinados para formar tipos 
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cada vez mais complexos. Na verdade, se tratam de soluções físicas ao 
nível mais genérico possível.

No livro "Uma Linguagem de Padrões", Alexander et al. (2013) 
descrevem 253 deles, que abrangem desde escalas mais amplas até as 
diminutas. Esses padrões atuam como um "mapa-base", facilitando a 
composição de “cidades vivas” que são mais que um somatório de peças 
soltas. No caso das escalas amplas, existem 94 padrões macro, em que há 
três aspectos a considerar: i) são estruturas principais que definem a ci-
dade; ii) são lugares fisicamente identificáveis e; iii) geram comunidades 
conectadas entre si. Elas estão indicadas na sequência, identificados por 
numeração original, conforme a obra:

•	 Soluções com políticas de demarcação dos limites das 
cidades:

1. REGIÕES INDEPENDENTES;

8. MOSAICO DE SUBCULTURAS;

9. LOCAIS DE TRABALHO BEM DISTRIBUÍDOS;

13. LIMITES E COSTURAS ENTRE SUBCULTURAS;

14. BAIRRO IDENTIFICÁVEL.

•	 Soluções que conectem as comunidades entre si e promovam 
o desenvolvimento de redes:

16. DE TRANSPORTE PÚBLICO;

17. RODOANÉIS;

19. REDE DE COMÉRCIO E SERVIÇOS;

•	 Estímulo à formação de assentamentos na forma de novas 
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centralidades, pela criação de:

28. NÚCLEOS EXCÊNTRICOS;

29. ANÉIS DE DENSIDADE;

30. NÓS DE ATIVIDADE;

31. PROMENADE;

32. RUAS DE COMÉRCIO PARA PEDESTRES;

34. TERMINAIS INTERMODAIS.

•	 Em torno dos novos assentamentos, proporcionar 
condições para o desenvolvimento da habitação baseados 
com as seguintes características:

35. DIVERSIDADE DE DOMICÍLIOS;

36. GRADIENTE DE PRIVACIDADE NO ARRANJO 
DO CONJUNTO;

•	 Nas proximidades, se possível dentro ou ao redor das novas 
áreas habitacionais, instalação:

41. CONJUNTO DE LOCAIS DE TRABALHO;

42. CINTURÃO INDUSTRIAL;

46. MERCADO DE DIVERSAS LOJAS.

Já para padrões micro, ou seja, em mais escalas reduzidas como 
tecidos e bairros, cabe destacar que assim como os demais, servem de 
“mapa-base” a partir do qual pode-se promover uma linguagem pessoal, 
a partir da escolha daqueles mais apropriados. São eles:

•	 Criação de espaços integrados, atrativos e permeáveis, que 
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de proporcionem reuniões da comunidade, sem descuidar 
da privacidade das pessoas:

48. INSERÇÃO DE MORADIAS EM ÁREAS 
REMANESCENTE;

67. ESPAÇOS PARA BRINCAR CONECTADOS;

81. PEQUENOS CENTROS DE SERVIÇO SEM 
BUROCRACIA;

82. CONEXÕES ENTRE ESCRITÓRIOS;

98. NÍVEIS LEGÍVEL DE CIRCULAÇÃO;

100. RUAS DE PEDESTRES;

101. RUAS INTERNAS;

102. CAFÉ COM MESAS NA CALÇADA;

103.  ESTACIONAMENTOS PEQUENOS;

105. ORIENTAÇÃO SOLAR PARA O ESPAÇO 
INTERNO;

106. ESPAÇO EXTERNO POSITIVO;

108. EDIFICAÇÕES CONECTADAS ENTRE SI;

114. HIERARQUIA DOS ESPAÇOS ABERTO;

115. PÁTIOS INTERNOS CHEIOS DE VIDA;

125. BOLSÕES DE ATIVIDADE

Contudo, o pensamento mais difundido da abordagem percep-
tiva coube a Kevin Lynch (1918-1984), principalmente no âmbito do 
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Massachusetts Institute of Technology (MIT), onde realizou seus principais 
estudos sobre percepção urbana e design de cidades. 

Em suas análises, ele observa que a disposição do espaço influen-
cia os movimentos de pessoas, mercadorias e informações, e que as ca-
racterísticas físicas desses movimentos afetam as ações de maneira sig-
nificativa, abrangendo áreas, estruturas, rotas, ambientes e elementos 
físicos (Kropf, 2009). Para Argan (2005), Lynch é reconhecido por sua 
identificação e análise do significado psicológico do ambiente urbano, 
especialmente dos elementos que o constituem, sendo sua interpretação 
da realidade ainda hoje atraente e incontestável.

Nesse sentido, há outros dois conceitos caros à abordagem per-
ceptiva da cidade: a legibilidade, que é a “facilidade com que cada uma 
das partes pode ser reconhecida e organizada em um padrão coerente” 
e a imageabilidade, a “qualidade de um objeto físico que lhe dá uma alta 
probabilidade de evocar uma imagem forte em qualquer observador”. 
Isso se relaciona com características como forma, cor ou disposição que 
tornam mais fácil a criação de imagens mentais do ambiente, as quais são 
distintamente identificáveis, bem “estruturadas e bastante úteis”  (Lynch, 
1960, p.2-9). Ambos são tratados em “A imagem da cidade”, de 1960, 
onde o autor elabora um código pragmático e robusto composto por 
cinco elementos, responsáveis por espaço urbano imageável, conforme 
destaca Vázquez (2016):

•	 Caminhos (paths) são canais que direcionam o movimento 
na cidade;

•	 Barreiras ou limites (edges): são linhas de fronteira que 
limitam a percepção e a continuidade dos tecidos, podendo 
também direcioná-los, por exemplo: um grande corpo 
d’água, uma montanha, um vale criando identidades 
singulares na cidade;
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•	 Bairros (districts): áreas com caráter distinto ou identidade 
própria;

•	 Nós (nodes): pontos focais, convergência, concentração de 
funções ou cruzamento;

•	 Marcos (landmarks): elementos destacados, distintos ou 
significativos em relação ao ambiente, pontos de referência 
que estabelecem um contraste local com os elementos mais 
próximos.

A tarefa da análise da imagem da cidade proposta é, portanto, 
identificar esses elementos dentro de uma área através de exercícios e 
análise de mapeamento mental com pessoas da área ou por inferência 
das definições, através de mapas e pesquisas de campo. Uma das impor-
tantes conclusões de Lynch é que todos esses elementos são mais eficazes 
quando combinados ao longo de um caminho, referência axial central, 
em que há uma sequência de referências laterais. Tempo e movimento, 
portanto, tornam-se dimensões essenciais da imagem da cidade (Kropf, 
2017). Kevin Lynch também defende uma almejada boa forma da cidade 
que será detalhada no capítulo 4.

Modelos de Cidades

Uma oportuna catalogação das cidades europeias, produzida por 
Carvalho (2013), os modelos de cidade, no que trata da forma, apresen-
tam amostras de ocupação, que ao longo do tempo vêm se repetindo, 
não de maneira isolada, pelo contrário, justapondo-se no decorrer da 
evolução do fenômeno urbano. 

São formas urbanas identificadas pelo autor, que propõe uma 
síntese de cinco tipos presentes no território: orgânica, clássica, jardim, 
modernista e urbano-campestre. Ele ressalta a importância de aprender 
com cada uma dessas formas, concluindo que todas são relevantes no 
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contexto atual. Em vez de escolher entre elas, ou mesmo de se criar uma 
nova forma, o autor enfatiza a necessidade de respeitá-las e saber apro-
veitá-las adequadamente (Carvalho, 2013, p.203).

O primeiro modelo, o modelo orgânico é reconhecido pela coe-
rência, harmonia e valor patrimonial, com espaços públicos reduzidos, 
subsistindo, muitas vezes, problemas de iluminação e ventilação, proble-
mas de habitabilidade e espaço insuficiente, sendo na maioria dos casos, 
totalmente incompatível com o uso do automóvel.

O modelo clássico, ao contrário, possui um contínuo regular 
de ruas e fachadas, muitas vezes mais largas, onde a carência de espa-
ço público não é tão acentuada, mas ainda assim com dificuldades em 
abrigar o automóvel.

O modelo jardim pode ser visto como excessivamente monofun-
cional por apenas abrigar habitações. É por esse mesmo motivo, bastante 
procurado como oásis de sossego, individualidade e segurança e também 
criticado quando se vê multiplicado nos arredores dos centros tradicio-
nais e onde mais haja espaço disponível.

O modelo modernista, produzido essencialmente para os deslo-
camentos em automóveis particulares, possui torres isoladas, resultado 
da desestruturação da rua tradicional e sua substituição pela vida ao ar 
livre, sob esses blocos, se articulando às vias de trânsito rápido, grandes 
unidades comerciais e de serviços.

Por último, o modelo urbano-campestre surge como uma fusão 
entre áreas urbanas e rurais que se desenvolve nos arredores das anti-
gas cidades contínuas. Ele se caracteriza pela predominância de mora-
dias unifamiliares dispersas e isoladas, juntamente com a preservação de 
áreas agrícolas e florestais, sendo muitas vezes referido como "rurbano". 
Sua origem evoca a Broadacre City de Frank Lloyd Wright (1867-1959), 
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projeto de 1929: um híbrido urbano-rural, em que todas as construções 
se espalham pela paisagem. Diferem-se do modelo jardim na densidade 
e, em muitas cidades, na configuração de uma reserva estratégica de ter-
ras para o fenômeno da dispersão.

Contudo, há algo novo nesse mosaico, e está relacionado às des-
continuidades no território, gerando um sexto modelo, o arquipélago 
metropolitano, reconhecido por Indovina (2003). Trata-se da fase mais 
evoluída do chamado fenômeno da urbanização difusa; de uma mescla de 
espaços em que se concentram e se dispersam simultaneamente as diver-
sas ilhas de atividades, com aliás, Sposito e Góes (2013) acrescentariam.

Fruto da dispersão e da periferização, que são quase tão antigas 
quanto a cidade (Carvalho, 2003), o modelo vai além da cidade dispersa, 
sendo um vasto assentamento formado por inúmeros núcleos estrutura-
dos, com funções distintas, mas não necessariamente polarizados por um 
deles, com hierarquia interna fraca, porém complexa. Tudo está equi-
pado com uma malha a conectar uns com os outros para possibilitar a 
produção articulada, localização de empresas de diferentes portes e inú-
meros movimentos pendulares de parte a parte.

Figura 2 - A forma Urbana e seus aspectos materiais e imateriais

Fonte: Croqui do Autor (2017)
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Ao percorrer-se o extenso emaranhado de pequenas estradas na 
região do Vêneto, na porção nordeste da Itália, é possível observar o 
quanto a descrição de Indovina (2003) já é uma realidade. Cidades como 
Mestre, Treviso, Padova, Verona e Vicenza estão em meio a assenta-
mentos intensamente conectados entre si, tendo Veneza mais como uma 
referência simbólica que um polo efetivo.

Ali, atuam, concomitantemente, três tipos de fenômenos, em 
função das escalas, que tomamos de Southworth e Owens (1993): 

•	 A fragmentação, que numa escala mais ampla, do território, 
geram uma configuração policêntrica de urbanização;

•	 A difusão, nas escalas intermediárias, pela adoção 
constante do zoneamento monofuncional, requerem o 
aumento contínuo de áreas para automóveis (circulação e 
estacionamento), uma vez que as partes estão geralmente 
isoladas; e

Figura 31 - Urbanização dispersa na Comuna de Santa Maria di Sala, na 
Região do Vêneto.

Fonte: Google Earth e Google Street View, captura de imagem 2010.
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•	 A separação, agora já na escala do bairro, num aparente 
processo contraditório, leva a integração de áreas em 
função de usos praticados e classes sociais, por conseguinte 
isolando-as das demais, um fenômeno espacial diretamente 
relacionado à divisão social acentuada que destacamos no 
capítulo 2.

Cada vez mais, observamos o surgimento de áreas urbanas que se 
estendem para além de seus centros, espalhando padrões de crescimen-
to urbano que dispersam a população, enquanto concentram riqueza e 
pobreza em áreas distintas e intensificam os serviços em seus núcleos 
centrais (Bitencourt; Gomes; Ribeiro, 2018). Essa tendência é uma das 
características marcantes da cidade contemporânea. No contexto brasi-
leiro, essa realidade é agravada, transformando nossas cidades em ver-
dadeiros cenários de segregação socioeconômica e espacial: os mais pri-
vilegiados se encontram próximos aos locais valorizados, enquanto os 
menos favorecidos são excluídos do acesso à terra, habitação, educação e 
empregos, resultando em periferização espacial e social (Paviani, 1989).

Eis outra evidência da fragilidade de nosso sistema de planeja-
mento, que cria um quadro com cores ainda mais fortes frente ao para-
digma da liquidez (Bauman, 2001).
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4 – A BOA FORMA DA CIDADE 
CONTEMPORÂNEA

“Todos sabemos o que é uma boa cidade. A úni-
ca questão séria a colocar é como atingi-la” (Lynch, 
1981, p.6, tradução nossa).

Como discutido anteriormente, adotamos um conceito de for-
ma que é o conjunto de atributos físicos espaciais e não espaciais, fruto 
das relações sociais estabelecidas e da evolução histórica. Utilizado por 
Lynch (2018), a boa forma será aqui entendida como justa e adequada, 
refletindo o que toda cidade no nosso tempo deve ser se deseja melho-
rar seu funcionamento do ponto de vista dos usuários. 

Talen e Ellis (2002) entendem no mesmo sentido, que se trata 
da busca pela excelência, qualidade e beleza no ambiente construído. 
Seguindo adiante, podemos utilizá-la como um guia para lidar com os 
desafios da cidade contemporânea e como o nome de uma teoria que 
vai conectar forma e planejamento.

As dimensões da teoria perceptiva de Kevin Lynch

Em trabalho original de 1981, a Boa forma da cidade, Kevin 
Lynch indica aspectos a se considerar em planejamento: primeiro exis-
tem regularidades inertes como o conforto ambiental e a ergonomia. 
Segundo, deve-se considerar instituições sociais e atitudes mentais de 
cada grupo de usuários; e por último, podem ser feitas generalizações, 
que com o devido cuidado, são imprescindíveis, desde que “analisa-
dos numa cadeia de pressupostos razoáveis” (Lynch, 2018, p.112). Es-
sas generalizações, permitem “ligações entre valores importantes” em 
realidades distintas, e devem possuir “qualidades importantes para a 
maioria, senão para todas, as pessoas e culturas” (Lynch, 2018, p.111). 
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O autor também utiliza o termo performance dimensions, ou sim-
plesmente dimensões, como chamaremos aqui para se referir a essas 
generalizações do espaço urbanizado, sendo elas:23 vitalidade, sentido, 
adequação, acesso e controle, abrangendo as principais qualidades da 
cidade, acrescidas de dois metacritérios: eficiência e justiça. As duas 
últimas se distinguem das dimensões, não tendo significado indepen-
dente, mas envolvidos com cada uma delas, subdimensões repetitivas, 
acrescentando-lhes aspectos de custo e benefício. É com base nesse 
quadro, que constrói sua teoria geral, “alternativa às normas dogmáti-
cas que habitualmente orientam as discussões acerca do que é bom nas 
cidades” (Lynch, 2018, p.107).

Nesse objetivo, para o autor ou no nosso caso, o que se procura 
é planejar o espaço urbano sob tais dimensões, pretendendo fazê-lo 
“aberto: acessível, descentralizado, diversificado, adaptável e tolerante 
à experiência” (Lynch, 2018, p.116).

i. Vitalidade (vitality)

Esta dimensão está relacionada às questões físicas e ambientais 
da cidade: clima, topografia, conforto, o silêncio e o ruído, a poluição, 
a relevância dos espaços públicos e das áreas verdes e como tudo isso 
pode ter consequências na organização temporal de nossas atividades. 
Se as preocupações aqui se concentram na saúde e no funcionamen-
to biológico, não apenas no conforto, essa dimensão da forma urbana 
deve facilitar o desenvolvimento das atividades humanas, protegendo 
a saúde das pessoas e tornando a cidade um ambiente essencial e propí-
cio para a vida (Lynch, 2018).

_____________________
23  No original: vitality, sense, fit, access, control, efficiency, justice (Lynch, 1981).
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ii. Sentido (sense)

A clareza de compreensão ou identificação de uma cidade e a 
maneira como seus elementos estão relacionados a eventos não espa-
ciais é o que define a dimensão sentido. Essa dimensão é aquela que 
mais varia com a capacidade dos observadores em perceber a cidade e 
essa percepção é um ato criativo, não uma recepção passiva, mas uma 
visão exploratória, construtivista. Aqui, as perguntas que se pode fazer 
são: a cidade faz sentido? É possível diferenciá-la de algum outro local? 
Se sim, e principalmente se há elementos de forma, edifícios, parques, 
tipologias, obras de arte, praças e recantos, que garantam identidade, 
congruência e legibilidade, então há uma cidade sensata. Existe aqui 
uma convergência em relação à “Imagem da Cidade” (Lynch, 1960). 
Assim como a “Boa Forma da Cidade”, aquela obra motivou uma mu-
dança de paradigma na maneira de se analisar e projetar a cidade, pro-
pondo um método de trabalho baseado na percepção humana, sutil, 
complexa e aberta (Vázquez, 2006).

Contudo, em “Boa Forma da Cidade”, busca “elementos definí-
veis” em vez de definidos. Busca as “ligações complexas” com alguma 
“liberdade de camuflagem”, afinal, não vivemos e nem queremos viver 
“num aquário de peixes dourados” (Lynch, 2018, p.138).

Figura 32 - Espaços verdes e cenários a encorajar o uso ativo do corpo são 
sinônimos de vitalidade: miradouro das virtudes no Porto e Ciclovia em 

Loranca, na Espanha

Fonte: Fotos do autor (2020)
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O autor também destaca ali que é possível aumentar o sentido 
atuando no sistema viário, por exemplo, tornando os cruzamentos inte-
ligíveis, criando sequências vívidas ao longo de percursos importantes, 
criando referências visíveis e audíveis em pontos estratégicos, exploran-
do características naturais ou simplesmente valorizando e conservando 
o patrimônio existente.

iii. Adequação (fit)

A adequação refere-se à forma como o arranjo espacial se alinha 
com o comportamento típico dos residentes, ou seja, à harmonia entre a 
ação e a configuração física. Mas não se trata de uma correlação quanti-
tativa, níveis, índices dentre outros, “o teste fundamental reside na ade-
quação comportamental” (Lynch, 2018, p.146). Assim, um determinado 
espaço pode ter a forma ideal, mas simplesmente não estar adequado, 
pois o essencial é que forma e local se ajustem um ao outro. Qualidades 
espaciais devem estar ajustadas a comportamentos, havendo sempre es-
paço para a flexibilidade, manobra e para as surpresas criativas.

Retornamos, assim, à importância da flexibilidade, da diversi-
dade e da adaptabilidade de usos e funções urbanas, sem causar insta-
bilidade ou conflito, mas sim estabelecendo diretrizes claras para a li-
berdade de ação, visto que a estabilidade dos ambientes é um elemento 
essencial para sua boa adequação. Um local duradouro estabiliza as ex-
pectativas de ação, reduzindo a incerteza e os conflitos. Um bom exem-
plo de adequação são as quadras e malhas indicadas no capítulo 3. Sua 
estabilidade, garantia de ordem e harmonia, usada desde a antiguidade 
e consagrada no século XIX, contrasta com a flexibilidade que permite 
variações de altura, largura, afastamentos, usos e ocupações diversas, 
dentro e fora do recorte que é feito. Além disso, podem ser agrupadas 
em conjuntos maiores, suprimidas para abrigar parques ou edifícios 
inteiros, sem que se altere o padrão de quadrícula fluida, racional e 
principalmente reproduzível.
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iv. Acesso (access)

Trata-se de um dos atributos mais valorizados da teoria, sendo 
essencialmente uma vantagem fundamental das cidades permitir que 
se alcance de maneira muito mais direta as funções, serviços e símbolos 
ali disponíveis.

O acesso pode estar relacionado a pessoas e vinculado às suas capa-
cidades de movimentação: crianças, idosos, deficientes e pessoas pobres, 
por exemplo, veem suas vidas cerceadas completamente pela capacidade 
de acesso que possuem. Pode também estar relacionado a distribuição de 
recursos materiais, havendo aqui dois tipos: os produtos para consumo 
(alimentação, roupas, eletrodomésticos, etc) ou os insumos, utilizados 
para a produção dos primeiros (água, energia, gás, internet). Ambos, se-
gundo Lynch (2018), se utilizam de redes de abastecimento secreto, cuja 
dependência costuma ser vital.

Existe também o acesso aos serviços fundamentais para as ati-
vidades humanas: escolas, hospitais e serviços públicos, por exemplo. 
Há o acesso à informação, requisito da sociedade pós-moderna, inclu-
ídas as notícias, mas também a busca por informações junto a grupos 
específicos, vizinhos, colegas de trabalho e de escola, informações ofi-
ciais, havendo aqui um sombreamento em relação ao acesso às pessoas. 
Aqui, os aplicativos de mensagens automáticas podem ser vistas tanto 
como benéficas quanto prejudiciais, especialmente ao se considerar 
o problema das notícias falsas. De acordo com Lynch (2018, p.189), 
tais formas de comunicação não conseguem replicar as conversas mais 
inquietantes e, adicionalmente, parecem encorajar a busca por novas 
viagens e interações físicas"

Por fim, Lynch (2018) destaca outro tipo de acesso, o acesso a de-
terminadas paisagens específicas e suas qualidades sensoriais, seu signifi-
cado simbólico ou às oportunidades que oferecem. É essa necessidade de 
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acesso, por exemplo, que leva pessoas a se transferirem para as periferias 
rurais ou mesmo a condomínios fechados, onde encontram abrigo à pa-
ranoia da segurança. Tudo isso se faz a partir dos sistemas de transportes, 
do sistema viário, ciclovias, calçadas, trilhas, canais, becos, vielas, dentre 
outros, com empreendimentos e agentes os utilizando para definirem 
suas localizações.

v. Controle (control)

Essencial ao planejamento físico das cidades, uma vez que não se 
pode prescindir da regulamentação do espaço. O controle pode ser ex-
plícito ou formal, através de códigos estabelecidos, ou de maneira im-
plícita, informal e até ilegítima, como é o caso de gangues e milícias. 
Esse controle pode variar em sua eficácia, sendo contínuo, temporário 
ou recorrente (Lynch, 2018).

No ambiente urbano, o controle sobre a propriedade é comumen-
te entendido como a posse clara e permanente de uma área, protegida 
por lei ou contrato é passível de transferência. Embora às vezes possa ser 
considerado prejudicial, no contexto urbano, o controle não deve negar 
a todos as oportunidades usufruídas pelos proprietários. 

Ele é alcançado não apenas através da demarcação de limites, 
mas também controlando a visibilidade, o acesso e os símbolos, como 
a sinalização e a monumentalidade. Além disso, em níveis mais amplos 
de planejamento urbano, o controle é alcançado por meio de zonea-
mento, regulamentos de uso do solo e limites territoriais, como meios 
de se obter controle.
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vi. Eficiência e Justiça (efficency and justice)

Os meta critérios da teoria de Lynch analisam os custos e benefí-
cios da criação e manutenção dos espaços e sua distribuição, sendo essen-
ciais para determinação dos padrões de necessidade e igualdade.

Figura 33 - Espaços de exceção como controle: 1, Praça dos Três Poderes e 
Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF; 2, The Mall, Washington/DC

Figura 34 - Leganés, periferia sul de Madrid; A disposição dos edifícios 
controla espaço público, semipúblico, privado e os usos.

Fotos: Breno Fortes (2019) e Cristine Autran (2019)

Fonte: Fotos do Autor.
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A eficácia de uma solução só pode ser avaliada quando os custos e 
benefícios permanecem equilibrados. Por isso, uma teoria sobre a forma 
urbana deve considerar como reduzir os custos, criando padrões mais 
econômicos e sustentáveis, que sejam facilmente compreensíveis, adap-
táveis e que não desperdicem recursos.

Isso posto, a distribuição dessas soluções pelo conjunto das cida-
des tende a ser desigual e todos sabem o quanto se está longe de atingir 
o ideal de igualdade, mas segundo a teoria, é essencial indicar patamares 
e elementos mínimos necessários em busca de justiça. Entre outras, os 
planos devem responder e respeitar questões como: quanto de espaços 
verdes garantem a vitalidade? Como deve ser a adequada distribuição 
das áreas comerciais? Como se deve acessar as áreas de trabalho? E como 
tudo isso pode ser feito de forma atingir a maioria da população?

Por último, uma teoria de aplicação da forma no planejamento 
urbano deve incentivar os planejadores a aprender continuamente sobre 
a cidade, ser flexível para lidar com a diversidade e complexidade em 
todas as áreas e criar espaços conectados e abertos que promovam o de-
senvolvimento (Lynch, 2018).

O Programa das Nações Unidas e as Novas Cartas de Atenas

Os movimentos urbanísticos da segunda metade do século XX 
se preocuparam sobremaneira com a negação da cidade modernista, 
destacando outra forma de ocupação do território a partir de conceitos 
relacionados ao contexto pós-moderno. Contudo, não se observou um 
desenho conceitual de uma nova forma, dado que o suposto "fracasso" 
do modernismo pode ser mais atribuído ao seu uso inadequado do que 
aos seus princípios (Carvalho, 2003). Esse mesmo autor também sugere 
uma abordagem de relativização, destacando o que é realmente relevante 
em cada pensamento e descartando elementos que pareçam exagerados, 
simplistas ou utópicos.
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Um exemplo é a especulação imobiliária, que se utilizou de ob-
jetivos generosos do pensamento modernista para fabricar habitações 
envoltas em pouca ou nenhuma urbanidade, o que definitivamente nun-
ca foi um objetivo dos modernistas: uma “vontade de socialização, de 
transformação completa da natureza humana e da vida em sociedade”, 
um “condensador social gigante, (...) a suscitar novas formas urbanas” 
(Kopp, 1990, p.98-106). Fizeram isso, em resposta e aceitação das novas 
tecnologias, por meio do domesticado automóvel, do transatlântico, do 
arranha-céu, visando a reconstrução das cidades destruídas pelas guerras.

Entretanto, cabem sim críticas àquela forma de cidade proposta, 
principalmente a opção pela dispersão, mas não se pode negar que ela foi 
uma das mais importantes correntes a definir o espaço urbano descentra-
lizado que conhecemos hoje, com erros e acertos. A obra da ativista Jane 
Jacobs (1916-2006), “Morte e Vida das Grandes Cidades Americanas”, 
publicada em 1961, recusa a dispersão produzida pelas cidades satélites, 
pelo zoneamento monofuncional e defende o retorno à cidade clássica, 
por meio de densidades elevadas e defesa da rua tradicional (Carvalho, 
2003), isso por que, segundo a autora, as “cidades modernas são vazias e 
inseguras, cheias de áreas verdes inúteis” (Jacobs, 2014, p.371).

Nessa linha, reconhecendo-se a necessidade de ajustes, há duas 
referências importantes: as Diretrizes Internacionais para Planejamento 
Urbano e Territorial, (ONU-Habitat, 2013), editado pelo Programa das 
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos e a Nova Carta de Ate-
nas, do Conselho Europeu de Urbanistas (1998).

Segundo o documento das Nações Unidas, é necessário plane-
jar e promover o desenvolvimento de regiões urbanas policêntricas, 
conectadas por meio da adequada organização de indústrias, serviços e 
instituições educacionais. Isso inclui o aumento da especialização, com-
plementaridade, sinergias e economias de escala e de aglomeração entre 
cidades vizinhas e sua área rural circundante. Além disso, por meio do 
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planejamento urbano e territorial, pretende-se criar bairros com densi-
dade adequada, seja por meio da revitalização ou de estratégias de exten-
são planejada, para promover economias de escala, reduzir a necessidade 
de deslocamentos e os custos na prestação de serviços, e viabilizar um 
sistema de transporte público mais econômico. Por fim, promove-se a 
criação de cidades compactas, o controle da dispersão urbana, o desen-
volvimento de estratégias de densificação progressiva, a regulação do 
mercado de terras, a otimização do uso do espaço urbano, a redução de 
custos de infraestrutura e transporte, e a limitação do impacto das áreas 
urbanas (ONU-Habitat, 2013).

Assim, será preciso, utilizar o planejamento urbano e territorial 
como forma de identificar, revitalizar, proteger e produzir espaços pú-
blicos e verdes, ambientes construídos em decadência, fortalecendo a 
identidade social. Também, promover a integração e a inclusão por meio 
de acesso a todas as partes da cidade e, finalmente, reduzir o tempo de 
deslocamento residência-trabalho-serviços, promovendo o uso misto do 
solo e soluções de moradia acessíveis. Tudo isso, controlando a ação do 
mercado, estimulando a cooperação entre autoridades nacionais, locais 
e parceiros relevantes, profissionais de planejamento e associações, no 
sentido de fomentar o desenvolvimento econômico, a produtividade, a 
prosperidade, fortalecendo os vínculos entre o urbano e o rural, redu-
zindo riscos, ajustando disparidades socioespaciais para coesão e comple-
mentaridade das funções urbanas (ONU-Habitat, 2013).

Já o Conselho Europeu de Urbanistas24, em documento consen-
sual, amplo e interdisciplinar, elaborou em 1998 e revisou em 2003, uma 

_____________________
24  Associações e institutos de urbanistas de países da União Europeia uniram-se no 
Conselho Europeu de Urbanistas, composto por representantes de Portugal, Alemanha, 
Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália e Reino Unido. O 
grupo se reúne regularmente desde 1995 e no início de 1998 apresentou a redação da 
Nova Carta de Atenas, revista em 2003.
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Nova Carta de Atenas, que embora não trate dos conflitos e contradições 
existentes no novo território urbano (Carvalho, 2013), define inicial-
mente, independentemente do vínculo com o trabalho, se público ou 
privado, o papel do urbanista no processo de mudança da cidade. Estes 
são profissionais responsáveis e com o papel único indispensável à práti-
ca do planejamento e gestão urbanos (Conselho Europeu De Urbanistas, 
1998), a saber:

•	 identificação das necessidades atuais e futuras;

•	 propostas de políticas e planos de em todas as etapas da 
mudança;

•	 desenho das soluções;

•	 negociações com vistas à implantação;

•	 avaliação das soluções;

•	 assessoramento continuado, controle e ajustes conforme 
necessidades e oportunidades.

Sob o comando dos urbanistas, e sem considerar a importância 
de outros profissionais, submete as seguintes recomendações espaciais, 
muitas diametralmente opostas às Cartas de Atenas da primeira metade 
do século XX:

•	 cidade para todos, nacionais e estrangeiros, ricos e pobres;

•	 participação real, nos níveis mais elementares possíveis;

•	 estimulo ao contato entre as pessoas, através de uma 
rede de espaços públicos e desenvolvimento do sentido 
comunitário;

•	 continuidade no caráter homogêneo da cidade preservando 
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a identidade específica de cada cidade pela manutenção de 
seus elementos físicos tradicionais;

•	 uso das vantagens das novas tecnologias, quer seja para 
a prestação de serviços comunitários, participação ou 
comunicação;

•	 relevância dos aspectos ambientais e sustentáveis 
– conservação de recursos renováveis, respeito a 
biodiversidade, uso de energias limpas, redução de 
contaminação, redução do lixo, dentre outros;

•	 encorajamento de uma economia urbana de pequenos 
negócios;

•	 combate ao uso excessivo do automóvel, calamidade do 
quotidiano, e primazia do transporte público, de preferência 
o não contaminante;

•	 variedade e diversidade das características tipo-morfológicas 
e sociais na oferta habitacional, além da mistura funcional e 
abandono de zoneamentos rígidos;

•	 a busca da segurança e da salubridade.

A revisão de 2003 atualiza e retoma, em outro formato, as re-
comendações da carta anterior, agora, acrescentando a importância das 
equipes multidisciplinares, abrigando todas as disciplinas e savoir-a-faire, 
em busca do desenvolvimento sustentável de cidades coerentes, conside-
rando-se suas várias escalas. De acordo com o documento, a Cidade Coe-
rente abrange uma variedade de mecanismos de coerência e interligação 
que operam em diferentes escalas. Isso inclui elementos de coerência vi-
sual e material das construções, bem como os mecanismos de coerência 
entre as diferentes funções urbanas, as redes de infraestrutura e o uso das 
novas tecnologias de informação e comunicação (Conselho Europeu de 
Urbanistas, 2003).
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Esses elementos seriam a coerência no tempo, que não é apenas a 
continuidade dos espaços construídos, mas da sua identidade; a coerên-
cia social com o envolvimento dos grupos, participação e representação, 
interações de gerações e apreço pelas riquezas multiculturais, além do 
equilíbrio de oportunidades de trabalho e na distribuição dos serviços; 
coerência econômica pela busca de sua identidade no tema e do reconhe-
cimento de suas vantagens competitivas, além da identificação e desen-
volvimento das redes de cidades, tirando partido da complementaridade; 
e por fim, a coerência ambiental a assegurar o uso sensato dos recursos 
disponíveis, proteção contra a poluição, eficiência energética e autossufi-
ciência, tanto quanto possível (Conselho Europeu De Urbanistas, 2003).

Tanto no documento das Nações Unidas quanto nas Nova Car-
tas de Atena, a cidade contemporânea deve ser o fruto não só do plano, 
mas também de valores fundamentais e da negociação, buscando antes 
de tudo a sua construção social.

Por fim, ao reconhecer a necessidade de ajustes, com base na te-
oria descrita aqui, na busca por definir um padrão adequado que deve 
orientar a cidade contemporânea, é importante considerar que ela deve 
priorizar a mistura de usos, promover setores multifuncionais e garantir 
acesso direto e não motorizado às funções básicas do bairro. Além disso, 
o transporte integrado deve facilitar o acesso às áreas distantes, as práti-
cas de preservação do legado histórico e ambiental, para garantir o que se 
costuma denominar sustentabilidade e promover a gestão participativa, 
dentre outros, todos dispostos ao longo da Teoria da Boa Forma da Ci-
dade Contemporânea, que apresentaremos na sequência. 

Os princípios da boa forma da cidade contemporânea

Um desafio para os urbanistas é encontrar maneiras de reintro-
duzir um forte senso de integração nos processos de desenvolvimento 
e expansão da cidade, ao mesmo tempo em que criam formas urbanas 
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evolutivas, adaptáveis e viáveis que possam se desenvolver e se trans-
formar de acordo com as necessidades e preferências humanas (Sou-
thworth; Owens, 1993). Com base nas performance dimensions, descritas 
anteriormente e nos elementos indicados na descrição das abordagens 
morfológicas, propõe-se uma teoria para a cidade contemporânea, fun-
damentada em sete princípios:

1.	 Uso de densidades adequadas, buscando a 
compactação dos tecidos;

2.	 Criação de uma cidade com centralidades múltiplas;

3.	 Utilização de corredores urbanos para articulação 
das centralidades;

4.	 Desenvolvimento de estruturas verdes 
interconectadas;

5.	 Adoção de um zoneamento morfológico;

6.	 Diversidade e liberdade tipológica nos 
assentamentos;

7.	 Valorização da história da cidade para criação de 
sentimento de pertencimento e comunidade.

Tais princípios são pormenorizados na sequência, e embora se-
jam genéricos e adaptáveis, sempre que possível será feita a indicação de 
exemplos concretos.

Densidades adequadas 

Os aspectos que vamos considerar sobre densidade são: seu 
conceito, os padrões que podem ser utilizados, as relações com a ur-
banidade, além de salvaguardas aplicáveis para as diversas configura-
ções de densidade.
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i.	O conceito de densidade 

Densidade é um conceito complexo. Em demografia ela é o resul-
tado da divisão do número de habitantes pela área territorial. Em urba-
nismo, mantido o denominador, normalmente, o numerador da equação 
passa a ser o número de residências, indicando o que chamamos densi-
dade habitacional. 

Conforme observado por Cheng (2010), na percepção humana, 
não importa apenas a densidade física, mas também a interação entre 
indivíduos e o ambiente, e como as residências estão organizadas no es-
paço, o que também pode ter um impacto significativo.

Nesse sentido, cabe destacar a diferença entre os distintos sig-
nificados de densidade como norma e atributo, como destacado por 
Berghauser Pont e Haupt (2009). Explicando, um plano pode indicar a 
construção de um grande bloco de apartamentos em meio a um par-
que, prescrevendo uma construção de alta densidade (norma). Em con-
trapartida, esses espaços mais abertos resultam em um padrão de baixa 
densidade para a cidade (atributo) pois, edificações de alta densidade em 
altura (A) não são garantia de densidades urbanas adequadas, inclusive 
promovendo a dispersão (F).
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Para tanto, Berghauser Pont e Haupt (2009) formulam outra de-
finição de densidade e com isso ajudam a estabelecer uma relação efetiva 
com a forma urbana. Os autores utilizam uma intricada metodologia de-
nominada SpaceMatrix, onde dividem o tradicional conceito de densida-
de urbana em quatro outros parâmetros: FSI-índice de aproveitamento, 
GSI-taxa de ocupação, N-densidade da rede e L-quantidade de pavimen-
tos, representando-os por meio de um único gráfico, o SpaceMate. Obser-
vando-se a figura e o gráfico gerados por Van Nes et al (2012), é possível 
observar que nas situações 1, 2 e 3 o FSI (índice de aproveitamento) se 
mantém constante, enquanto variam o GSI (taxa de ocupação mais ele-
vada em 1) e o L (número de pavimentos maior em 3), sendo a solu-

Figura 35 - Proposta de bloco habitacional 'Zielenbau', de Walter Gropius

Fonte: Savvides e Vassiliades (2017)
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ção 2 a intermediária, indicando conformações absolutamente distintas, 
mas com a mesma densidade, 75 habitações por hectare (Van Nes et al, 
2012:4). Ao que parece, a forma se impõe, pelo menos para criar espaços 
urbanisticamente agradáveis.

Aqui reside o conceito de compacidade, que determina a proxi-
midade entre as edificações e que devem incluir usos e funções urbanas 
estruturadas pelo espaço público. Esse sim um espaço de convivência, 
agregado à rede de equipamentos e espaços verdes que são eixos princi-
pais de vida social.

ii. Padrões de densidade

Nos planos contemporâneos, altas densidades e compacidade são 

Figura 36 - Densidades calculadas com base em diferentes configurações 
espaciais.      

Legenda: FSI/vertical = índice de aproveitamento, GSI/horizontal = Taxa de ocupa-
ção e L/obliquo = quantidade de pavimentos

Fonte: Adaptado de Van Nes; Berghauser Pont; Mashhoodi (2012).
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frequentemente apontadas como pré-requisitos para a urbanização ade-
quada. Mas afinal, sobre que bases afirma-se que a densidade alta é me-
lhor que a baixa?

Outra vez Berghauser Pont e Haupt (2009) justificam que ten-
dências para compactação urbana têm sido almejadas durante as duas 
últimas décadas, gerando áreas urbanas com urbanidade, mesmo com 
densidades médias. Se em fins do século XIX e nas primeiras décadas 
do XX, a ameaça de agitação social e a insalubridade das grandes cidades 
tornou a descompactação uma necessidade aos olhos e pranchetas, no 
início do século XXI, a escassez e a necessidade de se controlar os des-
perdícios de energia, a superprodução imobiliária e mudanças climáticas 
nos levam a refletir sobre a necessidade da compactação; pelo menos ao 
nível de densidades médias, obviamente associados aos elementos de 
desenho, para que se concilie “pretensões quantitativas e qualitativas de 
densidade” e que assim se possa “fundir o planejamento e o design num 
urbanismo verdadeiro” (Berghauser Pont & Haupt, 2009:212). Áreas de 
baixa densidade, geralmente nas periferias, podem ser demandas de cer-
tas populações, mas é verdade também que são demandas ainda maiores 
de agentes imobiliários, isso devido principalmente ao baixo preço do 
solo nu periférico.

No final do século XIX e no início do século XX, a necessidade de 
descompactar as grandes cidades era vista como essencial devido à ame-
aça de agitação social e à insalubridade. No entanto, no início do século 
XXI, a escassez de recursos energéticos, a superprodução imobiliária e as 
mudanças climáticas estão levando a uma reflexão sobre a importância 
da compactação, especialmente em termos de densidades médias. Isso 
requer uma abordagem que equilibre as demandas quantitativas e qua-
litativas de densidade, integrando planejamento e design para um urba-
nismo eficaz (Berghauser Pont; Haupt, 2009). Áreas de baixa densidade, 
muitas vezes encontradas nas periferias, podem atender às necessidades 
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de algumas populações, mas também são fortemente impulsionadas por 
interesses imobiliários devido ao baixo custo do solo nessas áreas.

Tratando-se então de valores, Jacobs (2014), defensoras de al-
tas densidades, defendia que seriam necessárias mais de 175 habitações 
por hectare para se obter uma paisagem urbana vital e diversificada. 
Entretanto, diferentemente, esses valores variam de acordo com so-
ciedades e contextos. No Reino Unido, por exemplo, 60 habitações 
por hectare líquido já é considerado alta densidade (TCPA, 2003 apud 
Cheng, 2010). Nos Estados Unidos, seriam 110 habitações por hectare 
líquido (Ellis, 2004) e em Israel, por outro lado, serão necessárias 290 
habitações por hectare líquido para se ter um padrão de alta densidade 
(Churchman, 1999).

Já em Madrid, nas proposições do documento de revisão do Plan 

General de ordenamento (Ayuntamiento de Madrid, 2013), indica-se como 
alta densidade valores superiores a 120 habitações por hectare líquido e 
como desejáveis os valores médios compreendidos entre 70 e 120 habi-
tações por hectare líquido.

Vamos considerar que valores médios, também defendidos por 
Lynch (2018), são capazes de diminuir custos, melhorar infraestrutura 
e serviços, promover compacidade, favorecer estilos de vida desejados, 
fortalecer comunidade e qualidade ambiental. Trata-se do mesmo enten-
dimento de Alexander et al (2013), para quem as pessoas querem estar 
próximas de lojas e serviços quando buscam animação e conveniência, 
mas também querem distanciar-se, quando buscam tranquilidade, de 
modo que um equilíbrio deve determinar os valores da densidade.

Dessa maneira, mais que densidades elevadas é importante traba-
lhar com a ideia de densidades adequadas a cada caso, o que se pode obter 
pela distribuição das edificações pelo terreno, suas alturas e quantidades 
de espaços livres entre elas. 
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O Quadro a seguir que segue, apresenta o comparativo de valores 
de densidade adotados por governos, em alguns países do mundo:

Assim, se não há consenso sobre os padrões de valores e con-
siderando-se que a densidade depende da configuração, é importante 
considerar que o melhor desenho para a cidade é aquele cuja densidade 
determine a compactação, reduz a dispersão e a fragmentação e garanta 
melhores condições de urbanidade, reforçando a preocupação do seu ca-
ráter de atributo em detrimento da norma absoluta.

iii. Relações entre densidade e urbanidade

O fenômeno da dispersão, embora persistente na história da cida-
de, por se confundir com o próprio crescimento urbano, surge como o 
fenômeno que conhecemos hoje no mundo ocidental com as primeiras 
expansões das cidades barrocas, que trouxeram além do embelezamento, 
dispersão ao longo de grandes eixos viários.

Quadro 3 - Valores comparativos de densidade (habitações por hectare 
líquido)25

Fonte: elaboração própria

_____________________
25 Os intervalos ausentes dizem respeito a classificações distintas em alguns estudos, 
como muito baixa ou média alta densidades, excluídas para permitir a comparação em 
três níveis apenas.
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Figura 37 - Paris e Viena e a dispersão provocada pelo movimento barroco

Fonte: Adaptado de Benevolo (2015)

Essa ideia ressoou em etapas posteriores com a criação de redes 
de ruas durante a Revolução Industrial, como exemplificado pelo pro-
jeto do Eixample de Barcelona. No século XX, os modelos de expansão 
modernistas aprofundaram o que hoje parece inevitável na cidade con-
temporânea: a transformação da terra em negócio e valorização contínua 
de terrenos vazios e dispersos, consequência entre outras, da especulação 
imobiliária, da infraestrutura em expansão, da demanda habitacional e 
de políticas de incentivo à ocupação periférica. Todos, de acordo com 
Paviani (1996), afetam o planejamento urbano e dificultam a distribuição 
justa de serviços urbanos essenciais.

E, se não há como eliminar a dispersão, tampouco há como dei-
xá-la como está. A solução mais fácil seria a densificação, mas existem 
consequências, vantagens e desvantagens pela adoção de padrões muito 
elevados de densidade que precisam ser enumeradas. 

Normalmente, os efeitos negativos incluem congestionamentos 
devido ao aumento no fluxo de veículos, poluição sonora e atmosférica, 
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fragmentação dos ecossistemas e redução da capacidade de absorção do 
solo. Além disso, há sobrecarga dos serviços públicos, aumento de custos 
imobiliários e violação do espaço pessoal, com redução das amenidades 
locais devido à obstrução de vistas e sombreamento. Isso pode causar 
sensações visuais ruins, estresse psicológico e sobrecarga cognitiva, re-
sultando em conflitos sociais e competições pelo espaço, levando a desar-
monias e perda da urbanidade desejada (Churchman, 1999; Berghauser 
Pont e Haupt, 2009). Por outro lado, há quem perceba tanto o aumento 
quanto a redução da violência em áreas densas. Há também quem defen-
da que com a adoção de densidades mais elevadas, diminui-se o consumo 
de energia com sistemas de transporte, por exemplo.

Em cidades de baixa densidade, comuns nos Estados Unidos e 
América Latina, cidadãos são muito dependentes do carro particular 
para se deslocar pelas vastas periferias e o consumo de energia por ha-
bitante para o transporte é muito maior do que a mesma energia utili-
zados pelos europeus, e mais ainda quando comparados com as cidades 
de muito alta densidade do Japão, esses últimos em geral, agrupados em 
densidades mais altas e habituados ao transporte público de massa (Ber-
ghauser Pont; Haupt, 2009).

Outro fator a destacar é o custo de implantação das infraestrutu-
ras, tratado em estudo clássico, desta vez de Mascaró (1979), que adverte 
que duas variáveis influem no custo de implantação de infraestruturas 
urbanas: o tipo de traçado e a densidade habitacional. Concentrando-se 
no segundo, o autor argumenta que, com base nos estudos realizados, 
o custo de implantação varia pouco quando relacionado à quantidade 
de população prevista, o mesmo não é observado quando se relaciona 
a extensão das redes e a densidade habitacional. Ali a variação tende a 
ser inversamente proporcional. Ressalta-se que o desenvolvimento de 
tecnologias pode implicar na alteração dessa relação, mas dificilmente 
implicará na sua inversão.
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Portanto, além das vantagens advindas de bons níveis de urbani-
dade, a utilização de densidades médias e altas pode significar economia 
de recursos e otimização das infraestruturas, cabendo alguns cuidados.

iv. Salvaguardas para as altas e médias densidades 

Partindo do pressuposto de que as densidades baixas são mais no-
civas que as médias e altas, além de citar vantagens e desvantagens, é pos-
sível indicar soluções técnicas e de design para compensar e neutralizar 
os efeitos negativos de densidades mais elevadas, algumas salvaguardas 
em diversas áreas.

A primeira delas remete à qualidade ambiental, é crucial adotar 
medidas para proteger terras agrícolas e recursos naturais, incluindo ar, 
água, fauna e flora. Isso envolve a preservação de espaços verdes abertos 
e a integração deles nos limites do projeto urbano. Mais detalhes sobre a 
importância das infraestruturas verdes interconectadas serão discutidos 
posteriormente em escalas mais amplas.

Quanto à estrutura física dos assentamentos, é necessário estabe-
lecer uma hierarquia que permita diferentes níveis de densidade e uma 
variedade de opções residenciais. Além disso, é importante proporcio-
nar um ambiente físico favorável, incluindo afastamentos adequados e 
limites de altura para construções. A arquitetura das edificações deve ser 
projetada para otimizar o uso de recursos naturais, como água, luz solar 
e ventilação natural, enquanto também se considera a segurança contra 
incêndios e pânico. Soluções e padrões absolutos não são ideais.

No que diz respeito à infraestrutura urbana, é fundamental ga-
rantir níveis adequados de disponibilidade e atendimento das redes de 
eletricidade, água, esgoto, drenagem e coleta e tratamento de resíduos. 
Políticas de universalização desses serviços desempenham um papel cru-
cial nesse contexto.
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Quanto aos sistemas de transporte, é necessário reduzir a depen-
dência de veículos particulares, encurtar rotas e melhorar a qualidade 
dos sistemas de transporte público. Também é importante promover o 
transporte não motorizado.

Em relação aos aspectos sociais, é essencial fornecer uma ampla 
variedade de opções de moradia para atender às necessidades de uma 
população diversificada. Além disso, é crucial garantir ambientes ur-
banos habitáveis, livres de inconvenientes como superlotação, ruído, 
perigo e poluição. É importante atender às necessidades de grupos es-
pecíficos da sociedade, como famílias monoparentais, idosos e pessoas 
de baixa renda.

Em termos econômicos, é necessário melhorar a eficiência eco-
nômica da cidade, reduzindo custos com vazios urbanos e ampliando 
eficientemente os serviços urbanos.

Planejar com altas densidades é um desafio complexo, principal-
mente quando se observa que sozinha, a densificação não impediu a ex-
pansão urbana, a dispersão e nem a fragmentação ao longo dos tempos 
(Churchman, 1999; Werquin et al., 2005) 

Centralidades múltiplas

Segundo Queiroga (2018), o conceito tradicional de centro não 
se limita apenas a espaços de trabalho e consumo, mas também abrange 
grandes áreas de encontro e comunicação, onde ocorrem manifestações 
culturais e políticas, como festas, protestos, conflitos e expressões de 
solidariedade. Contudo, no quadro de dispersão apresentado, a atenção 
aos grandes estabelecimentos comerciais e fabris, surgidos ao longo de 
grandes eixos de deslocamento, em boa medida devido à necessidade de 
grandes áreas e ao planejamento a reboque, é fundamental. Portanto, há 
que considerar os novos e periféricos centros, onde se encontram, por 
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exemplo, shoppings e hipermercados, dos quais ninguém parece dispos-
to a abrir mão por completo. Nesse sentido, Puebla e Palomares (2007) 
argumentam que a periferização espacial tem gerado novas centralidades 
além dos centros tradicionais, alterando os antigos desequilíbrios fun-
cionais (centro-periferia) para criar novos em uma escala mais detalhada 
(novas centralidades - espaços residenciais).

Acontece que, esses empreendimentos, condomínios residenciais, 
industriais e de logística, shopping centers, parques temáticos, centros 
empresariais, campi universitários e de desenvolvimento tecnológico, 
nem sempre se vinculam mais a esta ou àquela cidade, mas a regiões ur-
banas mais amplas, e por isso, consolidam a urbanização difusa e frag-
mentada (Queiroga, 2018).

Há também outro tipo de centralidade, diretamente herdada da 
cidade tradicional: são os centros populares de comércio e atividades, 
camelódromos, feiras, bazares, ruas e avenidas com comércio de variado 
porte. Uma barraca de cachorro-quente ou tacacá próxima a um posto 
de gasolina pode se tornar um ponto de encontro e convívio no dia a 
dia. Logo após, uma rede de fast-food se instala, seguida por bancas de 
jornais e flores. Surge assim uma pequena centralidade, sem um desenho 
controlado ou planejamento urbano específico, mas que ainda assim se 
torna um espaço público no cotidiano (Queiroga, 2018).

Essas áreas surgem com o aumento da informalidade, mas tam-
bém do crescimento dos grupos de população de renda média-baixa que 
nas últimas décadas, têm experimentado avanços nos padrões de con-
sumo, não se sabe ainda se ocasionalmente, dadas as contínuas crises 
econômicas. Eles parecem recusar, ou não se inserir, no ordenamento 
espacial preconcebido, de padrões estéticos exógenos, por exemplo dos 
shoppings centers. Assim, preferem conformar áreas em que a participa-
ção e a cooperação estão a florescer.
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Contudo, não é raro que espaços formais e informais estejam lado 
a lado nas novas centralidades, cuja articulação aos tecidos existentes 
pode contribuir para organizar, melhorar e tornar a cidade mais dinâmi-
ca. Nesse sentido, não se trata de recriar pontualmente a cidade antiga; 
esse seria o caminho mais fácil. Nem mesmo a negação simples dos prin-
cípios do urbanismo moderno, mas a criação de áreas vivas e articuladas, 
em que eventualmente até se utilize blocos isolados para habitação po-
pular, por exemplo, porém dotadas de compacidade, de escala humana, 
de uso misto e de espaços públicos. Tudo ancorado por grandes equipa-
mentos (hipermercados e grandes magazines, shoppings, instituições de 
ensino, indústrias, terminais, estruturas esportivas e edifícios multifun-
cionais em geral), servidos de transporte público eficiente. 

Exemplos dessa multipolaridade são observadas, por exemplo, 
no território da cidade do Porto. Ali, o Plano Diretor Municipal de 
2012 aponta a necessidade de um sistema multipolar que englobe não 
apenas as centralidades já estabelecidas, como a Baixa e a Boavista, mas 
também as polarizações emergentes nas Antas e na Área Empresarial 
de Ramalde. Nessas áreas, está prevista a concentração de funções cujos 

Figura 38 - Avenida Hélio Prates em Ceilândia Centro/DF: comércio popu-
lar de porte variado, ao longo de um grande eixo de circulação

Fonte: Google Street view, imagem capturada em 2021
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impactos, do ponto de vista da estruturação do território, ultrapassam 
os limites administrativos da cidade. Além disso, prevê-se a consoli-
dação de um conjunto de centralidades secundárias e especializadas, 
como polos universitários, bem como espaços estruturados em torno 
de elementos de referência, como os principais equipamentos e espa-
ços públicos (CMP, 2015).

Tais iniciativas, em última medida, desencadearão sinergias em 
zonas desfavorecidas de tais serviços, sendo portanto, o objetivo, equi-
par, estimular e multiplicar essas centralidades, relacionando-as aos nú-
cleos originais para evitar que se comportem como unidades autônomas.

Por fim, Alexander et al. (2013) advertem que os núcleos das cen-
tralidades, onde se concentram atividades como trabalho, lazer, consu-
mo e transporte, não devem inicialmente estar no centro geométrico 
da configuração. Em vez disso, devem ser posicionados nas bordas do 
assentamento, voltados para o centro principal da cidade. Isso se deve 
ao fato de que os serviços também devem estar acessíveis a todos, facili-
tando o acesso quando localizados nas bordas. Além disso, ao posicionar 
esses núcleos mais densos nas bordas, paralelos às áreas menos densas 
e tranquilas, é possível evitar a fragmentação do novo tecido urbano, 
formando uma disposição semelhante a uma ferradura parcial ou meia 
lua. No entanto, à medida que a centralidade se desenvolve, esses núcleos 
tendem a se mover em direção ao centro geométrico, criando uma rua 
de atividades. Nesse estágio mais avançado de urbanização e com uma 
trama mais coesa, é crucial minimizar a distância entre os núcleos.



142

Corredores urbanos de articulação

Bauman (2001) nos lembra que mover-se de forma leve, sem se 
apegar a coisas atrativas por estabilidade e solidez, é uma nova maneira 
de exercer poder. Assim, numa cidade dispersa e numa sociedade cada 
vez mais diferenciada, os indivíduos passam a ter um multipertencimen-
to social exercido pela crescente demanda por mobilidade. É ela quem 
torna possíveis contatos e trocas, esporádicas e regulares, mesmo sem 
proximidade, como é o caso da mobilidade de informações.

Como os sistemas de transporte cada vez mais precisam respon-
der a essa demanda, soluções tradicionais como incremento do número 
de linhas de ônibus ou construção de linhas de metrô (uma solução já 
bem antiga, do século XIX, aliás) não são mais suficientes. Além disso, 
nos tempos atuais, autoestradas e grandes vias, funcionam como uma 
estrutura esquelética básica que conectam o espaço urbano, ditam meios 
de acesso e determinam onde os moradores podem ir, o que observam 
ao longo do trajeto, proporcionando, de certa forma, janelas para um 
mundo compartilhado (Southworth; Owens, 1993).

Figura 39 - Formação de centralidades

Fonte: Elaboração própria a partir de Alexander et al. (2013)
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Surge então a figura do corredor de transporte, articulado à cidade 
e não apartado dela, utilizando-se de grandes, velhos e novos caminhos 
urbanos (ver capítulo 3) para apoiar os novos sistemas de transportes 
integrados. Ao longo destes caminhos, 

surgem os tais espaços vivos e articulados, generosos e flexíveis, 
nos quais a espetacularização encontra lugar, sendo espaços de intercâm-
bio não apenas de mercadorias materiais, mas também de valores.

Acrescentam Talen e Ellis (2002), que o corredor deve ser um 
dos principais elementos do desenvolvimento e redesenvolvimento das 
cidades, de modo a formar áreas identificáveis. Devem receber além dos 
sistemas de mobilidade, usos e ocupações diversos que não encontrariam 
guarida no interior do tecido adensado.

Buscando exemplos, observemos o caso do distrito de Messestadt 

Riehm, em Munique, implantado à leste da cidade, ao longo da rodovia 
A94 e da linha U2 do metrô, na área do antigo aeroporto da cidade. Esse 
distrito, um empreendimento habitacional, está ancorado por uma infi-
nidade de outras iniciativas: indústria cervejeira, centro internacional de 
eventos, usina solar, parque tecnológico, centro de compras, grandes ho-
téis, além do Riemer Park e duas estações de metrô. Ali foram combina-
dos alta e baixa densidade, verticalização e intensa ocupação residencial 
permeada pelo verde urbano, verde que aliás serve ainda como transição 
com a cidade preexistente.

Contudo, é importante considerar a crise dos modelos radiocên-
tricos, citados por Ballain (1990) Panerai (2006). Os corredores agora 
precisam conectar não apenas o centro tradicional e a periferia, mas 
também devem incluir corredores transversais para reduzir a predo-
minância radial do sistema. Esses corredores transversais devem for-
mar um sistema de espaços adaptados às diversas características dos 
diferentes contextos que atravessam. Essa rede de espaços públicos 
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interliga pontos estratégicos da cidade, articulando e vitalizando áreas 
menos privilegiadas.

Com isso, acredita-se que criarão, no futuro, uma grande malha 
urbana altamente compacta e interconectada, mesmo sem abrir mão 
de soluções viárias como trevos e túneis, por exemplo, resguardando 
(isso é essencial!) a segurança e as boas condições de acessibilidade e 
passagem do pedestre, por meio de rampas, passarelas, calçadas faixas, 
dentre outras.

Por fim, não menos importante que a criação de um sistema de 
mobilidade estrutural, é a necessidade de conectar a ele um sistema de 
circulação hierarquizada. É importante que a hierarquia organize as ex-
periências na cidade, por exemplo, apartando veículos de ruas históricas 
que não foram para eles preparadas, reduzindo-se velocidades em vias 
locais cheias de crianças a brincar na calçada, possibilitar deslocamentos 
por meio de vias exclusivas para pedestres, áreas de carga e descarga, 
dentre outros.

Figura 40 - Soluções de segurança e boas condições de acessibilidade: Passa-
rela sobre a o complexo ferroviário da Stratford Station, em East End, Londres. 

Faixas de pedestres na diagonal em Bilbao.

Fonte: Fotos do Autor (2018)
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Tanto Alexander (2006) como Lynch (2018) ressaltam aspectos 
indesejáveis dos modelos urbanos hierarquizados do urbanismo moder-
no: Entre eles, a segregação dos tipos de fluxos e o impacto negativo nas 
interações humanas quando essa hierarquia é imposta de forma obriga-
tória, servindo muitas vezes a sistemas autoritários. No entanto, dada 
a falta de modelos alternativos, é difícil abandoná-la completamente, 
sendo mais viável trabalhar para clarificar o sistema de circulação e usá-
-lo como um elemento chave na estrutura da comunidade. Isso pode ser 
alcançado não apenas ajustando a largura ou o número de faixas nas ruas, 
mas também através da criação de padrões compreensíveis de ruas que 
aumentem a identidade local e facilitem a compreensão das interseções e 
dos espaços ao longo de um percurso.

Assim, a hierarquia viária não necessariamente implica vias vazias 
se opondo a vias superlotadas, pelo contrário. Importa ainda, reduzir o 
número dos cruzamentos em “T” inserindo mais cruzamentos francos. 
Seria essa uma tentativa de se reproduzir em escala menor a mesma ma-
lha articulada e fluida que se propõe na escala do território, pois o que de 
fato importa é “combater a cidade em pedaços, peças soltas, sem solução 
de conjunto nem coerência” (Carvalho, 2003, p.116-118).

Estruturas verdes interconectadas

Já foi dito aqui que Jacobs (2014) declara a inutilidade das gran-
des áreas verdes na cidade. Segundo o seu entendimento seriam, pois, 
parques genéricos que não se justificam, por serem incapazes. Também 
seriam inoportunos pela localização, pelo tamanho ou pelo traçado, e 
inviáveis de proporcionar áreas públicas adequadas, mesmo que o bairro 
seja bastante movimentado. 

Eles nem mesmo teriam condições, pelo tamanho ou pela varia-
ção intrínseca de cenários, de transformar-se em parques metropolitanos 
de maior destaque. Contudo, como fazê-los? Para Jacobs (2014), alguns 
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deles, se forem bem pequenos, podem muito bem prestar seus serviços e 
serem visualmente agradáveis.

Segue a argumentação da autora, agora citada na obra “L'urbanis-
me utopies et réalités: une anthologie”, de Françoise Choay (1979): “Para 
que fins reclamamos mais espaços livres? Para constituírem sinistros va-
zios entre edifícios, ou para uso e prazer dos habitantes? Mas estes não 
utilizarão o espaço livre só porque ele está ali, ou porque assim o querem 
os urbanistas (Jacobs apud Choay, 1979).

Observando o mundo contemporâneo, acreditamos que tal argu-
mentação é míope e anacrônica, pois como destaca Werquin et al. (2005), 
independentemente de gostarmos ou não, a cidade é um ecossistema 
onde os processos naturais atuam. Mais que áreas abandonadas ou bar-
reiras, o parque urbano contemporâneo, assim como as frentes d’água 
(praias e orlas) são espaços públicos, cuja noção tem se alargado desde 
o século XIX, quando apenas a rua, as praças e os largos eram as refe-
rências de uso coletivo (Oliveira, 2013). Igualmente, há que se dedicar a 
preocupação com a integração dessas áreas verdes ao tecido envolvente, 
configurando-se as estruturas verdes urbanas.

O termo cunhado pelo COST (European Cooperation in Science and 

Technology), a mais antiga e ampla rede intergovernamental europeia de 
cooperação em pesquisa (Werquin et al., 2005). É defendido como uma 
estrutura física elementos 'verdes' em rede, por exemplo, cinturões ou 
corredores, que desempenham papel na gestão da água, no microclima 
urbano e na biodiversidade, e também como uma infraestrutura social 
para lazer, relaxamento, interação humana e outras atividades sociais 
(Duhem, 2005).

Assim, as estruturas verdes urbanas equivalem a um sistema de 
espaços de “caráter socioecológico, fundamental para o equilíbrio e de-
senvolvimento urbano sustentável, estando conjugada à estrutura edi-
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ficada, à estrutura viária, ou ainda às infraestruturas técnicas de trans-
porte, drenagem ou energia, e formarão o complexo sistema urbano 
(Quintas, 2014). É importante que não estejam isoladas, que não se 
marginalizem e que não se transformem em meras áreas privatizadas, 
nas quais a população não tem acesso e nem interesse. Deve-se criar as 
condições para o seu uso.

Observe-se o Parque da Cidade do Porto, localizado no extremo 
oeste, no limite com o município de Matosinhos. Ele possui 80 hectares 
e constitui-se em importante estrutura verde, um espaço destacado para 
atividades coletivas, integrando-se harmoniosamente com a paisagem e 
os tecidos urbanos, estendendo-se até a praia.

Figura 41 - Percurso no Parque da Cidade do Porto

Legenda: Entrada do Parque (A), mostrando sua relação visual (B) e conexões com o 
espaço urbano (C) e com a praia (D) possibilitam usos diversos em horários variados 

(E).
Fonte: Fotos do Autor e Google Earth, 2019
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Por uma perspectiva ecológica, as estruturas verdes são presta-
dores de importantes serviços no controle e preservação e controle de 
danos ao ar, às águas, ao solo como erosões e deslizamentos e inunda-
ções. Sua interligação promovem a diversidade de espécies26, combatem 
a fragmentação de habitats naturais e a amenizam as paisagens (Quintas, 
2014; Wagner, 2005). Também atuam na organização espacial, separan-
do por exemplo, plantas industriais de assentamentos residenciais, as de-
nominadas zonas de amortecimento visual ou espacial.

De acordo com Werquin et al. (2005), o aumento da capacidade de 
armazenamento e redistribuição de água das chuvas nessas áreas verdes 
é uma opção interessante, uma vez que a água desempenha papel central 
nos projetos paisagísticos, quer seja por meio de canais, espelhos, tan-
ques, fontes ou pequenos cursos d’água. As infraestruturas verdes podem 
ainda abrigar produção agrícola, por meio da silvicultura, extrativismo 
florestal e agricultura urbana. A última, em escala adequada, relaciona-
-se à segurança alimentar e a manutenção de ciclos de sustentabilidade 
econômica, permitindo a aquisição de produtos locais, sem grandes va-
riações de custo, a permitir a manutenção de empregos, por exemplo. 

Os fringe belts, tratados no capítulo 3, ainda que o conceito origi-
nal, não se compreende o porquê, não admita usos produtivos em sua 
classificação, estão disponíveis em muitas cidades para as funções de-
sempenhadas pelas estruturas verdes. É o caso, novamente, da cidade do 
Porto, onde diversas áreas residuais de uso não residencial, conformam 
verdadeiras cinturas verdes, identificadas por Barbosa (2015) e utilizadas 

_____________________
26 Tzoulas et al. (2007), citando Bratton (1997), Flores et al. (1998), Naeem et al. (1996) e 
Tilman (1997), argumentam que o aumento da cobertura vegetal (natural, seminatural e 
artificial) contribui para a conservação da diversidade biológica, sendo considerados mais 
saudáveis, resilientes, produtivos e vigorosos os habitats heterogêneos que os habitats 
homogêneos.
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para produção local, ou mesmo, estando à espera de ocupação por meio 
das políticas do Plano Diretor Municipal do Porto.

Concluindo, esse novo enfoque das áreas verdes, mais complexo e 
integrado, vai além da função de lazer dos parques e do caráter desagra-
dável, parcialmente analisada por Jane Jacobs em sua obra.

Figura 42 - Áreas de produção agrícola no Porto 

Legenda: A) UOPG de Nun’Alvares, em Nevogilde e B) Rua monte de Ramalde, na 
Freguesia de Ramalde, com a linha do metro esquerda

Fonte: Montagem e fotos do autor (2020)
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Um segundo caso a analisar, são os Anillos Verdes, em Vitoria-
-Gasteiz, no País Basco. Reunindo usos diversificados, tipologias dis-
tintas e extensas áreas verdes, de preservação inclusive, essa nova es-
trutura verde prevista no Plan General de Ordenación Urbana – PGOU 

(Ayuntamiento de Vitoria-Gasteiz, 2003) comporta-se como um tecido 
de amortecimento da cidade consolidada, mas também como uma tran-
sição aos usos contemporâneos: áreas industriais, grandes e pequenos 
comércios, habitação coletiva e sistema viário arterial, ou seja, como uma 
estrutura verde.

Figura 43 - Fringe belts do Porto

Fonte: Elaboração própria a partir de Barbosa (2015).
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Outro caso interessante de aplicação do princípio das estruturas 
verdes é a cidade de Breda, nos Países Baixos. O projeto confirma a ten-
dência de que essas iniciativas representam uma mudança de áreas ver-
des individuais para uma rede de áreas verdes (Tjallingii, 2005). Ali o 
objetivo vai além, quando pretende trazer a natureza de volta ao coração 
da cidade antiga, há muito apartada dela, por meio de caminhos ecoló-
gicos nos vales dos rios, bem como a criação de parques de porte médio, 
tudo interconectado. Entre esses, destacamos o Zaartpark, implantado a 
partir de recursos de compensações pelo uso particular de áreas públicas 
(Tjallingii, 2005).

Figura 44 - Anillo verde de Vitoria-Gasteiz: vistas do Parque Olarizu (Olarizu 

Parkea).

Fonte: Croqui do Autor (2017)
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Em Breda há também outras iniciativas como aquelas que cruzam 
o caminho do trem de alta velocidade Amsterdam-Paris, conectando 
inúmeras áreas residuais e reduzindo dificuldades para cruzamento de 
pessoas e animais.

Figura 45 – Infraestura verde em Breda – Paises Baixos 

Figura 46 - Tratamento verde para linha do trem alta velocidade Amster-
dam-Paris, Breda.

Legenda: Cruzamento sobre o riacho Zaart em Breda, no início do Zaartpark. À 
direita é um jardim comunitário, o Volkstuincomplex Plaswijck. À esquerda uma 

ocupação residencial típica
Fonte: Google Street view, imagem capturada em 2019

Fonte: Google Earth (2019).
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Por fim, resta discutir o valor dessas áreas verdes urbanas. Ro-
drigues (2011) nos conta sobre diferentes paradigmas de valorização 
ambiental: o valor monetário, que se refere à tradução quantitativa dos 
custos e receitas; e a valorização ambiental, que adota uma perspectiva de 
valor intrínseco, destacando não apenas as características tangíveis, mas 
também as qualidades subjetivas independentemente de seu potencial 
imobiliário. Dessa maneira, a quantificação monetária das áreas verdes 
nem sempre é capaz de expressar seu verdadeiro valor para as comuni-
dades e para o ambiente urbano. Essa nova forma para a cidade verde, 
reunirá as vantagens biológicas do subúrbio e as vantagens sociais da 
cidade, proporcionando novos prazeres estéticos que satisfaçam os dois 
modos de vida (Mumford apud Choay, 1992).

Zoneamento por padrões morfológicos

O último dos princípios da boa forma, que aqui descrevemos, está 
relacionado ao combate às monofuncionalidades da cidade modernista. 
Segundo Talen (2009), o zoneamento monofuncional relaciona-se pou-
co com as formas de urbanismo testadas pelo tempo. Segundo a autora, 
em sua origem, as leis e códigos urbanísticos possuíam preocupações 
com a segurança contra incêndios e algumas preocupações ligadas às ca-
racterísticas estéticas, geralmente impulsionadas por um desejo de visual 
harmônico. Leis de cidades como Siena, Nuremberg, Frankfurt, Paris e 
Londres por exemplo, previam que o número e o alinhamento de jane-
las, a ornamentação, alinhamentos e altura das edificações deveriam ser 
disciplinados, formando tradicionais códigos de construção que relacio-
nam forma e localização dos edifícios, constituindo um projeto físico de 
lugar (Katz, 2004).
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Outros sustentam que foi durante a revolução industrial27, que 
foram criados os locais diferentes para a produção e habitação, além de 
novos dispositivos financeiros, regras e instituições públicas e privadas 
para construir e controlar a cidade (Lynch, 2018; Benevolo, 2015).

Outro estudo a embasar essa versão da história, foi o Life and La-

bour of the People in London, do sociólogo inglês Charles Booth (1840-
1916), representante da escola positivista e do Social Survey Movement

28. 
Segundo Vázquez (2016), trata-se de um amplo levantamento rua a rua 
das zonas proletárias de Londres, do início do século XX. Em visão habi-
tual na Inglaterra vitoriana, Booth acreditava que, assim como na savana 
africana as características do ambiente influenciavam o comportamento 
das girafas, o mesmo ocorria nos bairros ruins da Inglaterra, onde o am-
biente propiciava comportamentos que se transmitiam de geração em 
geração. Esse determinismo influenciou os estudos urbanos por décadas 
(Vázquez, 2016).

O autor classificou a população londrina em classes: i) uma mino-
ria marginal, viciada e delitiva, “capaz de degradar tudo o que toca”; ii) os 
“preguiçosos” que gastavam o pouco que recebiam da economia informal 
(lowest class); iii) as pessoas pobres e de ocupação intermitente (very poor 

casual); iv) trabalhadores regulares ganhando salários miseráveis (poor/

mixed poor); v) os artesãos e operários (middle class/good ordinary earnin-

gs) e; vi) os afortunados na escala social (middle/upper class) (Booth,1902).

_____________________
27 Como toda regra tem sua exceção, Flandrin e Montanari (1998) argumentam que, já 
Idade Média, os ofícios poluentes, como açougueiros, curtidores, lavadores de lã, tintu-
reiros, escamadores e vendedores de tecidos, ou mesmo aqueles ofícios de risco como os 
vidraceiros, já haviam sido convidados a se estabelecer nos subúrbios.
28 O Social Survey Moviment foi um movimento original da sociologia urbana, protago-
nizado entre outros por Charles Booth, Patrick Geddes e Jane Adams, filosoficamente 
amparado na tríade positivismo, empirismo e organicismo e que mais tarde daria origem 
ao que atualmente se conhece como a Escola de Chicago (Vázquez, 2016, p.26).
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Segundo ele, a responsabilidade era do liberalismo econômico, e 
que apesar da pobreza urbana em Londres representar 35% da população 
da cidade, à época, ele não acreditava nem no remédio marxista nem no 
higienismo, mas numa reforma da geografia social da capital. Uma refor-
ma que, segundo Vázquez (2016), simplesmente expulsasse as classes di-
tas inferiores para colônias rurais e outras áreas residenciais suburbanas. 

Ideias segregacionistas como esta encaminharam soluções em que 
trabalho e residência também fossem separados, em certa medida, para 
melhorar a eficiência, é verdade, mas especialmente para controlar o ris-
co de violência e doenças, bem como afastar dos olhares da classe supe-
rior, a mão de obra laboriosa que sustentava seus rendimentos.

Nos Estados Unidos não foi diferente e já em 1918, o zoneamen-
to havia tomado o país, sendo aprofundados por meio das legislações e 
recomendações de base higienista, incluídas aquelas criadas por Herbert 
Hoover (1874-1964), engenheiro, Secretário de Comércio e Presidente 
dos Estados Unidos de 1929 a 1933. Foi sob seu comando que se editou a 
Zoning Primer, de 1926 e a Emergency Relief and Construction Act, de 1932, 
instrumentos que que serviram como introdução aos princípios básicos 
do zoneamento urbano. É importante transcrever o curioso texto, edita-
do pelo Advisory Committee on Zoning: 

“Alguém perguntou: “Sua cidade mantém o gás na 
sala e o piano na cozinha? ”É o que muitas cidades 
americanas permitem. Sabemos o que pensar de uma 
família em que uma filha indisciplinada faz caramelos 
na sala de estar, em que sua irmã deixa roupas sujas 
de molho na banheira, enquanto o pai joga seus sa-
patos enlameados nas escadas, e o pequeno Johnny 
faz lindas tortas de lama nas escadas da frente. No 
entanto, muitas cidades americanas fazem o mesmo 
tipo de coisa quando permitem que as lojas se amon-
toem aleatoriamente entre residências particulares, e 
fábricas e garagens públicas acotovelam-se entre lojas 
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de varejo elegantes ou prédios bem conservados (...) 
confusão estúpida e inútil, que o zoneamento impe-
dirá e corrigirá gradualmente” (Advisory Committee 
on Zoning, 1926, p.1, tradução nossa).

Mais tarde, os regulamentos da Federal Housing Administration 

(FHA), a agência do governo dos Estados Unidos criada em parte pelo 
National Housing Act de 1934, estabelece padrões para largura das ruas, 
comprimentos de blocos e tamanhos de habitações como condições para 
empréstimos hipotecários e tiveram impacto significativo na forma ur-
bana. Essa visão controlada e projetada obrigava os construtores a bus-
carem terrenos nas bordas da cidade, mais baratos, em parte gerando 
o fenômeno da suburbanização americana do pós-guerra, copiada no 
Brasil nas décadas seguintes, ainda que resultem em ocupações distintas.

Esse zoneamento não observava os efeitos na forma urbana em 
escalas mais amplas, apenas remediava as externalidades negativas da 
cidade industrial, dividindo a cidade em zonas, em que cada uma era 
dedicada ao seu próprio propósito (Talen, 2009; Scott, 1969). Manti-
nha-se áreas residenciais e industriais distantes entre si e defendia-se a 
dispersão dos trabalhadores pelo território (Sies; Silver, 1996). Princí-
pios que foram absorvidos como verdadeiro sacramento pelo urbanis-
mo modernista.

Mas se o zoneamento convencional não é recomendado, segundo 
a argumentação acima, uma estratégia pode ser utilizar os tipos de teci-
dos urbanos compatibilizados com os usos. Com isso poder-se-ia definir 
zonas morfológicas, combinados com regulamentos para que se criem 
padrões distintos dentro da estrutura geral da cidade, mas também a 
identidade necessária aos diferentes tecidos que a compõem.

Novamente no Porto, o Plano Diretor Municipal (PDM-2006), 
indica em sua Planta de Ordenamento ou Carta de Qualificação do Solo, 
subcategorias de espaços (SE) obtidas por análises que, identificando di-
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ferentes tipos de tecidos urbanos, resultam num zoneamento morfoló-
gico do território. Nele, cuidou-se em agrupar os tecidos de maneira a 
valorizar “a identidade urbana do Porto, através da conservação dinâmi-
ca dos tecidos existentes e do desenho de novos tecidos coerentes e qua-
lificados” (CMP, 2006, p.792). O faz, adotando “diferentes critérios de 
gestão, em função do grau de previsibilidade presente nas diversas zonas 
da cidade” (CMP, 2015, p.55), apesar do caráter plural e da diversidade 
de tecidos formados por múltiplas camadas de ocupações, durante seus 
vários séculos de existência.

A essência das subcategorias de espaços (SE) foi mantida em re-
visões realizadas em 2012, 2015 e 2017, esta última ainda em vigor. No 
capítulo 5, esse sistema de zoneamento morfológico será detalhado, in-
clusive com a indicação de fragmentos do tecido da cidade, por ocasião 
da análise do PDM-2006. Por ora, utilizando-se das características mor-
fológicas de cada tecido, é que o plano propõe um novo zoneamento, que 
usa a forma urbana como antídoto para o do zoneamento convencional, 
como sugerem Talen (2009) e Kropf (2017). Com isso, o plano permite 
graus significativos de flexibilidade e variação, permitindo a criação de 
zonas para expansão ou limitação, dentro do que pretende o plano. 

Ao preservar o centro histórico e desenvolver novos tecidos ur-
banos de forma coerente, Plano Diretor Municipal conseguiu requalifi-
car o espaço público, valorizar sua identidade ecológica e reduzir as dis-
paridades urbanas (CMP, 2006).

Entretanto, promover padrões morfológicos não significa ne-
gar a necessidade de um zoneamento que considere os usos. Nem todo 
zoneamento por usos segue uma abordagem funcionalista e conser-
vadora, nem deve ser considerado desnecessário e supérfluo, apenas 
é importante não incorrer no tecnocratismo, detalhismos e rigidez 
excessivos, evitando tornar o espaço urbano estéril. Acredita-se que 
a vitalidade provém principalmente da mistura de usos e atividades 
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(Souza, 2006). Para tal, pode-se empregar, por exemplo, tabelas e índi-
ces de incomodidade entre lotes e quadras. Encontrar o caminho inter-
mediário é o desafio dos planejadores.

Diversidade e liberdade tipológica

Se considerarmos que quanto mais o espaço for imprevisível e 
instigante, mais o indivíduo será surpreendido, e mais eficaz será o pro-
cesso de descoberta, entende-se que quanto mais diversa, mais democrá-
tica e justa será a cidade (Santos, 2008).

Nisso, trabalhar com o mix de usos e a liberdade tipológica enri-
quece a experiência urbana, ficando no passado os ideais de massificação 
de comportamentos e priorização de grupos (Lynch, 2018). Mas sobre 
quais argumentos se sustentam essa afirmação?

Para a Berghauser Pont e Haupt (2009), a proximidade e a mistura 
de funções são um pré-requisito para menor mobilidade e consumo de 
energia. Já para Southworth e Owens (1993), um dos maiores desafios 
para planejadores e designers, a trabalhar na periferia urbana, é introdu-
zir uma mistura de usos nas proximidades de áreas residenciais, de modo 
a recriar o espaço agradável de algumas áreas centrais.

Rashid (2018) acrescenta que a adoção de diferentes padrões de 
uso das terras pode agitar a vida das pessoas e o ambiente, evitando 
a ociosidade noturna, a insegurança das áreas monofuncionais e con-
sequente perda de competitividade (Queiroga, 2018), principalmente 
se considerarmos o quão onerosas economicamente e socialmente elas 
podem ser. 

Se mantivermos uma comunidade residencial sem funções co-
merciais, institucionais ou industriais, ela pode transformar-se numa 
comunidade dormitório, cheias durante as noites e finais de semana e 
vazias durante o dia. Isso também forçará as pessoas a se deslocarem 
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mais para as compras diárias, trabalho e outras atividades. Igualmente, 
grandes e poucos edifícios institucionais e de varejo desconectados de 
áreas residenciais podem não contribuir para a diversidade e vivaci-
dade no bairro. E mais, o varejo que se espalha como tiras em toda a 
comunidade, tende a funcionar mais que blocos comerciais isolados no 
território (Rashid, 2018).

Jacobs (2014) é outra a advogar a diversidade urbana. Para a 
autora, importante para as cidades, social e economicamente, é o co-
mércio abundante, oportuno e diversificado, inclusive no porte dos 
empreendimentos, a gerar outros tipos de diversidade, culturais, va-
riedade de panoramas e grande variedade na população e nos frequen-
tadores” (Jacobs, 2014). 

Quanto às calçadas, argumenta a autora, que em conjunto com 
as ruas, são elas que dão vida à cidades, os chamados os “olhos da rua”; 
a presença de pessoas nas ruas e a possibilidade de serem vistos tanto 
de dentro para fora quanto de fora para dentro seriam elementos para 
aumentar a segurança (Jacobs, 2014). Nesse entendimento, a visibilidade 
entre interior e exterior provém vigilância natural, de modo que mora-
dores controlem o que ocorre nas ruas, inibindo a ação de contravento-
res, alertando forças segurança se necessário. Contudo, essa teoria, am-
plamente celebrada na segunda metade do século XX, pode não garantir 
a redução da criminalidade de forma tão absoluta. É o que sustenta o 
estudo “Arquitetura, espaço urbano e criminalidade: relações entre espa-
ço construído e segurança com foco na visibilidade”, de Vivan e Saboya 
(2012). Para os pesquisadores, no experimento realizado na cidade de 
Florianópolis, o número de ocorrências até aumentou em algumas áreas 
muito utilizadas, em função da maior presença de estranhos, do maior 
número de potenciais vítimas, da concentração de pessoas e da disponi-
bilidade de dinheiro vivo no comércio.
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Como pode ser visto, a redução de ocorrências está associada a 
um conjunto de fatores: configuração de ruas e praças, a forma como as 
ruas estão conectadas ou não, se possuem continuidade, ou se promo-
vem ligações importantes entre pontos da cidade (Hillier et al., 1993). 
Nesse sentido, a existência de portas e janelas da rua não é mais que uma 
das possibilidades de garantir segurança na cidade.

Do exposto, a diversidade está associada à dimensão adequação da 
boa forma da cidade e precisa estar plena de funções várias, não conflitu-
osas e devidamente protegidas umas das outras. “A programação cuida-
dosa é o cerne da questão”, adverte Lynch (2018, p.154), sobressaindo-se 
a necessidade do controle, que pode suavizar e compatibilizar usos con-
flituosos por meio do plano do assentamento e também pode ensinar as 
pessoas a conviver com a diferença, adaptando os locais aos seus pro-
pósitos. Cabe aos planejadores se esforçar e encontrar tais soluções de 
compromisso (Carvalho, 2003).

A diversidade pode ainda implicar na disponibilização de habita-
ções variadas nas mesmas localizações, mais próximas do centro, ou mais 
próximas dos principais equipamentos públicos, cobrando para isso va-
lores mais baixos obtidos exatamente pelas configurações mais simples. 

Por fim, seguindo a mesma lógica da variabilidade das opções de 
usos, também deve-se buscar a riqueza de tipologias, obtida por exem-
plo, pelas diversificações das edificações (Cataldi, 2018; Pereira Costa, 
2015; Strappa, 1995) apresentadas no capítulo 3. Seriam as diversifica-
ções de artefatos como alturas, dimensões dos lotes, soluções construti-
vas, permeabilidade, afastamentos, aberturas, dentre outros que intrín-
secos à consciência espontânea, representam a síntese da cultura de um 
povo (Kropf, 2017; Pereira Costa, 2015), a criar composições urbanas, 
variadas e complexas do espaço urbano em várias escalas.
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Figura 47 - Soluções de diversidade e variedade tipológica em várias cidades

Legenda: 1 – San Francisco, 2 – Paraty, 3 – Vicenza, 4 – Vila Real de Santo António, 
5 e 6 – Porto, 7 e 8 – Santiago de Compostela e 9 – Móstoles.

Fontes: Foto 2 de Miguel Soares (2018); as fotos 1 (2012), de 3 a 8 (2019) e 9 (2020) 
são do Autor.

Entretanto, o resultado da diversificação não é uma mistura ca-
ótica de partes, sendo que a cidade resulta da acumulação e da integra-
ção de muitas ações individuais, ou de pequenos grupos (Kropf, 2017; 
Larkham, 2006; Moudon, 2015).

Importante é criar, ao contrário de “olhos para rua”, uma cidade 
ao “nível dos olhos” (Karssenberg et al., 2015), plena de experiências na 
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permanência ao nível térreo das edificações, dos ground floors ou plinths
29. 

A interseção entre construção e cidade é o palco onde nós, ha-
bitantes urbanos, nos encontramos com as estruturas que nos cercam, 
interagindo e sendo influenciados por elas (Gehl et al., 2006). Essa di-
nâmica só pode ser plenamente compreendida e explorada através da 
interação humana, destacando a importância da presença e atividade das 
pessoas nas áreas urbanas. As propostas de design na escala do bairro e 
da rua desempenham um papel crucial nesse contexto, fornecendo opor-
tunidades tangíveis para moldar e melhorar o ambiente construído. No 
entanto, é essencial examinar cuidadosamente os prós e contras dessas 
intervenções, como destacado por Karssenberg et al. (2015).

Gehl et al. (2006) e Karssenberg et al. (2015) assim, sustentam que 
mais atenção deve ser dada a experiência humana e aos encontros, pois a 
interconectividade, o co-working, a melhora nos níveis educacionais (não 
necessariamente educação formal) e a redução do tamanho das famílias 
prescindem correções no modelo modernista. O modernismo previa 
encontros nos cafés, nos parques, nos corredores e pilotis das “quadras 
verticais”, das unité d'habitation

30, mas agora, eles precisam voltar a acon-
tecer ao nível da rua, no térreo de blocos mistos ou em pátios dos cen-
tros comerciais de bairro. Essas soluções possuem também impacto na 
economia urbana, nos gastos dos consumidores, mas também como al-
ternativa de trabalho, quando se observa que o térreo de um bloco pode 
ocupar somente 10%, mas determina 90% da contribuição à experiência 
do entorno (Karssenberg et al., 2015).

_____________________
29 Os termos ground floor e plinth, planta baixa e rodapé em tradução livre, são utilizados 
nas obras “Close encounters with buildings” (Gehl et al., 2006) e “A cidade ao nível dos olhos: 
lições para os plinths” (Karssenberg et al., 2015).
30 Segundo Panerai (2013) a rua interna da unité d'habitation de Le Corbusier, “(...) na ver-
dade não passa de um grande corredor de hotel”, ou “galeria coberta (...) onde as crianças 
pequenas podem andar de bicicleta como antes faziam nas calçadas” (Panerai et al, 2013, 
p.155). Contudo, isso seria feito ignorando-se a rua tradicional.
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Atualmente, incorporadores e agentes imobiliários parecem se 
preocupar mais com os andares superiores, obviamente por representar 
numericamente, o produto mais vantajoso de seus empreendimentos, 
tratando os térreos, em contato direto com a rua, como unidades de in-
teresse secundário ou como simples acessos. Mas as ruas estão mudando, 
o comércio tradicional tem perdido público para os shoppings centers por 
décadas; surgem o e-comerce e as novas formas de se fazer negócios, de 
maneira que inúmeros unidades térreas têm ficado vazias, havendo que 
encontrar para elas outras funções. Não se deve somente confiar em lojas 
e pequeno porte para criar uma esfera pública (Karssenberg et al., 2015), 
pode-se por exemplo implantar ao nível térreo, supermercados de por-
te médio, creches, jardins-de-infância, escolas elementares e, sobretudo, 
habitação mais barata.

Figura 48 - Conversão de pisos térreos para habitação em Barcelona.

Fonte: Foto do Autor (2019)
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Figura 49 - Manifestações populares contra o turismo em El Raval, Barcelo-
na, zona mista tradicional, presa fácil para o turismo predatório e a especula-

ção imobiliária.

Fonte: Fotos do Autor (2018, tradução nossa).

Se utilizadas exclusivamente como áreas comerciais e empresa-
riais, grandes cafeterias, restaurantes caros, que inclusive cobram dos 
clientes o uso da área pública, facilmente incorre-se em gentrificação, 
que avança a passos largos, por exemplo, nas cidades turísticas, pois ho-
mogeneiza as ruas, expulsa grupos e moradores locais. Outra vez, há que 
se encontrar um caminho intermediário.

Cabe destacar que nos tempos atuais, a teoria das escolhas limita-
das e as complexidades, indicadas por Ascher (2010) no capítulo 2, estão 
a influenciar as relações sociais, e nem todos querem encontrar seus vizi-
nhos na porta de casa ou mesmo serem vistos através das aberturas fron-
tais das edificações. Esse individualismo merece ser respeitado. Contudo, 
a popularização das redes sociais coaduna com essa relativização neces-
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sária: capazes de mudar o destino real de nações inteiras31, no ambiente 
virtual, as pessoas buscam ao mesmo tempo ampliar e reduzir os limites 
da privacidade ao se exporem e interagirem quando e como querem.

Ainda que os plinths colaborem para melhorar as relações entre a 
edificação e a rua, essas estratégias não podem, por exemplo, dispor nem 
do espaço público, principalmente das calçadas, para por exemplo insta-
lar mesas e cadeiras ou áreas para fumantes, em detrimento da circula-
ção das pessoas e nem da privacidade. Na cidade contemporânea, jane-
las para a rua podem ser inúteis para quem assim desejar, sendo preciso 
fiscalização e soluções que promovam a diversidade, a mistura de usos e 
as oportunidades (Talen; Ellis, 2002), de maneira a obter a boa forma da 
cidade. Desconsiderar isso, é manter a opacidade, a impessoalidade e a 
falta de proximidade das cidades (Lynch, 2018).

Assim, considerando a importância da flexibilidade e variabilida-
de na cidade contemporânea, é preciso que os planos urbanísticos con-
siderem a adoção de usos mistos, ocupações variadas e/ou proximidades 
desses, permitindo interações e salvaguardando-se das incompatibilidades.

Valorização da história da cidade 

Aqui importa a utilização de edifícios, dos conjuntos históricos 
e outros elementos simbólicos para a criação de um senso de perten-
cimento e de comunidade na cidade (Macedo, 2007; Crawford, 1999; 
Esteban, 2001). 

O Novo Urbanismo, movimento de renovação das cidades ameri-
canas da década de 1990 e de retorno aos princípios da forma das cidades 

_____________________
31 Relembremos as eleições de Viktor Orbán em 2010, Donald Trump em 2012, Nayib 
Bukele em 2014 e Jair Bolsonaro em 2018, além da vitória do BREXIT no referendo de 
2016, em parte creditadas à manipulação e à agitação das redes sociais e todas as conse-
quências para o mundo livre, para as democracias, saúde, ciências e para a diversidade.
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tradicionais, tem sido criticado ao criar meras cidades dormitório, aque-
las distantes dos grandes núcleos que se conectam a centros de serviços 
monofuncionais, como shoppings centers, por exemplo (Macedo, 2007).

Entretanto, o movimento também sido mal interpretado, e taxado 
como um movimento conservador de retorno ao passado, inclusive por 
defender a utilização de tipos e estilos arquitetônicos antigos, ignorando 
as questões do tempo presente. Segundo Macedo (2007, p.7), “nostalgia 
não é o que os novos urbanistas estão propondo”, mas “algo que expressa 
a vontade das pessoas por um ambiente melhor”, inclusive consideran-
do escalas amplas. Nesse sentido, dois dos seus princípios, descritos na 
“Carta do Novo Urbanismo Norte-americano” serão destacados aqui, 
aqueles que pregam a relevância da história no planejamento das cida-
des: o princípio 06 enfatiza que o desenvolvimento e a requalificação, 
tanto de pequenas como de grandes cidades, devem respeitar seu legado 
histórico, padrões estabelecidos e limitações impostas pela urbanização. 
Já no princípio 27 ressalta a importância da preservação e renovação de 
edifícios históricos, distritos urbanos significativos e áreas verdes para 
garantir a continuidade e evolução da sociedade urbana (Macedo, 2007).

Há outros pontos a serem trabalhados na valorização da história: 
as pequenas intervenções em edificações simples e pequenos conjuntos, 
devolvendo-os à paisagem de outrora e ainda a instalação de obras de 
arte e outras intervenções que apoiem as relações comunitárias e o per-
tencimento na cidade.

Além disso, há que se diferenciar o espaço público tradicional do 
chamado espaço cotidiano, reforçando-o: uma calçada, uma parada de 
ônibus, um mercado ou feira livre, bancos numa praça, um playground, o 
pipoqueiro de frente à escola ou uma esquina podem exercer o papel de 
tecido conectivo das vidas cotidianas, sendo potencial para novos arran-
jos sociais (Crawford, 1999).



167

Ressalta-se, que para que espaços públicos gerem urbanidade é 
necessário que estejam impregnados de espaço cotidiano. Por outro 
lado, o bairro, a quadra, a rua ou o bloco de apartamentos jamais serão 
um objeto urbano dotado de urbanidade sem a existência dos espaços 
comuns, mas também não o será sem as relações cotidianas, sem o bom 
dia dos vizinhos, sem o hábito de ir ao comércio local, sem o barulho 
das crianças ou mesmo dos veículos que passam pela rua, sem o com-
ponente surpresa.

Figura 50 - Fragmentos de história trabalhados na cidade contemporânea

Legenda: 1 – edifício singular em Matosinhos, 2 – resquícios da muralha Fernandi-
na no Porto, 3 – Torre dos Ferreiros na Guarda, 4 - Ponte Romana em Salamanca, 
5 – Aqueduto em Vila do Conde, 6 – Intervenção particular na Guarda, 7 e 8 – Arte 

urbana em Valência e Guarda.
Fotos do Autor: 1 a 4 e 6 (2019); 5 e 7 (2020)
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Assim, além de respeitar a história, os projetos nas cidades con-
temporâneas devem estimular atividades e principalmente a simbolo-
gia obtida por meio das soluções e intervenções citadas anteriormente, 
permitindo e incentivando a permanência e a continuidade do uso dos 
espaços, inclusive nos vários horários do dia.

Nesse sentido, o princípio da história se relaciona à dimensão de 
sentido e sua forma mais simples, a identidade da população com o lugar, 
um sentimento comunitário, como destaca Esteban (2001). Com isso, 
prevê-se a recuperação da cidade, a proteção do patrimônio edificado, 
estabelecendo por meio de elementos do passado da cidade, ligações com 
o futuro. Além disso, quando o indivíduo se reconhece como parte de 
um local distinto dos outros, ele não se vê como “cidadão de um lugar 
banal” (Lynch, 2018, p.127). Vejamos o caso de Brasília, em que a popu-
lação, apesar de enfrentar severas críticas, fundamentadas ou não, conta 
sempre com a defesa enfática de suas peculiaridades e qualidades urba-
nísticas, para o turra dos radicais.

O princípio da história também está relacionado ao senso de 
orientação, que quando boa, melhora o acesso e alarga oportunidades 
(Lynch, 2018). É certo que as tecnologias de navegação on-line, aplica-
tivos que traçam o caminho sem que necessariamente se saiba mesmo 
onde está, são uma revolução no orientar-se, mas, medo, confusão e má 
orientação causados pela ausência do sentido, desconectam a forma ur-
bana dos “níveis psicológicos profundos de segurança e prazer” (Lynch, 
2018, p.130).

Nesse sentido, há possibilidades de se utilizar a forma para “anco-
rar e alargar a orientação”. Por exemplo, uma vez no transporte coletivo, 
é importante informar ao usuário onde ele está, assim a associação das 
paradas com elementos da forma urbana, praças, ruas, edifícios singula-
res, parques, acidentes geográficos, dentre outros é mais que bem-vin-
da. Tais elementos dotados de valores e conceitos, que aqui chamamos 
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simplesmente história, fornecem “informações, funções ocultas, úteis e 
interessantes” (Lynch, 2018, p.135).

Considerações à teoria da boa forma da cidade contempo-

rânea

Assim, de acordo com o exposto, para efeitos deste trabalho, po-
demos definir como elementos da boa forma da cidade contemporânea 
sete princípios tão gerais quanto possível e que como tal não ditam so-
luções físicas particulares (Lynch, 2018). As soluções com base na teoria 
precisam ser pensadas caso a caso, território a território, comunidade a 
comunidade. Em resumo, com as principais referências:

•	 Uso de densidades adequadas pela adoção de padrões 
médias e altos para geração de urbanidade e compactação, 
com controle de seus aspectos negativos (Cheng, 2010; 
Berghauser Pont, 2009; Southworth; Owens, 1993; Rashid, 
2018; Saboya, 2008; Saboya et al, 2015; Mascaró, 1979; 
Churchman,1999);

•	 Multiplicação de centralidades, mas não como comunidades 
isoladas; com usos mistos, ancorados por elementos de 
referência (edifícios, equipamentos e espaços públicos) 
servidos pelas redes de transporte de massa (Carvalho, 
2013; Puebla; Palomares, 2007; CMP, 2015);

•	 Corredores urbanos de articulação das centralidades, 
inclusive, corredores transversais que reduzam e a 
radialidade do conjunto, sobre os quais se apoiam os 
sistemas de transportes e o sistema viário hierarquizado 
(Macedo, 2007; Southworth; Owens, 1993; Talen; Ellis, 
2002; Lynch, 2018);  

•	 Criação de estruturas verdes conectadas aos tecidos 
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consolidados, frentes d’água e principalmente às franjas, 
tecidos elásticos e áreas residenciais para funções de lazer, 
amortecimento e produção (Tzoulas et al., 2007; Werquin 
et al., 2005; Quintas, 2014; Wagner, 2005; Rodrigues, 2011);

•	 Zoneamento morfológico por meio da distinção dos 
tecidos e que busque padrões de forma em substituição ao 
zoneamento funcional (Talen, 2009; CMP, 2006; CMP, 
2015);

•	 Diversidade e variedade pela priorização do mix de usos, 
tanto quanto possível e mediante soluções de compromisso, 
com aprofundamento da liberdade tipológica (Carvalho, 
2003; Lynch, 2018; Jacobs, 2014; Cataldi, 2018; Pereira 
Costa, 2015; Strappa, 1995; Larkham, 2006; Moudon, 2015; 
Kropf, 2017; Karssenberg et al., 2015; Gehl et al., 2006; 
Talen; Ellis: 2002);

•	 Valorização da história da cidade para criação de um senso 
de orientação, pertencimento e de comunidade (Crawford, 
1999; Esteban, 2001; Macedo, 2007);

Espacialmente, esses princípios vão compor uma imagem da ci-
dade contemporânea. Nela, usos, atividades e elementos se juntam no 
emaranhado, objeto do planejador nas próximas décadas, no mínimo 
com elementos adaptáveis que são o reflexo da sociedade do século XXI.
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De muitas maneiras, esses princípios se relacionam às dimensões 
da boa forma defendidos por Lynch (2018), e ainda aos elementos da 
forma urbana indicados no capítulo 3, conforme ilustram as conexões da 
figura que segue:

Figura 51 - Desenho esquemático da cidade contemporânea com elementos 
dispostos conforme a teoria da forma da cidade. 

Figura 52 - Conexões entre princípios, dimensões e elementos da forma 
urbana.

Elaboração própria e ilustração de Venturi et al. (1977).

Elaboração própria e ilustração de Venturi et al. (1977).

Apesar do amplo conjunto de conexões consideradas, com base 
nas dimensões de Lynch (2018), há uma ênfase especial na adequação, na
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eficiência/justiça e no controle. Os dois últimos possuem sete conexões 
e a adequação, seis conexões. No caso da eficiência e justiça, esses meta-
critérios, embora não estejam diretamente ligados aos elementos físicos 
da forma urbana, estão relacionados à busca pela qualidade de vida nas 
cidades. Trata-se de um direito coletivo difuso que garante conforto, 
orientação espacial, liberdade de movimento e escolha de residência ide-
al dentro do contexto urbano (Wilheim, 2000). Assim, esses critérios 
estão intrinsecamente conectados aos atributos presentes em todos os 
princípios de uma boa forma urbana contemporânea.

Para a adequação, agora sim guardando conexões diretas com os 
elementos da forma, ela está diretamente ligada ao fato de as sociedades 
precisarem produzir estruturas físicas adequadas. Crê-se que desenhos 
inapropriados de cidades a definem uma distribuição espacial inadequa-
da de pessoas e atividades, resultando em deseconomias, tráfego intenso, 
restrição de acesso a serviços essenciais, danos ao meio ambiente, desi-
gualdade social e segregação (ONU-Habitat, 2015), já tão comuns à cida-
de contemporânea.

Estando relativamente clara a importância do controle no am-
biente urbano, resta comentar o papel da avaliação contínua, racional 
e flexível, não obstante à aplicação das normas. Cabendo à avaliação 
do papel de estudar a solução, gerir os excessos e propor as mudanças 
que forem necessárias, estando por isso conectadas tanto aos princípios 
como aos elementos.

Mas teorias podem ser alteradas pelas circunstâncias, sendo “na-
turalmente preconceituosas e pessoais” e “só as observações neutrais e 
factuais podem ser universais” (Lynch, 2018, p.300). Cabe assim, que 
estes princípios sejam utilizados como norte para definição de critérios 
da avaliação de planos urbanísticos em sua relação com a forma urbana, 
buscando algum nível de empirismo. Eis o nosso desafio.
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5 – TRÊS CIDADES CONTEMPORÂNEAS: 
ANÁLISES E AVALIAÇÕES

Antes de passarmos aos três casos de análise deste estudo, ca-
bem algumas considerações sobre escalas de atuação e arquitetura e 
urbanismo.

Escalas de atuação do projeto urbano

Novamente Kevin Lynch (2018), em sua análise das políticas da 
forma urbana, propõe sua teoria em “A Boa Forma da Cidade” e destaca 
apenas duas escalas de trabalho: a escala nacional ou regional, em que 
as ações dizem respeito a sistemas de cidades, redes nacionais e a dis-
tribuição da população e a escala local, se atendo aos padrões intrarre-
gionais de desenvolvimento. Porém, ambas são muito amplas e pouco 
diferenciáveis, podendo dificultar a análise aqui proposta.

Por essa razão, a leitura feita por Kropf (2017) se diferencia e 
traz os chamados cinco níveis de resolução (levels of resolution): tecidos 
urbanos, tecidos simples, quarteirões, lotes e edifícios em que cada ní-
vel , segue, representa uma redução na complexidade dos elementos 
envolvidos.

Por outro lado, Cataldi (2018) apresenta o conceito das quatro 
escalas ambientais (environmental scales): territorial, urbana, do tecido 
e a escala arquitetônica, também, da maior para a menos complexa, 
ressaltando-se, que os lotes estão incluídos na escala arquitetônica.

Combinando estas duas classificações, este livro indica cinco es-
calas de trabalho no planejamento da forma urbana: a escala ampla, a 
cidade alargada, o bairro, as parcelas e a arquitetura.
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Figura 53 - Visões distintas das escalas de trabalho em forma urbana

Fonte: Elaboração própria 

i. Escala ampla 

Relativa à metrópole e à cidade região, estamos aqui tratando 
da cidade como organismo urbano, aquele formado pela conectividade 
dos vários elementos e tecidos urbanos conectados, à exemplo daqueles 
que testemunham o processo tipo-morfológico. São rotas matrizes e 
planejadas, rotas de conexão que formarão a malha urbana espontânea 
ou não dos quarteirões, organizadas seguidamente em tecidos e nú-
cleos urbanos conectados por novas rotas de transposição. Em outras 
palavras polos e núcleos articulados por rotas que se interconectam, 
estabelecem a malha viária a estruturar a noção região e de território 
(Pereira Costa, 2004).

ii. Cidade alargada

Relacionada ao município, aproxima-se da escala urbana con-
forme a classificação de Cataldi (2018). Trata-se de um complexo uni-
tário de edificações (tecido simples), interligado por uma rede de rotas 
(traçado), cujos cruzamentos hierárquicos (nós e polos) geralmente 
dão origem a uma melhor qualidade arquitetônica com a adição de edi-
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fícios especiais. Aqui a forma urbana apresenta seu desenvolvimento 
completo, mais ou menos definido por paredes urbanas, franjas ou ex-
pansão periférica (Cataldi, 2018). Já Carvalho (2013, 2013) chama-a 
de cidade alargada por retratar cidade contínua com a sua envolvente 
periurbana, não importando julgá-la como de ocupação contínua/des-
contínua ou conurbada/dispersa, mas assumindo-a tal como ela é.

iii. Bairro

Relativa à unidade morfológica homogênea e reconhecida, é a 
escala de tecido unitário, na qual o objeto é um conjunto de edifícios 
construídos como um conjunto em áreas pertinentes individuais (Ca-
taldi, 2018).

iv. Parcelas

Unidades de um loteamento ou projeção, são chamadas “indi-

vidual street and house lot” por Southworth e Owens (1993), sendo in-
termediária entre o tecido e o edifício. A escala da parcela examina 
padrões de pequena dimensão tais como seções transversais de rua, 
configurações de conjuntos de lotes e tipos de construção. No caso de 
urbanização em blocos isolados, essa escala pode coincidir com a da 
arquitetura (Cataldi, 2018).

v. Arquitetura

Relativa ao edifício dentro da parcela, a escala arquitetônica é 
aquela na qual o edifício construído é considerado em suas qualidades 
mínimas. Suas características dependem da forma do lugar, escolhi-
da com base em um conjunto doméstico e extradomiciliar de ativida-
des (Cataldi, 2018). Entretanto, esse ainda não é o elemento mínimo 
de análise morfológica e Kropf (2017) ainda a divide em três outras: 
rooms, structures e materials. A primeira delas relacionada aos cômo-
dos da edificação, a segunda às estruturas que sustentam a edificação 
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e a terceira aos materiais de construção, podendo a análise da forma 
incidir sobre cada uma delas distinta ou coletivamente. Explicando, 
um edifício em concreto armado pode ser analisado em função de sua 
forma geral (altura, áreas livres, aberturas, cobertura), mas também 
em função de seus rooms (quartos, salas, corredores, torres, escadas); 
aos arranjos de sustentação (alvenarias, pilares, vigas, coberturas), as 
structures, ou simplesmente em função das características específicas do 
concreto, da madeira, dos tipos de piso, por exemplo, conformando a 
escala dos materials.

Finalmente, tem-se aqui um interessante campo de trabalho 
para arquitetos, no ensino inclusive, que é a análise de edifícios por 
meio da morfologia. Todavia, como o objetivo aqui é avaliar processos 
de planejamento em sentido estrito, concentremo-nos nas escalas am-
pla e da cidade alargada.

Casos para análise da forma

A dificuldade de se analisar a realidade de uma cidade “implica 
a sua decomposição num mosaico” (Lynch, 2018, p.152), de maneira 
que se proceda sequencialmente uma análise e uma síntese dos fenô-
menos. As análises aqui apresentadas poderiam ser realizadas em um 
número infinito de cidades, com características e conjunturas várias, 
entretanto, optou-se pela seleção de alguns casos, em função de três 
filtros, indicados a seguir:

Figura 54 - Filtros para seleção dos casos a serem avaliados

Fonte: Elaboração própria.
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No primeiro filtro, a pesquisa identificou, ao longo de visitas 
de campo, pesquisas bibliográficas, pesquisas iconológicas e observa-
ções in loco, planos produzidos para cidades em continentes distintos, 
todos pós-crise do petróleo de 1973, marco da cidade contemporânea 
(ver capítulo 2). Soma-se a isso, a intenção de promover o intercâmbio 
de ideias entre cidades contemporâneas do Brasil, Portugal e Espanha, 
uma vez que se crê na existência de raízes comuns entre elas (Biten-
court e Gomes, 2019), como veremos.

Na atualidade, se para Talen (2009), a forma de uma cidade se 
constrói por meio de códigos, tradições e decisões sob condições locais 
e se a forma é a materialização dessas condições econômicas e sociais, 
no Brasil, ela sofre a influência das tradições urbanísticas trazidas pela 
colonização portuguesa  e suas conexões com a América Espanhola nos 
séculos XVI a XVIII (Queiroz, 2018, Missio; Rivas, 2019). Estamos fa-
lando de um processo iniciado com a fundação das primeiras cidades 
que compunham a base do controle de rotas marítimas (Medeiros, 
2013). Em cada novo porto, uma feitoria, um entreposto, fortificação 
ou vila, de maneira que “(...) a cidade se converteu num instrumen-
to da política régia, fundamental na prossecução de dois objetivos in-
dissociáveis: a consolidação do território e a centralização do poder” 
(Trindade, 2015, p.62), respeitando os objetivos da política e sempre 
com programas mínimos, mas de grande eficácia: estruturas defensi-
vas, igreja e casario. Ou seja, estamos aqui tratando de planejamento, 
distinto daquele que começa a ser praticado depois da era industrial, 
principalmente quando se inicia a prática do sanitarismo e do zonea-
mento (Benevolo, 2015; Talen, 2009, Lynch, 2018; Lima Junior, 2003), 
mas ainda assim, planejamento.

Obviamente, há similaridades com a cidade espanhola, especial-
mente pelas matrizes romanas, medievais e mouras comuns (Goitia, 
1970; Teixeira, 2015). Se embora, na tese tradicional (Holanda, 2004), 
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para a Coroa Portuguesa o ditame do planejamento era a adaptação à 
topografia e às condições físicas ambientais do sítio, tendo o traçado 
como um mediador dessas relações; para a Espanha importava o pre-
domínio militar, a imposição de disciplina e a visão ordenada do cos-
mos. Contudo, explicam Medeiros (2006) e Teixeira (2015), o objetivo 
de controle e dominação do território era comum em todos os tempos 
e em todos os domínios ibéricos, não havendo necessariamente uma 
relação direta com o traçado. O importante era “(...) conhecer, deli-
mitar, povoar e desenvolver economicamente o território” (Trindade, 
2015, p.60).

Figura 55 - Plantas representativas das estratégias de ordenamento espanhol 
e português

Legenda: A – Viana do Castelo medieval; B – Toledo em 1776; C – Paraty em 2007; 
D – Vila Real de Santo Antônio em 1776; E – Madrid em 1656 e F – Lisboa pós-ter-

remoto, 1756. 
Fontes: Trindade (2015); Ayuntamiento de Toledo (2017); Arquivo Histórico de Vila 
Real de Santo António (2019); www.pt.wikipedia.org (2020); Del Rio (1990). Biten-

court; Gomes (2019). Adaptados pelo Autor.
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Para Trevisan (2009), as “cidades capitais do Brasil”, por exemplo, 
aquelas fundadas a partir do século XVI, “implantadas na costa e deter-
minadas pelas Cartas Régias”, “os vilarejos jesuíticos e os assentamen-
tos missionários – extremamente regulares e organizados conforme a 
ordem religiosa (carmelitas, franciscanos etc.), “as vilas pombalinas”, ou 
mesmo Aracaju, Goiânia, Brasília e Palmas, já no século XX, são todos 
“assentamentos com intencional organização espacial” (Trevisan, 2009, 
p.58; Vargas, 2017). No caso específico das Vilas Pombalinas, o plano do 
Marquês de Pombal (1699-1782) era intensificar a rede urbana da Colô-
nia com cidades novas, guiadas por regulamentos, traçados racionais que 
proporcionaram expansão populacional, estimulando simultaneamente 
a ocupação e a defesa do território, o aumento da receita fiscal e a conso-
lidação do controle português (Delson, 1979).

O segundo filtro, foi então, buscar entre as cidades brasileiras, 
portuguesas e espanholas, planos em que pudesse identificar a apropria-
ção de princípios morfológicos, inclusive conceitos e elementos aqui tra-
tados, cabendo verificar se foram ali de fato considerados.

Finalmente, havendo a disponibilidade de material, passou-se ao 
estudo de cada uma das cidades, sendo selecionadas Brasília, Madrid e do 
Porto e respectivos planos (ver a imagem que segue).
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Figura 56 - Casos para avaliação

Fonte: Elaboração própria

A análise de cada uma segue um caminho: a evolução histórica 
– não historiográfica, das soluções de forma das cidades, em interpre-
tação da genealogia de Michel Foucault32, pela apreensão da problemá-
tica presente, a partir da investigação em diversos períodos históricos 
antecedentes. 

_____________________
32 Segundo Moraes (2018) a genealogia em Foucault é dissociativa, quando inexistem 
essências e identidades eternas, os acontecimentos são múltiplos, heterogêneos e dispa-
ratados; é paródica por destruir os valores e as realidades aceitas, negando venerá-los e 
disruptiva, por não limitar inquirir a verdade, mas também quem a conhece. 
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Rapidamente, genealogia de Foucault é uma é uma metodologia 
crítica que busca uma análise das condições históricas e das forças que 
moldam e influenciam os eventos históricos. É dissociativa, pois não re-
conhece essências ou identidades eternas, e os eventos são entendidos 
como múltiplos, heterogêneos e desconexos. Além disso, é paródica, 
pois questiona e desafia os valores e realidades aceitos, recusando-se a 
reverenciá-los. Também é disruptiva, pois não se limita a questionar a 
verdade, mas também quem a detém (Moraes, 2018).

Para Foucault (1972; 1979), as pesquisas, “cartografias, mapas, 
diagramas que operam uma história problematizadora”, estão a produzir 
um “pensar interrogante e estabelecido no espanto, no estranhamento, 
em um exercício constante de demolição das evidências” (Lemos; Cardo-
so Júnior, 2009, p.353); uma “recuperação de acontecimentos históricos, 
dos discursos e de suas geografias” (Da Guia, 2018, p.44), como aciden-
tes, eventos que prescindem de interpretação, que busque a multiplicida-
de do passado para abrir possibilidades no presente.

Nesse contexto, optou-se por modos distintos de relatar a evolu-
ção histórica: para Madrid e Brasília o marco para distinção dos períodos 
são os séculos e/ou décadas, dados os respectivos tempos de existência 
de cada cidade. Para o Porto, são utilizados os períodos morfológicos, em 
que plantas históricas definem períodos evolutivos, mas com datas mais 
flexíveis (Pereira Costa, 2015; Oliveira, 2013).

Depois, para a realização das análises foi utilizada a metodologia 
PFORM (plano + forma), apoiada nas dimensões da Teoria da Boa For-
ma da Cidade de Kevin Lynch e trazidas ao contexto da cidade contem-
porânea, tendo definidos alguns critérios, considerando que, analisar as 
formas é importante e planejar a cidade por meio delas é possível Biten-
court, 2020).
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O primeiro deles, a indicação de objetivos que deixem claro a op-
ção pela adoção da forma urbana como elemento estrutural dos planos 
analisados. Quanto ao zoneamento, a boa forma implica a adoção de pa-
drões morfológicos, como estratégia para melhorar a eficácia do instru-
mento, ao invés da adoção de padrões funcionalistas. Também, a criação 
de corredores urbanos, principalmente, transversais, com priorização do 
transporte público. No caso do verde urbano, verificou-se a adoção de 
infraestruturas verdes.

Também se levou em conta o uso de densidades médias adequa-
das, com o intuito de criar novas centralidades, para se obter a tal con-
figuração descentralizada alternativa. Por fim, as análises empreendidas, 
verificaram a previsão de implantação de diversidade e adaptabilidade 
nos usos e ocupação do solo e a utilização da história da cidade como 
elemento central para construção de um vínculo de identidade e união da 
população com a cidade (Macedo 2007, Crawford, 1999; Esteban, 2001).

Na interpretação dos resultados, ao se extrair sentido das infor-
mações de maneira mais ampla possível (Creswell, 2010), procedeu-se 
a verificação de relações entre critérios-princípios-elementos da forma 
urbana, conforme o quadro que segue, excluindo o critério dos ob-
jetivos, mais relacionado às questões de coerência interna dos planos 
(Oliveira, 2011).



183

No que trata da atribuição das notas, a PFORM (plano + forma) 
as reduz à tríade ADEQUAÇÃO-INDEFINIÇÃO-INADEQUAÇÃO, 
sendo atribuída nota 1 quando o plano atende plenamente à questão co-
locada, 0 quando atende parcialmente e -1 quando não atende.

Quanto aos somatórios, conforme Quadro 5, o plano deve revisar 
seus conceitos se o somatório for igual ou menor que 2, pois não consi-
dera a forma urbana. Deve-se fazer ajustes profundos se estiver entre 3 e 
6, considerar ajustes parciais se estiver entre 7 e 9, e se for maior ou igual 
a 10, o plano em questão considera totalmente a forma da cidade, deven-
do buscar constante inovação no assunto caso queira continuar nesse 
caminho, considerando-se o aspecto efêmero do planejamento.

Quadro 4 - Relação critério-principio-elementos

Quadro 5 -  Enquadramento dos resultados da avaliação PFORM para a 
forma da cidade

Fonte: Elaboração própria

Fonte: elaboração própria
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A Matriz 1 é a que foi utilizada para avaliação dos planos.

Matriz 1 – Formulário para avaliação PFORM

 Fonte: elaboração própria 

Como poderá ser observado adiante, tais relações estão diluídas 
nas considerações a cada plano e também nas diversas figuras com deta-
lhes de cada cidade avaliada. Roga-se atenção a elas!
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Brasília: uma metrópole qualquer

Brasília é originada no planejamento urbano funcionalista, ca-
racterístico da primeira metade do século XX. Após a sua fundação em 
1960, ela evoluiu de um canteiro de obras para uma grande cidade em 
menos de 60 anos. Segundo Bruand (2012), um retrato crítico e coetâneo 
da construção e transferência da capital do Brasil, a cidade foi concebida 
politicamente como um fermento para o desenvolvimento e povoamen-
to de zonas até então abandonadas do Brasil. Foi Local de convergência 
das diversas regiões visando à integração e unificação do país, tanto em 
aspectos políticos quanto econômicos (Steinberger, 1999).

A implantação da cidade, acompanhada pela abertura de estra-
das, desempenhou um duplo papel material e simbólico, esse último 
traduzindo as possibilidades do país, a união nacional, sua grandeza e 
vitalidade. Com essa motivação e objetivo, o então presidente Jusceli-
no Kubitschek idealizou a nova capital do Brasil como meta-síntese de 
seu governo (1956-1960), dando-lhe uma roupa nova, moderna, com 
Lúcio Costa na autoria do projeto urbanístico e Oscar Niemeyer na dos 
projetos arquitetônicos dos palácios e primeiros prédios públicos. Nesse 
sentido, a busca da monumentalidade foi a regra, inclusive destoando de 
algumas características universais e racionalistas defendidas pelos mo-
dernistas tradicionais, como veremos adiante.

É oportuna a descrição do sítio para compreender o projeto da ci-
dade, já que Lúcio Costa, em certa medida, apropria-se dele como princí-
pio norteador do projeto, conforme salienta o próprio em sua memória 
descritiva do plano piloto de Brasília:

“1 – Nasceu do gesto primário de quem assinala um 
lugar ou dele toma posse: dois eixos cruzando-se em 
ângulo reto, ou seja, o próprio sinal da cruz.

2 – Procurou-se depois a adaptação à topografia local, 
ao escoamento natural das águas, à melhor orienta-
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ção, arqueando-se um dos eixos a fim de contê-lo no 
triângulo equilátero que define a área urbanizada” 
(Costa, 1991).

A exemplo dos antigos planos do Brasil Colônia, para Carpin-
tero (1998), o gesto primário é na verdade a leitura da topografia, um 
tipo de apropriação da monumentalidade existente no próprio sítio. 
Tal fato foi uma diferença significativa na comparação da proposta 
vencedora com as demais apresentadas no concurso para a concepção 
do plano piloto de Brasília.

Realizado em 1956 pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB, 
o concurso, segundo Bruand (2012), atraiu a elite da arquitetura brasilei-
ra e muitos jovens profissionais, que se lançaram ao concurso de maneira 
entusiasmada. Todos os projetos apresentados seguem, nas palavras de 
Portoghesi (2002), a chamada “escritura sagrada do racionalismo”, ditada 
pelos CIAM – Congressos Internacionais de Arquitetura moderna. Uma 
dessas características é a definição racional de setores relacionados a cada 
uma das funções urbanas defendidas: habitar, trabalhar, cultivar o corpo 
e o espírito e circular (Benevolo, 2015; Koop, 1990).

Outra característica, a supressão da rua tradicional e sua substi-
tuição por blocos isolados e dispostos sobre a superfície quase virgem 
da grande formação vegetal do cerrado brasileiro. Segundo Silva (1997), 
o projeto e a construção da nova capital do Brasil, traziam a intenção de 
contribuir para a transformação da sociedade brasileira33, sendo a forma 
e a organização urbana instrumentos de mudança social, servindo, por-
tanto, de modelo para o progresso do país. 

_____________________
33 Segundo KOPP (1990), o objetivo de Le Corbusier, suas teorias, escritos, croquis e 
projetos, embora buscando sem muito efeito, se distanciar da política, também era re-
organizar a sociedade, sendo a sua contribuição para tal muito maior que seus colegas 
alemães e soviéticos. Brasília, pelas linhas de Lucio Costa, é um importante testemunho 
dessas ideias.
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Por outro lado, a relevância da apropriação do sítio na proposta 
de Lúcio Costa era, segundo entendimento do júri, a única desenvolvi-
da para uma capital: “projeto claro, direto e fundamentalmente simples” 
(Castro, 1957, p.13; Carpintero, 1998).

Como destaca Gonsales (2002, p.10), a proposta de Lúcio Costa, 
apesar da adaptação à topografia, é “bastante clássica”, com a área urba-
nizada contida em triângulo equilátero que “não prevê nenhum cresci-
mento”. O plano é estático, apresentando-se como “obra arquitetônica 
acabada” que não pode ser submetida a qualquer alteração.

Comparemo-la com a proposta de Rino Levi e seus associados, 
extremamente focada na construção de uma cidade modernista clássica, 
com o centro administrativo isolado pelo zoneamento monofuncional. 
Dessa maneira, seriam grandes blocos de trezentos metros de altura, for-
mados por oito torres de setenta pavimentos, acessadas por elevadores 
super rápidos, conectados por passarelas. Esses edifícios seriam ruas ver-
ticais dispostas em uma rede viária simples e pouco hierarquizada, pró-
ximos dos quais as demais edificações, palácios e outros edifícios públicos 
pareciam subalternas (Bruand, 2012). 

Figura 57 - Maquete da Proposta para Brasília. Rino Levi e Equipe

Fonte: Acervo Digital Rino Levi. FAU/PUC Campinas (1957)
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Descartados os aspectos técnicos, construtivos e estruturais, a 
crítica que se faz à concepção de Rino Levi passa pela relativização da 
preponderância do Estado sobre os cidadãos, algo importante quando se 
constrói a capital de um país. Também importa a extrema dependência 
do espírito comunitário que a proposta indica: como seria o convívio das 
pessoas nos colossais blocos da proposta?

Em ambos os planos destacam a separação das funções urbanas e a 
exaltação dos espaços verdes a desempenhar o papel de elementos isola-
dores, conforme princípios da Cité Industrielle, de Tony Garnier, de 1917 
(Choay, 1979, p.163). Exaltam ainda a aplicação dos princípios francos 
da técnica rodoviária, para a eliminação dos cruzamentos; a separação 
entre tráfego de passagem, de velocidade, em pista central, do tráfego 
local, de acesso às áreas residenciais, as Asas Sul e Norte. Também houve 
a segregação do pedestre, no interior da superquadra, unidades urbanís-
ticas criadas, um exemplar aberto e rival da quadra industrial (Panerai 
et al., 2013), que num grupo de quatro, acrescidas de comércios locais e 
de equipamentos comunitários em meio a muito verde, formaria uma 
unidade de vizinhança.
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Esse modelo formal se repete vinte e quatro vezes ao longo do 
Eixo Rodoviário Norte-Sul, que aproxima a proposta das unidades da 
cidade jardim de Ebenezer Howard (1850-1928), sem distanciar-se da 
cidade linear de Arturo Soria Mata (1844-1920)34 e do funcionalismo de 
Le Corbusier. De leste a oeste corre o Eixo Monumental com os prédios 
públicos governamentais.

Quanto a execução do projeto, em um primeiro momento, entre 
os anos de 1957 e 1961, houve a implantação da cidade como base física 
por meio da instalação da Praça dos Três Poderes e da Esplanada dos Mi-
nistérios, local dos principais edifícios públicos federais, parte da Asa Sul 
e início da Asa Norte, ou seja, os elementos constituintes do plano piloto 

Figura 58 - Unidade de Vizinhança do plano piloto de Brasília. Croquis de 
Lucio Costa (1957)

Fonte: Costa (1991)

_____________________
34 Ebenezer Howard foi o urbanista inglês responsável pelo conceito geral de cidade-jar-
dim, de 1898: pequenas unidades autônomas circulares, interconectadas e localizadas em 
meio ao ambiente natural. Soria Mata, espanhol, foi autor do projeto da Ciudad Lineal, 
de 1875, com desenho urbano disruptivo em relação ao modelo de cidade convencional, 
também composta por unidades urbanas reproduzíveis, dispostas ao longo de uma linha, 
em tese, infinita.
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de Brasília. Isso representou, do ponto de vista ambiental, um grande 
desmatamento do cerrado natural e inúmeras ocupações populares nas 
proximidades do núcleo original. Após essa fase, mudanças e crises polí-
ticas agitaram o Brasil e colocaram em ritmo lento a construção da nova 
capital, inclusive com rumores de abandono do projeto e retorno ao Rio 
de Janeiro (Carpintero, 1998).

Nas décadas de 1970 e 1980, ocorreu a efetiva ocupação do Plano 
Piloto e expressiva expansão das cidades satélites, ocupações periféricas 
para assentamento de populações migrantes, em geral, de baixa renda 
(Bitencourt, 2005). Entre elas, Taguatinga, Gama e Sobradinho e Cei-
lândia tornaram-se maiores que a ocupação principal, resultado tanto da 
oferta de habitações pelo poder público, quanto de ocupações de fundos 
de lotes e invasões. Acontece também, neste período, as ocupações do 
Lago Sul e Lago Norte, nas penínsulas resultantes do deslocamento para 
leste e aproximação do projeto original e relação ao Lago Paranoá35, além 
algumas “invasões” na região do Plano Piloto. Ao final da década de 1980, 
o Guará é construído e a Asa Norte começa a ser ocupada de fato. Nota-
-se a execução de obras viárias de porte, e consequente expansão das áre-
as do Distrito Federal e de seu Entorno, onde o mercado imobiliário teve 
relevante papel neste processo de periferização, principalmente quando 
encontrava demanda para ocupação dos pontos mais distantes e isolados. 

_____________________
35 Segundo Carpintero (1998, p.163), “o deslocamento para leste da intersecção e do eixo 
rodoviário” foi sugerido pela banca julgadora do concurso de Brasília e “é talvez de todas 
as modificações a mais significativa pelas consequências que produziu”.
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Na escala do território, o planejamento da cidade em escala ampla 
sempre esteve em segundo plano. Política essa, prognosticada nas pala-
vras de Lúcio Costa (1991) ainda no relatório do projeto de 1956. Segun-
do o autor, a cidade propriamente dita, ou seja, o plano piloto, não seria 
consequência do planejamento regional, mas sua origem, o que exigiria 
o subsequente desenvolvimento planejado da região.

Posteriormente à sua implantação, houve algumas iniciativas de 
planejamento patrocinadas pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanis-
mo – SERFHAU (Brito, 2009), entre elas o Código Sanitário (Lei 5027, 
de 1966) e o PLANIDRO de 1970. Esse último ensejou a construção da 
EPCT - Estrada Parque Contorno, sob o divisor de águas da bacia do 
lago Paranoá, às margens do qual, por exigência do edital, todos os pro-
jetos foram idealizados.

Com a justificativa precípua de proteger as condições ambien-
tais da nova capital (IPEA/UnB/UFRJ, 2002), a EPCT será na verda-
de, por muitos anos, o limite de expansão das cidades satélites, melhor 
dizendo, aqueles assentamentos destinados a abrigar os mais pobres, 
que ficariam inteiramente fora dos limites da bacia do lago Paranoá. 
Constitui-se assim, no “anel sanitário em seu sentido amplo”, em que, 
“a preservação das condições ambientais justificava a exclusão social” 
(Carpintero, 1998, p.195).

Figura 59 - Mancha urbana do Distrito Federal, 1970 e 1980

Fonte: Imagens da SEDUH-DF (2020), adaptado pelo Autor
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Apenas em 1977, o planejamento em escala territorial foi tratado 
de maneira sistemática pelo PEOT - Plano Estrutural de Organização 
Territorial. Esse foi  sucedido pelo POT - Plano de Ocupação Territo-
rial, de 1985, pelo POUSO - Plano de Ocupação e Uso do Solo, de 1986 
e pelos PDOT - Planos Diretores de Ordenamento Territorial de 1992, 
1997 e 2009, todos mantendo as tendências de expansão lançadas pelo 
PEOT, ratificadas e reforçadas, sugerindo a formação de um aglomerado 
urbano à sudoeste, guardando forte relação centro-periferia com o Plano 
Piloto de Brasília36.

Paviani (1989) identifica o padrão espacial e social da cidade, 
que se assemelha ao observado em outras cidades brasileiras. Em Bra-
sília, assim como em outras metrópoles, as mudanças socioeconômicas 
e políticas não afetam significativamente a distribuição justa dos recur-
sos sociais. Como resultado, as cidades brasileiras se tornam locais de 
segregação socioeconômica e espacial, onde os privilegiados ocupam 
áreas valorizadas e desfrutam das melhores oportunidades, enquanto 
os menos favorecidos são excluídos do acesso à terra, moradia, educa-
ção e empregos bem remunerados, sendo relegados à periferia tanto 
social quanto espacialmente.

Posteriormente, no documento “Brasília Revisitada” (Costa, 
1987), Lucio Costa, recomenda a criação de novas áreas de expansão 
dentro ou nos limites do Plano Piloto, como maneira de preencher 
os vazios mantidos entre o centro urbano e as cidades satélites (Brito, 
2009). O “Brasília Revisitada” faz parte da documentação do processo 

_____________________
36 Um esclarecimento à organização territorial: o Distrito Federal (DF) é uma unidade 
federativa do Brasil. Sua organização territorial é única, sendo vedada a divisão em muni-
cípios, compreendendo tanto o Plano Piloto de Brasília, onde estão localizados os princi-
pais órgãos do governo federal, quanto as chamadas cidades satélites. É comum dirigir-se 
ao conjunto urbano total, simplesmente  como Brasília (Bitencourt, 2005).
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de tombamento federal do conjunto urbanístico da capital, consumado 
em 1990, com a inscrição no Livro do Tombo Histórico pelo Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN. No mesmo ano 
a cidade recebeu o título de Patrimônio Cultural da Humanidade,  o pri-
meiro conjunto urbano do século 20 reconhecido como tal.

Dentre as áreas previstas para expansão, a primeira delas implan-
tada foi o Setor Sudoeste, entre a Asa Sul e a EPIA, sendo destinado às 
classes de renda mais elevadas. As outras áreas como o Setor Noroeste 
e os assentamentos além do lago Paranoá serão implantados nas déca-
das seguintes, quase todos sob a mesma lógica: classes de alta e média 
rendas, adjacentes ao núcleo original, como veremos adiante. Em outras 
palavras, manteve-se a  segregação socioeconômica e espacial na cidade, 
em que onde os mais ricos vivem em áreas valorizadas e alcançam as 
melhores oportunidades. Além disso, reforçou-se o crescimento de um 
tecido contínuo, ainda assim fragmentado e difuso, conforme a classifi-
cação (Southworth; Owens, 1993) – ver capítulo 2.

Já na década de 1990, foram criados diversos novos assentamen-
tos urbanos de baixa renda, como o Riacho Fundo 1 e 2, Paranoá, Recan-
to das Emas, entre outros, alguns já dentro dos limites da EPCT. Muitos 
deles sobre áreas verdes até então disponíveis, indicando nova políti-
ca que prezava pela flexibilização da legislação urbanística e ambiental, 
permitindo o reparcelamento de terrenos de chácaras (10.000 e 20.000 
metros quadrados) do chamado cinturão verde da cidade.

Na mesma década, consolidou-se o adensamento urbano dos 
municípios da região do Entorno do Distrito Federal, já nos territórios 
dos estados de Goiás e Minas Gerais. Isso dá início à aglomeração me-
tropolitana propriamente dita, tal como se apresenta nos dias atuais. 
Alguns desses municípios originalmente, eram centros secundários de 
base agroeconômica (Luziânia, Formosa, Corumbá de Goiás, Abadiâ-
nia, Alexânia e Planaltina) que, em função de sua proximidade, serviram 
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de apoio na construção de Brasília, fornecendo mão de obra, serviços e 
materiais de construção. Outros surgiram de ocupações dos anos 1980 
e 1990, ocorrendo o desmembramento do território dos municípios 
existentes, em função da relevância que adquiriram tais áreas urbanas: 
Cidade Ocidental, Valparaíso de Goiás, Novo Gama, Águas Lindas e Pla-
naltina de Goiás. 

São também dessa época, os assentamentos privados horizontais 
voltados às mais diversas faixas de renda, chamados condomínios. Esses 
loteamentos surgiam à medida que o mercado imobiliário se aproveitava 
da pluralidade de regimes jurídicos das terras que constituíram o qua-
drilátero do Distrito Federal: terras não discriminadas, terras públicas 
adquiridas em comum e não submetidas a um processo legal de divisão 
ou arrendadas para uso rural (IPEA/UnB/UFRJ, 2002). Muitas desses 
condomínios se instalaram sem nenhum critério, em áreas de interesse 
e preservação ambiental, aproveitando-se da falta de fiscalização (Biten-
court, 2005). Hoje, eles ocupam grandes porções do território do Distri-
to Federal, concentrando-se nas porções nordeste, leste e oeste. 

A partir do ano 2000, extensa rede viária foi implantada no en-
torno do Plano Piloto: duplicação de rodovias, obras viárias de grande 
porte, construção de viadutos que facilitariam o acesso às localidades pe-
riféricas, estimulando o uso do transporte individual, elevando a frota 
de veículos particulares à marca de um milhão de unidades em 2008. 
Vale mencionar também, em 2000, o início da operação do Metrô-DF, 
que partindo da Rodoviária do Plano Piloto, atinge as cidades do Guará, 
Águas Claras, Samambaia e Taguatinga. Apenas em 2008, o metrô che-
gou à Ceilândia.

A construção e inauguração da terceira ponte sobre o Lago Pa-
ranoá, a denominada Ponte JK, em homenagem ao criador da cidade, 
consolida de vez as ocupações do Lago Sul, Paranoá, Jardim Botânico e 
São Sebastião, que constituem o vetor leste da expansão urbana. Houve 
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no período, alguma articulação dos fragmentos urbanos dispersos pelo 
território, entre áreas rurais e de proteção ambiental, mas isso se deu, 
consolidando um modelo que exigirá cada vez mais investimentos em 
infraestrutura urbana e transporte. 

Na mesma década de 2000, o Governo do Distrito Federal inicia o 
processo de regularização lenta e casuística dos assentamentos precários 
de baixa renda (Vila Estrutural, Telebrasília, Sol Nascente, Pôr do Sol, 
Mestre D’Armas, Porto Rico, Vale do Amanhecer, Itapoã) e também dos 
condomínios irregulares de classe média e alta, surgidos nas décadas an-
teriores. Esse processo duraria

Finalmente, em 2009 tem início a ocupação da última grande área 
no interior do perímetro de tombamento do Plano Piloto, com a lici-
tação das primeiras projeções do Setor Noroeste, também previsto no 
“Brasília Revisitada” (Costa, 1987). Notadamente residencial, foi desti-
nado mais uma vez às classes ainda mais abastadas da Capital, entre a asa 
Norte e a EPIA. É desse mesmo ano, a promulgação do Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial – PDOT e de 2011, do Plano Diretor de 
Transportes Urbanos – PDTU37.

A partir de 2010, o crescimento econômico do Brasil da primeira 
metade da década contrasta com a interrupção de obras importantes e 
serviços básicos devido a uma forte crise política com prisão de gover-
nadores e ameaça de intervenção federal. Também não tiveram suces-
so as estratégias de ocupação e adensamento de eixos de transporte do 
PDOT - 2009, articulação de centralidades periféricas, implantação de 
polos de serviços diversificados e centros de atividades, comércio de bens 
e serviços, associados à habitação e atividades âncora previstas (Distrito 

_____________________
37 Lei Distrital Nº 803, de 25 de abril de 2009 e Lei nº 4.566, de 04 de maio de 2011, 
respectivamente.
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Figura 60 - Mancha urbana do Distrito Federal, 1990 e 2010

Fonte: Imagens da SEDUH-DF (2020), adaptado pelo Autor

Federal, 2009). Mantém-se constante o espraiamento e a fragmentação 
do espaço urbano.

Àquela altura, a aglomeração urbana formada pelo Distrito Fe-
deral e o seu Entorno já é reconhecida como uma metrópole nacional38. 
Até a década de 2010, havia discordância de técnicos e acadêmicos a essa 
classificação, principalmente pela ausência do fenômeno da conurbação 
e pela preponderância do setor terciário em detrimento do setor secun-
dário. Entretanto, parafraseando Santos (2007), devido à crescente in-
fluência da ciência e da tecnologia, as atividades terciárias tornaram-se 
fonte essencial de poder e acumulação em todo o mundo. Com a disper-
são do trabalho em todo o planeta, a produção tornou-se independente 
do consumo, o que significa que tanto faz onde se produz ou se consuma.

Como adiantado, a ela se conectam vinte e dois municípios, que 
pela Lei Federal Complementar nº 94/1998 e alterado pela Lei Com-

_____________________
38 As metrópoles nacionais são aquelas relacionadas aos demais núcleos nacionais, pola-
rizando-os ou não, mas tendo as redes físicas e invisíveis como meio de relacionamento, 
concentrando funções de comando e coordenação (Moura, 2009, p.81).
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plementar nº 163/201839, criando-se a Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Distrito Federal e Entorno, um agigantado aglomerado me-
tropolitano de aproximadamente 90.000km² (IBGE, 2010), cujo objetivo 
era estabelecer mecanismo institucional para tratar os problemas regio-
nais. Entretanto, ainda são necessários esforços para a concretização 
desse objetivo: seus sistemas de gestão metropolitanos são incipientes 
e existe fraca articulação para governança. Segundo Costa (2013), trata-
-se de uma instância de gestão que carece de recursos, programa, plano 
e articulação política para implementar políticas territoriais regionais e 
metropolitanas.

O transporte público metropolitano é reflexo dessa ausência de 
articulação e as políticas aplicadas ainda não foram suficientes para tra-
zer resultados transformadores. Excesso e sobreposição de linhas, as li-
mitadas possibilidades de integração e projetos que nunca avançam no 
tempo e no espaço, ainda não concretizaram Brasília como um centro de 
desenvolvimento regional, aliás, um aspecto ressaltado no PEOT-1977.

Assim, ao contrário do sonho de cidade diferenciada e revolu-
cionária, Brasília se transformou em uma metrópole qualquer, terciá-
ria, como evidenciou Paviani (1989), polarizada pela cidade projetada e 
preservada em suas escalas básicas: residencial, monumental, gregária e 
bucólica (Gorovitz, 1985). Diz respeito, pois, a um espaço de caracterís-
ticas urbanas que se distingue não só pelo tamanho, mas pela difusão das 
atividades, das funções e de grupos interdependentes (Castells, 2000). 
Esse conjunto, como outros do Brasil e da América Latina, irradia as de-
finições e os preceitos da sociedade, o que faz por meio de configuração 
dispersa, fragmentada e segregada social e configuracional.

_____________________
39 Regulamentada pelo Decreto nº 2.710/1998, alterada pelo Decreto 7.469/2011 e pela 
lei complementar nº 163/2018 que lhe acrescentou mais 12 municípios.
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Figura 61 - Delimitações metropolitanas do DF e Entorno

Legenda: Em laranja os municípios da Área Metropolitana de Brasília (CODEPLAN, 
2014), que acrescida dos municípios em cinza, compõe a antiga RIDE, conforme Lei 

Complementar nº 94/1998, acrescidos dos municípios em amarelo, segundo a Lei 
Complementar nº 163/2018 vigente.

Fonte: Execução do mapa Rayssa Freitag (2018)

O PEOT – Plano Estrutural de Organização Territorial do 

DF

Como dito, se antes ações eram segmentárias e focadas na pre-
servação das condições ambientais, em 1977, o planejamento urbano 
em escala territorial começou a ser tratado de maneira sistemática no 
Distrito Federal. Foi quando, o Plano Estrutural de Organização Terri-
torial, chamado aqui, simplesmente PEOT-1977, fruto de um convênio 
entre Governo do Distrito Federal (GDF) e a Presidência da República 
(PR), contando ainda com técnicos da Companhia de Água e Esgotos de 
Brasília (CAESB) e da extinta Empresa Brasileira de Planejamento de 
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Transporte (GEIPOT), foi elaborado, sendo aprovado no ano seguinte.

O Plano estava integrado ao II Plano Nacional de Desenvolvi-
mento – PND e ao Programa Especial para a Região Geoeconômica de 
Brasília - PERGEB. Ainda sem considerar toda a relação simbiótica entre 
a capital e região (Steinberger, 1999), o PEOT-1977 interligava propos-
tas para a periferia do Distrito Federal, que já começava a tomar forma.

Admitindo uma população máxima de 2,4 milhões de pessoas 
para o DF, considerando a capacidade de abastecimento de água à épo-
ca, o PEOT-1977 era um “plano de cunho eminentemente territorial, 
que definiu a estrutura urbana da Capital e influenciou seguidamente 
todo o processo de planejamento” (Oliveira; Lopes, 2008, p.158). Trata-
-se, como destaca Brito (2009, p.151), de “uma leitura realmente nova”, 
vinculando as futuras ocupações a um sistema de transporte de massa e 
às condições para abastecimento de água e esgotamento sanitário, topo-
grafia, usos, “buscando quantificar as limitações em termos de custos” 
(Oliveira, 2008, p.86).

Quanto à indicação dos objetivos, o documento do PEOT-1977 
indica um único objetivo, nomeado como tal:

“Assegurar as condições para o desenvolvimento das 
funções político-administrativas da Capital da Re-
pública, proporcionando à sua população condições 
adequadas de qualidade de vida” (SEPLAN/GDF, 

1977a, p.145).

Costa (2011) indica como finalidade do PEOT-1977:

“(...) propor uma ocupação equilibrada do DF, deter-
minando alternativas para as áreas de expansão ur-
bana, a fim de eliminar gradativamente a estrutura 
polinucleada e construir um tecido urbano que mini-
mizasse os custos do transporte urbano, da mobilida-

de e da infraestrutura” (Costa, 2011, p.6).
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Já Veloso Filho (1986, p.54), faz uma espécie de compilação do 
que seriam outros supostos objetivos distribuídos pelo documento:

•	 Identificação das áreas do DF mais adequadas à urbanização 
e a outras destinações;

•	 Estabelecimento das áreas de trabalho e habitação dentro da 
zona de expansão urbana;

•	 Identificação da melhor alternativa da expansão urbana em 
termos de transportes, abastecimento de água e esgotamento 
sanitário.

Seguindo, parece haver consistência no método de elaboração 
e escolha das três alternativas de expansão do cidade, previstas no 
PEOT-1977, surgidas, nas palavras de Brito (2009), da avaliação ob-
jetiva da cidade. 

A alternativa A1 propunha o aprofundamento das tendências de 
então: a simples solução dispersa, com núcleos espalhados fora da bacia 
do Paranoá, distantes do Plano Piloto. Essa configuração, agravada pelo 
pequeno porte dos núcleos propostos, reforçariam a tendência centrali-
zadora do Plano Piloto, no que trata de empregos e serviços, resultando 
em dependência (SEPLAN/GDF, 1977a). Haveria assim, a necessidade 
de ampliação de equipamentos e elevação dos custos na implantação de 
infraestruturas de saneamento e transporte. A alternativa foi descartada 
pelo aspecto continuísta. Paradoxalmente, sua solução continuou sendo 
aplicada pelo Governo do Distrito Federal nas décadas seguintes, quando 
se implantou as cidades de Santa Maria, em 1992, e São Sebastião, em 
1993, ambas em áreas distantes do centro, fora dos limites da EPCT.

Na alternativa A2 é proposto um grupo de quatro novos núcleos 
habitacionais, para além da EPCT, que deveria receber mais de 960 mil 
novos moradores entre as rodovias BR 040, sentido Belo Horizonte/Rio 
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de Janeiro e a BR 060, sentido Goiânia/São Paulo. Tratava-se da:

“(...) criação de uma estrutura urbana densa e con-
centrada (...), beneficiando-se de uma economia de 
aglomeração” que “torna possível a implantação de 
atividades econômicas e consequente geração de 
empregos (...) assegurando aos novos assentamentos 
um maior grau de auto-suficiência” (SEPLAN/GDF, 

1977a, p.159).

A alternativa A2 ainda previa a possibilidade de se implantar um 
sistema de transportes de massa, potencializado pela proximidade dos 
núcleos futuros e tendo como extremos as cidades de Gama/Taguatinga 
e o Plano Piloto. A alternativa também previa a implantação de univer-
sidades e centros de pesquisa, cuja contribuição para o sistema de esgotos 
“é pouco significativa”, não havendo comprometimento da bacia do Lago 
Paranoá (SEPLAN/GDF, 1977a, p.160). Mais tarde, essa alternativa será 
utilizada para a demarcação pelo Governo dos núcleos de Samambaia 
(1989) e Recanto das Emas (1993).

Já a alternativa A3 também envolve uma estrutura urbana con-
centrada, muito parecida à alternativa 2, mesmo contingente popula-
cional inclusive, mais a sudoeste do DF, no sentido da cidade de Santo 
Antônio do Descoberto/GO, saída para Goiânia e São Paulo. Mantinha 
o sistema de transporte de massa passando por Taguatinga, mas sem al-
cançar a cidade do Gama, que permaneceria fisicamente isolada. Outra 
diferença fica por conta do maior número de novos núcleos habitacio-
nais, agora são oito, cinco deles instalados nos terrenos em que hoje está 
a cidade de Samambaia, outro nas atuais expansões do “Setor O” da Cei-
lândia e dois localizados internamente à EPCT, um deles no mesmo sítio 
onde se localiza a cidade de Águas Claras. 

Visando a seleção da melhor entre as três alternativas de estru-
tura urbana, o plano apresenta uma complexa metodologia (Bitencourt, 
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2020), em que as diversas entidades envolvidas na sua elaboração, GDF, 
CAESB, GEIPOT e PR)40, atribuem notas em função de critérios ponde-
rados por metas, conformando uma espécie de avaliação interna. Dessa 
avaliação, emergiu a alternativa A2 “como a mais adequada ao desenvol-
vimento urbano e regional do DF” exatamente por convergir as posições 
dos outros órgãos de planejamento envolvidos”, além das “qualidades 
técnicas”, “custos de implantação” e “benefícios sociais” (SEPLAN/GDF, 
1977a:177) que ensejaram uma proposta final.

Essa proposta final indicava áreas de expansão no mesmo platô 
onde hoje se encontram as cidades de Samambaia e Recanto das Emas, 
além da localidade Ponte de Terra, no Gama e Águas Claras, já dentro 
da bacia do Paranoá. Ela apontava o eixo sudoeste como vetor de cresci-
mento do Distrito Federal, sendo prenunciadora da constituição de uma 
futura aglomeração urbana, partindo do conjunto Ceilândia-Taguatinga 
e que englobaria o Gama, estendendo-se até o município de Luziânia/
GO, com população prevista para 1,5 milhão de habitantes (SEPLAN/
GDF, 1977a). Para essa aglomeração, o PEOT-1977 procurou assegurar 
“um mínimo de ordenação, controle e flexibilidade”, dada, entre outros, 
a “indeterminação do futuro” (SEPLAN/GDF, 1977a, p.210).

Houve também a provisão de um sistema de transporte de massa 
bifurcado, conectando o Plano Piloto à Ceilândia e ao Gama, sistema esse 
que atravessaria o conjunto de núcleos com uma faixa de servidão de 
40m, cuja desarticulação e outros impactos causados, deveria “ser atenu-
ado através de um tratamento paisagístico adequado” (SEPLAN/GDF, 

_____________________
40 GEIPOT e CAESB, inclusive elaboraram estudos próprios, cada uma no seu tema, 
para subsidiar suas proposições, dada a ênfase especial no transporte e no saneamento. A 
CAESB, por exemplo, além de, em seu trabalho, apresentou questões não mensuráveis 
relacionadas à preservação dos recursos hídricos (SEPLAN/GDF, 1977), uma inovação 
para a época.  
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Mapa 1 - Alternativas do PEOT, 1977

Fonte: SEPLAN/GDF (1977a), executado pelo Autor. 

1977a:216). Essa solução de transporte está presente na grande ruptura 
causada pelas linhas do Metrô-DF nas cidades que ele atravessa. 

A proposta, apesar de bem fundamentada, segundo Oliveira 
(2008, p.89), leva a crer que “o custo social pode não ter sido considera-
do” adequadamente “e uma opção de adensamento nas regiões periféri-
cas”, simplesmente, assumida. Oportuno observar que o aglomerado à 
sudoeste de fato aconteceu, mas teve também ajuda de iniciativas outras, 
nem tão nobres: ocupações irregulares de terras públicas, mudanças sig-
nificativas nos padrões da ocupação, sendo muitas delas o resultado de 
forte influência política e crescimento desordenado.
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Por outro lado, a preservação ambiental ainda se sobressai 
aos aspectos urbanísticos e a proposta final apresenta uma classifi-
cação do território, um macrozoneamento puramente baseado em 
aspectos funcionais:

•	 Áreas de preservação – correspondentes à bacia do Lago 
Paranoá, com a contraditória ressalva de não transformar o 
Plano Piloto em “cidade-museu”, mas “assegurar e valorizar 
suas funções” político-administrativas, culturais, artísticas 
e históricas de capital-cidade-monumento. A alternativa, 
por exemplo, coloca-se contra a “abertura de novas áreas 
para localização de atividades no Plano Piloto, além das já 
presentemente designadas” (SEPLAN/GDF, 1977a: p.211), 
ou seja, o mesmo e persistente discurso de preservação de 
um lado e expansão de outro;

•	 Áreas de conservação do Ambiente Natural – parques e 
áreas de interesse botânico, zoológico, científico, florestal, 
zonas de proteção de mananciais e matas ciliares, vedariam 
a introdução de usos comprometedores, mas sem propor 
conexões entre elas;

•	 Áreas de Valorização e Dinamização – áreas urbanizadas 
previamente que, dadas as respectivas carências, seriam 
objeto de programas de implantação de equipamentos 
públicos;

•	 Áreas de Expansão – áreas consideradas centrais do plano, 
revelando um importante aspecto imobiliário da solução, 
que indica a ausência no plano das avaliações fundiárias 
mais elaboradas, mesmo com a criação da TERRACAP em 
1973, empresa pública que até hoje administra o patrimônio 
fundiário estatal e muito influenciou na periferização e na 
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definição dos preços da terra no Distrito Federal.

Para os novos assentamentos o PEOT-1977 propõe um macro-
zoneamento monofuncional a ser adotado nos planos e projetos futuros, 
novamente genérico:

•	 Áreas centrais urbanas – áreas multifuncionais de usos 
exclusivo para pedestres e servidas pelo sistema de 
transporte de massa, destinadas exclusivamente a usos não 
residenciais;

•	 Áreas Mistas de habitação e atividades;

•	 Áreas Habitacionais de Alta, Média e Baixa Densidade;

•	 Áreas de Indústria e Abastecimento – área multifuncionais 
para grandes plantas industriais, armazéns, entrepostos, 
terminais de carga e outras áreas não residenciais de grande 
porte;

•	 Áreas Especiais – “áreas unifuncionais” destinadas a 
instalação de grandes equipamentos de pesquisa, lazer, 
saúde, serviços públicos, dentre outros. 

Caberá ao POT – Plano de Ordenamento Territorial, de 1985, 
detalhar o macrozoneamento e criar “um Sistema de Planejamento da 
Ocupação Territorial e um Conselho Consultivo com a participação da 
sociedade” (Oliveira, 2008, p.89). 

Além de alguns resultados já apresentados, em geral o PEOT-
1977 teve o papel de promover o adensamento do vetor sudoeste, que 
tem o caminho urbano da EPTG e a linha do metrô-DF como gran-
des articuladores. Existem ao longo e ao redor desses corredores radiais, 
áreas com características distintas, consolidadas num processo de quatro 
décadas, com ou sem planejamento, em que se distribuem pelos interstí-



206

cios, classes de renda, densidades e tipologias diferenciadas, numa espé-
cie de amostra de cidade contemporânea.

Entretanto, percebe-se que em geral não houve a superação do 
caráter fragmentado da cidade, como indicado por Southworth e Owens 
(1993), posto que outros vetores sul, oeste e norte também se desen-
volveram de forma desconexa com o todo. Além disso, é persistente a 
manutenção dos melhores empregos no núcleo principal e da população 
pobre na periferia, em novas áreas predominantemente residenciais, não 
resultando na almejada descentralização econômica e espacial (Martins; 
Lima Neto, 2015).

Carpintero (1998, p.227), de outro lado, registra a inexistência no 
PEOT-1977 de um encadeamento lógico, levantado de imediato à supo-
sição de um método indutivo; “um sistema de aproximações sucessivas, 
partindo-se do mais geral para o particular”, (PEOT, 1977a, p.37), numa 
sequência paulatina de proposições, que atua sobre um objeto limitado, 
sem observar o conjunto por inteiro.

A seguir, a Matriz 2 consolida os resultados da avaliação do 
PEOT-1977 utilizando a metodologia PFORM. As notas atribuídas e o 
resultado serão comentados na sequência.
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Matriz 2 - Resultados da avaliação do PEOT-1977

Fonte: elaboração própria

Pelo somatório 0, o plano é enquadrado na categoria “não consi-
dera” e precisa revisar seus conceitos e objetivos, caso queira considerar 
a forma da cidade. Trata-se de uma nota baixa, entretanto, o valor zerado 
mais se aproxima de uma situação de neutralidade, vez que não nos inte-
ressa a classificação categórica, sem algum tipo de relativização.

Apesar de alguns acertos, há indefinição dos objetivos, pois sua 
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indicação é feita em diferentes passagens do plano, prejudicando a or-
ganização lógica. Por outro lado, é possível observar a preocupação 
quanto à descentralização dos empregos, que não deixa de ser uma 
abordagem formal.

Madrid, de entreposto de defesa a metrópole capital 

Afora a origem como pequeno núcleo do período visigodo, Ma-
drid foi fundada por mouros como entreposto de defesa para a antiga 
capital de sucessivos reinos, Toledo. Cresceu como cidade tripartida, 
dispersa em três núcleos principais: a Almudanya, o núcleo fortificado 
mouro e dois arrabales: a Medina Islâmica e o Mozárabe, o bairro des-
tinado aos cristãos, tolerados, mas não necessariamente integrados à 
sociedade da época.

Segundo Goitia (1970), Madrid é herdeira das tradições da reli-
giosidade islâmica e cristã. Para o autor espanhol, durante a era barro-
ca, na Espanha, surgiu uma cidade típica denominada cidade-convento. 
Não é que outras cidades europeias não tivessem numerosos conventos 
dentro e nos arredores de seus muros, mas cidades espanholas, mais do 
que quaisquer umas, acabaram por ter conventos transformados em ci-
dade. Segue o autor, surge então uma estrutura peculiar, representativa 
da Espanha Católica dos Habsburgos (1516–1700), paradoxalmente, um 
resultado direto e evidente da morfologia da cidade devota, mesclada à 
cidade pública do mundo clássico, à cidade doméstica da civilização nór-
dica e também à cidade 

Após a reconquista dos territórios ibéricos no século XI, a cidade 
foi reorganizada dentro das muralhas, e assim permaneceu até o século 
XVI, quando é feita capital do Império Espanhol por Felipe II em 156141. 

41 Para Goitia (1970), a unificação das cortes espanholas e a fixação de Madrid em capital 
do Reino modificou a estrutura demográfica do país, cujos principais núcleos populacio-
nais sempre estiveram no litoral.
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A partir desse ponto, inicia-se um ciclo alternado de expansão e densifi-
cação do tecido urbano, resultando na formação de novas áreas periféri-
cas para receber populações oriundas de áreas rurais. O estabelecimento 
permanente da Corte representou um avanço significativo no desen-
volvimento da cidade, promovendo uma transformação substancial em 
sua aparência. O aumento populacional trazido pela capitalização levou 
a uma sobrecarga da capacidade e infraestrutura da cidade. Isso exigiu a 
implementação de importantes reformas para lidar com as novas fun-
ções impostas por uma população que já atingia 65.000 habitantes no 
início do século XVII (Esteban, 2001).

É desse período a construção do antigo Palacio del Buen Retiro 
(1629), fora do Casco Antiguo, na área em que hoje se encontra o Mu-

seo del Prado, que converteu a área em centro da vida cortesã, levando 
consigo para fora dos limites tradicionais, as habitações da nobreza. No 
mesmo período, já sob o efeito da Contrarreforma, Madrid viu-se cheia 
de monastérios e igrejas, que sempre fizeram, e ainda fazem, parte da 
paisagem da cidade.

No Século XVIII, consolida-se o processo de dispersão e tem des-
taque a construção de novos acessos, iluminação e pavimentação pública, 
abastecimento e captação de águas. O urbanismo barroco das vias prin-
cipais e grandes pontos focais, determina esse processo, como destaca 
Carvalho (2003). 

Porém, o projeto urbano mais ambicioso empreendido foi a re-
novação do Paseo del Prado. Esta intervenção urbana influenciou a dire-
ção do desenvolvimento da cidade ao longo dos séculos seguintes, desde 
sua conclusão até o surgimento do fenômeno metropolitano (Esteban, 
2001). Foi um período de esplendor da cidade, com programas de re-
formas urbanísticas, e construção de grandes edifícios, por sobre muitos 
conventos e igrejas desapropriadas.
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Figura 62 - Evolução configuracional de Madrid dos séculos IX ao XIX.

Fonte: DAYFISA e UAM (2003). Adaptado pelo Autor.

Chegado o século XIX, findadas as Guerras Peninsulares (1807–
1814) contra os exércitos do Regime Napoleônico, o período seguinte 
será de decadência, adensamento, deterioração das condições sanitárias e 
de habitabilidade. Em 1814 a situação de Madrid era caótica: destruição 
urbana, crise econômica e política (Esteban, 2001).

O século XIX também foi o tempo de grande experimentalismo 
urbanístico, inclusive na Espanha, e tal como o Eixample de Barcelona de 
1855, proposto por Ildefons Cerdá (1815-1876), Madrid ganharia, pe-
las mãos de Carlos María de Castro (1810-1893) o seu ensanche. Cabe 
destacar que a diferença fundamental entre os projetos de Barcelona e 
Madrid é a pureza de traçado do primeiro, que praticamente sufoca o 
núcleo medieval da cidade. De outro lado, menos de uma década depois, 
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em 1860, a proposta madrilenha buscou um diálogo entre a cidade mo-
derna e a cidade antiga.

Nesse sentido, o projeto previa duplicar a superfície urbanizada 
de Madrid, nos sentidos norte, leste e sudeste, implantando uma malha 
reticular de aproximadamente 100 por 100 metros cada, a envolver o 
centro histórico. Com três pavimentos e não mais que 50% de ocupação 
– não respeitado, obviamente, dado os interesses comerciais na propos-
ta, o projeto inaugura nova fase de planejamento formal da cidade, com 
o rígido zoneamento de usos, que resultariam em segregação social da 
população (Esteban, 2001).

Como havia também a intenção de integrar a cidade existente e o 
novo traçado, o projetista criou um grande eixo tangenciando o centro 
histórico, a conectar os espaços do Paseo del Prado aos Paseos de Recoletos 
e às Delicias de la Princesa. Mais tarde, simplesmente denominada La Cas-

tellana, tornou-se a principal via a atravessar a cidade de sul a norte.

Figura 63 - Planta histórica do Ensanche de Madrid de 1865 (tracejado), com 
o eixo de La Castellana (amarelo)

Fonte: Biblioteca Memoria de Madrid - Creative Commons (2024). Adaptada pelo 
Autor



212

Chegando ao século XX, forma-se o chamado cinturón extrarradio 
de Madrid, que abrigaria, ao longo dos caminhos que chegam à cidade, 
núcleos de infravivienda, carentes de infraestrutura urbana, onde se as-
sentou a população trabalhadora imigrante. Em contraponto, no centro 
da estrutura dispersa, surge uma cidade que recebe os frutos dos novos 
processos de acumulação do capital resultantes da industrialização da pe-
riferia (Esteban, 2001).

É nesse contexto, que se registra a abertura da Gran Via, que co-
nectada à secular calle Alcalá, se converte em grande eixo comercial e 
financeiro, sede de bancos e companhias de seguros que não tardam, por 
meio da arquitetura, em demonstrar seu poderio e importância. É quan-
do surge a estrutura radiocêntrica típica das cidades europeias e que será 
objeto das intervenções daquele século.

Entre elas, a mais impactante foi a de 1929, o chamado de Plano 
Zuazo-Jansen, que nas palavras de Oriol Bohigas (2006), de formas urba-
nas e parcelamentos que estavam em conformidade com a realidade social 
da época, que implantados deixaram consequências territoriais e arquite-
tônicas irreversíveis, resultando em um urbanismo compacto e legível.
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Figura 64 - Estrutura radiocêntrica de Madrid em meados do século XX.

Fonte: Enguix et al. (2004). Adaptado pelo Autor.

O plano propunha ampliar o perímetro municipal, incorporar 
núcleos periféricos como Aravaca, Carabanchel, Villaverde, Vallecas, 
Vicálvaro, Hortaleza e Funcarral, hoje todos distritos da capital. Há épo-
ca eram como pequenas cidades satélites cercadas por uma ferrovia, à 
maneira de Howard, conectando as vias radiais (Enguix et al, 2004). Pre-
via também um novo plano de expansão a sugerir o desenvolvimento 
da cidade no seu sentido norte, pelo prolongamento de La Castellana e 
criação de inúmeros núcleos de habitação na forma de quarteirões fe-
chados, blocos isolados em meio a áreas verdes e residências isoladas, 
além de habitações de baixo custo, dotando-os de infraestruturas básicas 
(Enguix et al, 2004). 

Apesar do caráter compacto e legível destacado por Bohigas 
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(2006), o Plano Zuazo-Jansen abriu caminho para a implantação das 
chamadas colonias, que se constituíram em assentamentos isolados e 
descontínuos. Esses assentamentos eram financiados por promotores 
distintos e destinados a trabalhadores urbanos, funcionários públicos e 
para a população em geral. Destaque para a Colonia San Cristobal, locali-
zada no extremo norte, que se transformou em área valorizada, centro 
de negócios espetacularizado, localizado no meio da estrutura metro-
politana, bem próximo da Plaza Castilla e das Cuatro Torres, distinguí-
veis na paisagem contemporânea da cidade e objeto das intervenções 
desde a década de 1990.

Antes, os anos 1940 foram de Guerra Civil. Superado esse perío-
do, em 1939, teve início a reconstrução comandada pelos vencedores, no 
caso os Nacionalistas de Francisco Franco (1892-1975), que investiram, 
num primeiro momento, na construção de edifícios e monumentos que 
servissem à exaltação do novo regime pelo uso da plástica do triunfa-
lismo (Esteban, 2001).  Em segundo momento as preocupações com o 
espaço urbano se concentraram na implantação de um novo plano urba-
nístico, o Plano Bidagor, de 1946, que entre outros, retomava postulados 
da proposta anterior de Zuazo-Jansen. Manteve-se o prolongamento de 
La Castellana como eixo do futuro crescimento, prevendo a conexão fer-
roviária subterrânea entre as estações de atocha (ao sul) e Chamartín (ano 
norte), executada mais tarde, em 1967.

O plano Bidagor também inovou com a criação de um anel verde 
a limitar novamente a extensão da cidade e organizar para além do anel, 
novas áreas residenciais e complexos fabris (Esteban, 2001). Entretanto, 
com o passar dos anos, o poder público repassou tais áreas verdes ao 
setor privado para parcelamento, e obtenção de recursos. Simultanea-
mente se dá a ocupação não controlada de terrenos residenciais, dando 



215

origem às chabolas
42, os barracos à espanhola.  

Mantém-se a estrutura radiocêntrica, agora agigantada e cujo 
núcleo central concentrava as instituições comerciais, atividades de ser-
viços e setor terciário, cercadas por uma periferia urbana residencial so-
cialmente segregada.

Fora dos limites municipais de Madrid, orbitavam as várias co-
roas de núcleos metropolitanos satélites formados por cidades-dormi-
tório, novamente com crescimento rápido e descontinuidade, apoiadas 
na primitiva rede viária radial e nos núcleos rurais. Essas novas cidades 
surgiram sem infraestrutura básica e em uma situação de completa de-
pendência em relação ao emprego e aos serviços essenciais do centro de 
Madrid (Ezquiaga, 2011).

Após os anos 1950, iniciam-se tempos de crescimento urbano dos 
municípios próximos a Madrid, em processo ainda mais rápido que era 
impulsionado tanto pela população que deixava Madrid quanto, prin-
cipalmente, pelos imigrantes que se dirigiam à capital provenientes de 
outras províncias espanholas(Estébanez, 1990).

O modelo, nas décadas seguintes, evoluiu devido ao aumento na 
proporção de moradias unifamiliares, com densidades ainda mais baixas 
e aumento geral dos níveis de renda e das melhores condições de vida da 
população, reproduzindo junto, soluções de transporte individual.

Desde 1984, entrou em vigor a Ley de Ordenación Territorial, unin-
do ordenamento territorial e urbanismo sob um esquema unitário: Co-
munidade Autônoma e os Municípios compartilhando as competências 

42 Segundo Esteban (2001), em 1954, as chabolas madrilenas abrigavam mais de 20 mil 
famílias, ou 120 mil pessoas. Ou seja, 7,5% da população aproximada à época, que era de 
1.600.000 pessoas, segundo o INE – Instituto Nacional de Estadística.
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do planejamento urbano43. Nesse contexto, a configuração metropoli-
tana pôde ser organizada em três setores e seus municípios: ao sul, um 
cinturão de cidades (Alcorcón, Móstoles, Leganés, Getafe e Fuenlabrada) 
e a leste, o chamado Corredor de Henares (Coslada, Torrejón de Ardoz, 
Alcalá de Henares). Ao norte/oeste, formou-se um tecido de baixa den-
sidade (Tres Cantos e San Sebastián de los Reyes), composto principal-
mente por habitações para segunda morada44, ao longo das rodovias que 
dão saída para as principais cidades espanholas. 

Nesse contexto metropolitano, de dispersão e baixas densidades, 
nas décadas de 1980 e 199045, revisou-se todo o planejamento da Comu-

nidad de Madrid por meio do denominado Proyecto Integrador Madrid Re-

gión Metropolitana (1987-1991) de caráter regional, em que aumentaram-
-se os controles urbanísticos. Surge então um novo enfoque estratégico 
a questionar o modelo territorial vigente (Núñez, 2014). Entre as novas 
estratégias, defendia-se difundir as centralidades, principalmente aque-
las relacionadas às atividades mais qualificadas dos setores secundários e 
terciários, não só para dinamizar a economia, mas principalmente para 
qualificar os núcleos metropolitanos. O modelo a seguir passaria a ser de 
uma área metropolitana policêntrica (Rubio, 2010). 

43 Pela constituição de 1978, o Estado Espanhol é um Estado de Autonomias que reco-
nhecem a existência e solidariedade entre as distintas nacionalidades e regiões do país. 
No caso da capital, fala-se em Comunidad de Madrid. As regiões autônomas, por sua vez, 
são subdivididas em provincias e ayuntamientos, este último, equivalente aos municípios 
brasileiros ou aos concelhos portugueses (Esteban, 2001).
44 Para Puebla e Palomares (2007), as áreas de “segunda morada” são as principais razões 
para a expansão de Madrid nos anos 1980 e 1990, quando os trabalhadores mantinham 
as famílias na periferia residindo no centro durante a semana.
45 É nesse período que a Espanha passa de um país pobre para um dos com maior renda 
per capita do mundo, principalmente devido à entrada na União Europeia. Isso permitiu 
a construção de uma infraestrutura moderna que impulsionou o desenvolvimento do 
país. É também o período que antecede a grave crise econômica de 2008-2013 (Navar-
rete, 2016).
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46 Cercanías Renfe é a denominação comercial do serviço de trens suburbanos, existindo 
várias redes do tipo exploradas em toda a Espanha.

A estratégia resultou em diversas ações propostas e iniciativas de 
planejamento metropolitano, cujo objetivo geral era contribuir para o 
equilíbrio territorial na região, promovendo a distribuição de ativida-
des e usos residenciais, diversificação econômica e conexão com Madrid 
(Núñez, 2014).

No setor Leste, as iniciativas incluíam a instalação de um parque, 
a consolidação da área industrial, conectada ao centro histórico com áre-
as residenciais lineares e diversificadas, com serviços, usos institucionais 
e equipamentos públicos e privados.

Na região sul, propôs-se uma mudança social e urbana, incluindo 
a criação de novas indústrias e serviços com foco em inovação e tecno-
logia por meio de iniciativas públicas. Além disso, são exigidas melho-
rias no transporte público, como o trem Cercanías46, e a expansão das 
reservas municipais para habitação social, aumentando-se a capacidade 
residencial para jovens.

Finalmente para o setor Oeste/Norte, as estratégias eram conso-
lidar e fortalecer a estrutura territorial, priorizando investimentos em 
atividades produtivas, preservando os valores ambientais, principalmen-
te nas áreas de preservação da Sierra Guadarrama, ao norte. Também 
previu-se, controlar o crescimento urbano, diversificar habitações e me-
lhorar o acesso ao centro e ao espaço ao sul, através de melhorias na 
infraestrutura e conexões.

Ao optar-se pela ação em escala territorial no âmbito da atividade 
planificadora, assume protagonismo o Plan Regional de Estrategia Terri-

torial (PRET). A nova iniciativa estabeleceu a organização do território, 
seus objetivos estratégicos e a definição do marco de referência para to-
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dos os demais instrumentos de ordenação territorial. Ou seja, o PRET 
punha em mãos da administração regional a possibilidade de impulsio-
nar ações estratégicas regionais.

Foram duas as versões do PRET, a primeira em 1995, sob o go-
verno socialista em que não se estabelece completamente as diretrizes 
referidas e a segunda, já em 1996, mas sob o comando do Partido Popu-
lar, então denominado Plan Regional de Estrategia Territorial – Bases, que 
aqui chamaremos PRET-1996 e que por suas qualidades, vale a avaliação 
de seu caráter morfológico.

Plan Regional de Estrategia Territorial – Bases

O contexto de formulação do PRET-1996 ainda era o de uma ci-
dade com área metropolitana monocêntrica típica, composta por uma 
cidade central concentrando praticamente todas as funções superiores e 
destino da maioria dos trabalhadores, polarizando um conjunto de mu-
nicípios-dormitório. Nesse sentido, o plano  apontava mudanças subs-
tanciais nesse modelo de configuração (Rubio, 2010), dentre elas a subs-
tituição por outro em malha reticular.

Contudo, para Núñez (2014), em termos práticos, essas Bases se-
guiram a mesma sorte que sua versão predecessora. O malogro é atri-
buído, entre outros, à promulgação de legislações posteriores, entre elas 
a Lei Nacional nº 6 de 1998, do Regime do Solo e Valorações. Com a 
finalidade de facilitar a oferta de solo, a lei declarava urbanizável todo 
aquele solo em que não incorressem razões para preservação, abrindo 
um mundo inimaginável de possibilidades aos políticos locais, mas tam-
bém aos especuladores (Navarrete, 2016).

Do mesmo período, são as medidas de cessão de uma série de 
competências das comunidades autônomas aos governos locais, restan-
do a esses, ações não coordenadas de planejamento (Navarrete, 2016). 
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Dessa maneira, não obstante os conteúdos do PRET, a partir dali, se está 
realizando planejamento urbano em uma escala territorial sem um plano 
de escala territorial (Ruiz, 2001, p.136, tradução nossa). 

Conquanto, na primeira década do século XXI, Madrid adquire 
notável desconcentração, tanto residencial como de atividades produ-
tivas, inclusive fora dos limites de Comunidad Autónoma, conformando 
uma autêntica região metropolitana (Rubio, 2011), sendo o PRET-1996 
um agente indireto dessa transformação. 

Apesar da discricionariedade dos ayuntamientos ser particular-
mente prejudicial, resultando casualidades da ação urbanizadora desen-
freada de promotores e proprietários na década de 2000 (Rubio, 2011), 
as estratégias iniciais dos PRET-1996 também influenciaram as diretri-
zes de planejamento adotadas, em diferentes graus, por organizações que 
colaboraram na elaboração da Região de Madrid ao longo das duas déca-
das subsequentes (Ortiz, 1997).

A alteração do modelo radiocêntrico da cidade por outro reticu-
lar, denominado Ordenación Reticulada del Territorio – ORT 

47, implicava 
a criação das Unidades de Desarrolllo Equilibrado - UDE, ou simples-
mente manzanas regionales, realizando uma comparação com o ensanche, 
com uma clara vocação para desenvolvimentos residenciais, instalações 
regionais, parques ou infraestruturas a serviço da região (Ortiz, 1997, 
p.129, tradução nossa).

Considerou-se que, desde os primeiros ensaches, o tamanho da 
“retícula animal” com aproximadamente 100 metros e 3 minutos de per-

47 Ortiz (1997) destaca como antecedentes do seu modelo reticular, a New Town Milton 
Keynes, à noroeste de Londres e sua retícula de 1,5 km; o Plano da Região da Emilia 
Romana, no Vale do Pó na Itália, com mais de 10.000 km2 e uma retícula de 25ha e; os 
modelos empíricos de Roma e das estruturas viárias do Silicon Valley e de Boston, o R+D 
Corridor, nos Estados Unidos.
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curso mudou para uma “quadrícula motorizada”, em que, com os mes-
mos 3 minutos se pode percorrer maiores dimensões (Ortiz, 1997). Mais 
tarde, essa estrutura reticulada evoluiria para uma referência estrutural, 
orientando grande parte dos futuros sistemas estruturais regionais: viá-
rio estruturante, ferroviário, água, energia, telecomunicações e sanea-
mento (Comunidad de Madrid, 1996).

Internamente, cada manzana teria também distintas característi-
cas quanto ao meio físico, às qualidades ambientais e às infraestruturas. 
No centro, geralmente ao contrário da posterior orientação de Alexan-
der et al. (2013) para constituição de núcleos excêntricos, se localizaria 
o núcleo histórico preexistente e em seu entorno as novas áreas de cres-
cimento e novas atividades geradoras da complexidade urbana desejada. 
Cada uma das manzanas contaria no mínimo com 30.000 habitantes, a 
marca necessária para instalação de uma estação de um Cercanias, se-
gundo critérios da companhia ferroviária estatal Renfe. De acordo com 
Ortiz (1997), sendo necessário desenvolver formas urbanas que mudam 
gradualmente de áreas densamente construídas para espaços abertos 
com baixa densidade, fornecendo instalações e serviços necessários para 
toda a população.
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Figura 65 - Linhas do sistema de Ordenación Reticulada del Territorio (ORT) 
previsto pelo PRET-1996

Legenda: à esquerda e acima as subdivisões do sistema e abaixo as hachuras represen-
tativas da densidade populacional existente por ocasião da elaboração do documento.

Fonte: Comunidad de Madrid (1996). Adaptado pelo Autor.

Ao todo, o PRET-1996 apoiava a criação de 500.000 novas uni-
dades habitacionais nos seguintes vinte anos48, para absorver nem tanto 
os incrementos de população, mas sobretudo, as mudanças de estruturas 
demográficas europeias: novos aposentados, solteiros, novos tipos de fa-
mília, mais escolaridade, dentre outros, mas também atender às novas 
demandas oriundas da melhoria dos padrões de vida da população e pela 
persistente cultura da segunda morada.

De forma geral, o PRET-1996 possui vinte e quatro objetivos bá-

48 Conforme Núñez (2014), esse número foi extraído de uma pesquisa de demanda futura 
realizada em 1996 por Leal e Cortés (1995). Contudo, já na altura, existiam divergências 
sobre o ritmo desse crescimento no decorrer das próximas datas.
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sicos para um modelo territorial (Comunidad de Madrid, 1996), versan-
do sobre os mais variados temas, indicados na sequência:

1.	 Impulsionar e facilitar a produção do solo para 
satisfazer as necessidades de 500 mil moradias, 
concentrando a produção possível no período 
2008-2011 devido a concentração nos ditos anos, 
da maior acumulação de necessidades geradas pelo 
acesso e emancipação de partes mais numerosas de 
população, assegurando acessibilidade dos jovens a 
essa oferta de moradias;

2.	 Proporcionar uma inflexão na evolução da 
estrutura radiocêntrica da região, que cria as bases 
de uma Ordenação Reticular do Território (ORT);

3.	 Especializar a centralidade da capital, aliviando 
ativamente a congestão e utilizando o 
direcionamento de atividades congestivas para 
articular elementos equilibradores da retícula 
regional;

4.	 Articular o vetor logístico da rodovia M45, 
conectando as zonas industriais do Sul e Sudoeste 
com o Aeroporto de Barajas, o corredor de 
Henares e as instalações de comércio de Vicálvaro 
e Coslada;

5.	 Desenvolvimento prioritário da cidade 
aeroportuária e ampliação de Barajas. Investigar 
uma possível localização, para implantação, a 
longo prazo, de um segundo aeroporto para a 
cidade;
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6.	 Racionalizar a oferta pública do solo, coordenando 
a oferta privada. Pode implicar a modificação de 
polígonos obsoletos ou fora do mercado;

7.	 Gerar uma inflexão na tendência de separação do 
binômio residência-emprego, propiciando uma 
progressiva diminuição desta distância; 

8.	 Facilitar a contração das distâncias, hoje 
divergentes, do polinômio de relações residência-
lazer-serviços;

9.	 Impulsionar o serviço ferroviário de cercanías 
como elemento substancial da mobilidade regional;

10.	 Homogeneizar os níveis de acessibilidade no 
sistema de metrô para todo território central, 
melhorando a intercambialidade com a rede 
regional ferroviária;

11.	 Melhorar a eficácia energética do modelo 
territorial, propiciando a redução do consumo e 
da produção de CO2 por unidade de atividade;

12.	 Melhorar a qualidade do espaço territorial 
urbanizado, impulsionando operações arremate, 
integração de bairros e equipamentos de 
centralidade e serviços dos espaços suburbanizados 
a periféricos; 

13.	 Assumir, impulsionar e contribuir com o 
desenvolvimento dos objetivos de revitalização do 
centro da cidade de Madrid que acumula o maior 
patrimônio histórico, arquitetônico e de paisagem 
urbana da região;
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14.	 Incrementar a eficácia regional no tratamento 
e reciclagem de resíduos urbanos industriais, 
impulsionando, com ele, novas atividades 
econômicas emergentes;

15.	 Reduzir a contaminação atmosférica nas áreas 
centrais do conjunto metropolitano;

16.	 Reduzir e canalizar controladamente a pressão 
sobre os ecossistemas mais frágeis do patrimônio 
natural da região, abrindo novos espaços 
alternativos para o lazer massivo ao ar livre;

17.	 Reduzir e controlar a pressão sobre os espaços 
mais frágeis à pressão urbanizadora, abrindo novos 
espaços para o desenvolvimento de segundas 
moradias; 

18.	 Incrementar e valorizar os espaços organizados 
para lazer coletivo com alto valor agregado;

19.	 Proteger e valorizar, controladamente o acesso 
e desfrute do meio natural, organizando entre 
outras coisas, o acesso e a proteção dos caminhos 
rurais e das vias pecuárias;

20.	 Impulsionar a infraestrutura e os serviços que 
agregam valor ao patrimônio regional (histórico, 
paisagístico e cultural);

21.	 Reduzir a segmentação socioeconômica do 
território, melhorando a acessibilidade às 
oportunidades do território a todos os seus 
habitantes;
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22.	 Reduzir o impacto segregador dos modelos 
urbanísticos de crescimento precários em grande 
expansão regenerando-os;

23.	 Orientar os novos desenvolvimentos com 
abordagens socialmente integradoras, evitando a 
segregação espacial por níveis socioeconômicos;

24.	 Estimular e desenvolver a identidade territorial e 
os fatores de relacionamento e pertencimento ao 
espaço coletivo comum. 

Para tornar efeito, o PRET-1996 apresenta então quatro grandes 
estratégias de impacto territorial, a produzir mecanismos de ativação de 
capacidades e potencialidades da região, realizando assim a transforma-
ção do modelo territorial (Comunidad de Madrid, 1996), o que já pre-
nuncia a preocupação do plano com a forma da cidade. A seguir são enu-
meradas essas estratégias:

•	 Gran Base Logistica – para apoiar e desenvolver o solo 
industrial, o PRET-1996 prevê a criação da Ciudad 

Aeroportuária de Barajas, junto ao principal aeroporto da 
cidade, um grande equipamento logístico chamado Corredor 

de Henares
49, na porção nordeste da região; na saída para 

Guadalajara e Barcelona, além do uso da rodovia transversal 

49 O Corredor del Henares é um eixo residencial, industrial e empresarial desenvolvido 
na calha do rio Henares ao longo da autovía del Nordeste e da ferrovia Madrid-Barcelo-
na, além das Cercanias C2 e C7, englobando cidades densamente industrializadas como 
Coslada, San Fernando de Henares, Torrejón de Ardoz, Alcalá de Henares, abrigando 
uma variedade de indústrias e empresas, contribuindo significativamente para a ativida-
de econômica da região.
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M4550 para vertebrar e articular as demais oportunidades 
que se criariam ao longo do seu curso;

•	 Operación Vivienda – disponibilizar o máximo de solo 
possível para habitações, incluindo aqueles terrenos 
obsoletos e pouco ocupados, além dos novos. Esses terrenos 
se apoiariam sempre em núcleos preexistentes, dotados de 
acessibilidade ferroviária, apostando naquilo que chama 
transplantes ou enxertos de centralidade, ocupando com 
baixa densidade as transições entre áreas edificadas e áreas 
livres. Incentivava ainda o uso misto com a autonomia de 
serviços que a dimensão permita, considerando a criação 
de empregos dentro da mesma manzana regional, além de 
considerar a necessidade de reabilitar o centro histórico de 
Madrid por seu potencial de gerar moradias de maneira a 
evitar novas pressões centrífugas;

•	 Red Ferroviaria Regional – essa estratégia é crítica para a 
criação de continuidade e coesão regional, apoiada não 
só sobre a rede radial preexistente como criando novas 
conexões transversais, sempre conectadas a linhas de 
transporte rodoviário convencional onde não houver 
viabilidade para o sistema ferroviário;

•	 Mallado Verde Jerarquizado – trata-se de estruturação 
sobreposta ao ORT que permite o desenvolvimento e a 
criação de uma imagem territorial agradável, que promova 
a qualidade ambiental e de vida. Os componentes centrais 

50 O esquema rodoviário madrilenho é composto por autoestradas e vias rápidas interur-
banas radiais (A) conectando a capital as principais cidades espanholas e as autoestradas 
e vias rápidas nos arredores urbanos (M), perimetrais e transversais.
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desta estratégia são equipamentos verdes hierarquizados: 
Meseta (ao sul), Sierra (ao norte)51, os Parques de Guadarrama 
(ao norte), Manzanares (ao centro), além dos diversos 
parques suburbanos, periurbanos e urbanos (Comunidad 
de Madrid, 1996).

•	 Apesar da hipertrofia da região metropolitana e do 
abandono das escalas regionais, há resultados importantes 
colhidos do PRET-1996, uma vez que ele teve efeito até 
meados de 2000, sendo possível observar nos dias atuais 
algumas alterações significativas na forma da cidade (Rubio, 
2010) . 

•	 Núñez (2014) e Rubio (2010), por exemplo, destacam 
a criação sistemática de habitações em Navalcarnero e 
Arroyomolinos, municípios localizados nas porções sudoeste 
da área metropolitana. Na porção sul, a estratégia agiu 
especialmente nos municípios de Móstoles, Getafe, 
Fuenlabrada, Parla, Pinto, Leganés e Alcorcón. Isso teve 
como decorrência a formação de uma grande polaridade 
alternativa, frutos da febre urbanizadora das primeiras 
décadas, sendo inegável a melhora da qualidade construtiva 
e da qualidade de vida da população, isso antes da crise 
econômica52 enfrentada pela Espanha a partir de 2010. 

51 Meseta e Sierra Guadarrama são as duas grandes formações geomorfológicas utilizadas 
no PRET-1996 para delimitar a Comunidad de Madrid, numa organização constituída 
ainda pelas porções Norte e Oeste, Centro, Sul e Leste do território. Como boa parte do 
plano, essa solução foi criticada, aliás, por ignorar unidades geográficas já convenciona-
das (Hortiguela et al., 1997).
52 A crise econômica, de origem especulativa, que além da Espanha atingiu também Itália, 
Grécia, Irlanda e Portugal, nos anos de 2010 a 2013 quando os números de desemprego 
atingiram os alarmantes níveis de 26% de sua população ativa, alcançando 42% entre os 
jovens de 16 a 29 anos. Entre 2009 e 2012 a redução dos investimentos públicos foi de 
60%. Para mais informações ver Navarrete (2016).
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•	 Implantou-se também, no início dos 2000, complexos de 
diversão e comércio, notadamente, Xanadú e Warner Madrid 
(Rubio, 2010), apoiados em pesado investimento estatal. 
O objetivo era o de sempre, gerar empregos na periferia, 
bem ao modelo da criação de centralidades alternativas, 
para, além da desconcentração de atividades produtivas, 
reequilíbrio territorial, visando a geração de um grande 
número de ilhas terciárias especializadas, abrangendo 
setores como comércio e lazer, logística, instalações, 
pesquisa, entre outros (Rubio, 2011), os tais transplantes 
de centralidades previstos nas estratégias do PRET-1996 
(Comunidad de Madrid, 1996:25).

Todavia, para Rubio (2011), essas iniciativas refletem a intenção 
de instituições autônomas em aumentar a presença de atividades econô-
micas e serviços de alto nível no território metropolitano, cujo objetivo 
era reduzir a dependência de empregos e serviços dos antigos dormitó-
rios em relação à cidade de Madrid. Entre essas instituições autônomas 
tem destaque a ARPEGIO – Áreas de Promoción Empresarial con Gesti-

ón Industrial Organizada, S.A. Trata-se de uma empresa pública no âmbito 
da Consejería de Obras Publicas, Urbanismo y Transportes, que desenvolveu 
projetos de assentamentos em escala regional, autofinanciando-se por 
meio da comercialização das parcelas (Uyarra, 2005).

Também, o Consorcio Regional de Transportes de Madrid, outra 
empresa pública, que desde 1985, é responsável pela coordenação dos 
transportes na região metropolitana, teve protagonismo indiscutível na 
implantação das infraestruturas de transporte regional, inclusive linhas 
transversais. Já no início dos anos 2000, o Consorcio implantou o siste-
ma MetroSur, como é conhecida a Linha 12 do Metro de Madrid. Com 41 
quilômetros de comprimento, 27 estações e traçado circular, ela percor-
re muitos dos municípios destacados do setor sul da cidade (Alcorcón, 
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Fuenlabrada, Getafe, Leganés e Móstoles), conectando-se ao restante do 
sistema através da Linha 10.

Algo semelhante foi executado na porção norte e oeste da cidade 
com a implantação das três linhas do sistema de MetroLigero, conforman-
do, segundo Uyarra (2005), um leque de grandes intervenções estratégi-
cas na coroa metropolitana, com o objetivo compartilhado de espalhar 
centralidades, visando equilibrar o desenvolvimento territorial.

Ainda no sul, cabe destaca-se o Programa de Actuación Urbanística 
- PAU de Arroyo Culebro, nos municípios de Getafe e Leganés. O gran-
de projeto de configuração transversal foi composto por assentamentos 
habitacionais variados, sistema viário estrutural e parque linear, servidos 
diretamente pelo MetroSur.

Em meio a essa nova centralidade criada, implantou-se universi-
dades, centros tecnológicos e de eventos, numa confluência das políticas 
de solo de dinamização econômica e inovação. Entre elas o grande com-
plexo formado pelo Hospital Universitario Rey Juan Carlos, um hospital 
de grande porte, concebido para oferecer assistência pública, universal, 
próxima e eficaz a mais de 150.000 cidadãos. 

Também há o TecnoMóstoles e os centros tecnológicos da REPSOL 
e da Thyssenkrupp, localizados a 16 km do centro de Madrid, com acesso 
direto pelas rodovias A-5 e M-50 e pelo MetroSur. Ambos estão adjacen-
tes ao núcleo urbano preexistente da cidade de Móstoles, considerada o 
centro do conjunto.
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Figura 66 - Hospital Universitário Rey Juan Carlos, em Móstoles

Fonte: Foto do Autor (2020)

Sobre as tipologias defendidas e produzidas pelo PRET-1996, se-
gundo Rubio (2011), elas são distintas daquelas construídas quando as 
cidades eram meros núcleos-dormitórios: ao contrário de casas unifami-
liares sem afastamentos ou blocos de baixa qualidade construtiva, irrom-
peu a “manzana cerrada tipo ensanche” conformando malhas com maior 
liberdade compositiva e combinações tipológicas (Rubio, 2011, p.229).

Essa variedade pode ser observada em assentamentos como 
Loranca, em Fuenlabrada, concebida por seus planificadores como 
uma “ciudad para vivir integramente” (Rubio, 2011, p.231). Ali, casas 
unifamiliares com e sem afastamentos se combinam com blocos re-
sidenciais e comerciais de vários tipos, contando também com uma 
estação do MetroSur.
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Figura 67 - Vista área e diferentes tipologias do assentamento Loranca.

Fonte: Croqui do Autor (2017)

Por outro lado, a implantação de assentamentos contíguos aos 
núcleos preexistentes, outra estratégia do PRET-1996, o que pode de-
monstrar a valorização da história da cidade. Ainda que não se tenha 
atentado à formação de núcleos excêntricos (Alexander et al., 2013), os 
traçados e espacialidades antigas foram utilizados como referência, para 
perpetuar ao máximo possível nos projetos de expansão, o senso de per-
tencimento e comunidade existente:

O mesmo ocorreu na localidade Sevilla la Nueva, a 60 km do cen-
tro de Madrid, aliás uma prova da extrema dispersão do conjunto metro-
politano. Ali foram implantados inúmeros assentamentos de habitações 
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unifamiliares e coletivas de densidade média-baixa, agrupadas em torno 
de um pequeno sítio urbano de ascendência rural.

A seguir, a Matriz 3 apresenta os resultados da avaliação do 
PRET-1996, utilizando-se a metodologia PFORM, as notas atribuídas e 
o resultado serão comentados na sequência.

Matriz 3 - Resultados da avaliação do PRET-1996.

Fonte: elaboração própria
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Pelo somatório 8, o plano é enquadrado na categoria “considera 
parcialmente”, necessitando ajustes caso queira considerar a forma da 
cidade. Isso ocorre basicamente pelo fato de que dos vinte e quatro 
objetivos específicos elencados no documento, onze estão diretamente 
relacionados ao conceito de forma utilizado; sete estão indiretamente 
relacionados e apenas seis guardam relações frágeis com ele, estando 
esses essencialmente conectados à políticas ambientais, econômicas e 
sociais específicas.

Deve-se também, por não apresentar nem mesmo uma proposta 
de macrozoneamento no PRET-1996, havendo, entretanto, na estratégia 
Operación Vivienda, alguma preferência pela utilização de áreas mistas.

Quanto ao padrão morfológico indicado, o PRET-1996 propõe 
o uso da malha regional, chamada Ordenación Reticular del Territorio – 
ORT, “um modelo globalizante composto por linhas de força, que re-
sultam da adaptação dos vetores básicos a uma realidade do território” 
(Comunidad de Madrid, 1996, p.9, tradução nossa), com o objetivo de 
superação do modelo radiocêntrico, gerando isotropia e oportunidade 
de desenvolvimento isomórfico e homogêneo. Aparentemente, houve 
a transição do modelo de centro hipertrofiado para outro polinucleado, 
porém, sem a aplicação do modelo reticulado proposto.

Sobre densidades, o documento prevê a necessidade de constru-
ção de pelo menos 500 mil habitações num prazo de 12 a 15 anos, entre-
tanto fala pouco de qual deveria ser o padrão de densidade adequado para 
essas áreas periféricas. Nesse sentido, não parece contribuir para a com-
pactação geral da cidade, nem para diversidade e adaptabilidade de usos, 
apesar da maior variabilidade tipológica defendida. Isso não está claro no 
PRET-1996. Ressalta-se que a baixa densidade nas porções oeste e norte 
da área metropolitana em meio a uma base rural ali concentrada, pode 
até ser justificada, dadas as condições de fragilidade ambiental da Serra 
de Guadarrama.
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O PRET-1996 aposta em “transplantes de centralidade” ou “en-
xertos de centralidade” para criar desenvolvimento posterior mais au-
tônomo, a equilibrar mais desenvolvimentos (Comunidad de Madrid, 
1996, p.25) e para articulá-las propõe conexões transversais por meio de 
investimentos em rodovias perimetrais/transversais (M30, M40 e M50) 
e na Red Ferroviaria Regional, sempre conectadas a linhas de transpor-
te rodoviário convencional onde não houver viabilidade. Prevê ainda o 
corredor barajas-sur-suroeste que mais tarde será a base para a implanta-
ção da rodovia M45, e nos sistemas de Metrosur e MetroLigero, uma 
importante transformação no sistema de transporte, facilitando e uni-
versalizando a circulação por transporte público por meio de novos ca-
minhos urbanos.

Na estratégia Mallado Verde Jerarquizado, o PRET-1996 trata da 
importância de se articular as áreas verdes de escalas diferentes. Os res-
quícios de uma vida rural ou fringe belts conectados aos núcleos urbanos, 
formam estruturas verdes. Por exemplo, contemporâneo ao PRET-1996 
é o Programa de Actuación Urbanística - PAU Arroyo Culebro, em que di-
versos pequenos assentamentos foram implantados tendo como ele-
mento estruturador o Parque Lineal Arroyo Culebro.

Por fim, a previsão de implantação de novas áreas habitacionais 
contíguas às antigas, como aquelas citadas por Rubio (2011) e defendi-
das no PRET-1996, são um exemplo de valorização da história urbana: 
traçados e espacialidades antigas utilizadas como referência, respeitando 
tecidos originais, padrões, períodos e regiões morfológicas, buscam per-
petuar, nos projetos de expansão, o senso de pertencimento e comuni-
dade pré-existente. O plano também alerta para o risco da falta de uma 
identidade regional comum, que poderá ser minimizada pelo incentivo 
de projetos de solidariedade no interior das comunidades locais (Comu-
nidad de Madrid, 1996).
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O que se pode depreender da avaliação, é que o PRET-1996 pre-
cisaria tornar mais explícita a orientação de diversificação de densidades 
e tipologias, além das formas de controle desses atributos. Isso pode ser 
realizado pela adoção de um zoneamento morfológico, mesmo que ainda 
seja necessário avaliar sua aplicação num contexto de área metropoli-
tana. Entretanto, a forma urbana é trabalhada de maneira consistente, 
principalmente quando se incentiva a criação de novas centralidades 
mais densas no sul e leste, articulando-as diretamente, por meio de ca-
minhos urbanos e desconcentrando funções urbanas.

Origem e evolução urbana do Porto 

A Cidade do Porto é a segunda maior da República Portuguesa e 
os primeiros assentamentos humanos ali remontam ao período Paleo-
lítico. Vestígios dessa ocupação foram encontrados nas imediações das 

Mapa 2 - Estrutura urbana atual da Área Metropolitana de Madrid

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 68 - Ocupação original do Porto (séculos XII e XIII)

Fontes: Elaboração própria e Arquivo Histórico Munici-
pal do Porto. Adaptados pelo Autor.

53 Em Portugal os concelhos equivalem aos municípios. Cada concelho ou município é 
dividido em freguesias e um conjunto de concelhos formam um distrito. 

localidades de Lavadores e Vila nova de Gaia, na margem esquerda da 
foz do rio Douro, e nas áreas da Pasteleira, São João da Foz e Nevogil-
de, na margem direita. Esses sítios eram pontos de paragem e travessia 
do rio e se conectavam à estrada romana que ligava Lisboa a Braga 
(Moura, 2009).

As bases de um povoamento mais elaborado foram lançadas em 
1123, com a atribuição de um foral: ato real utilizado em Portugal para 
estabelecer um concelho53 e regular a sua administração, bem como, 
deveres e privilégios de seus habitantes. O foral garantia terras públi-
cas para o uso coletivo da comunidade, regulava impostos, portagens, 
multas e estabelecia direitos de proteção e deveres militares dentro do 
serviço real. Àquela altura, o Porto era uma cidade episcopal (1120-
1405), constituída principalmente por um pequeno assentamento, uma 
catedral, um edifício residencial para o clero e um pequeno mercado, 
cercados pela muralha românica primitiva (Oliveira, p.2014), sobre uma 
colina na margem direita do rio Douro.
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No século XIV, se fez construir uma nova muralha abrangendo 
uma parcela mais ampla da cidade, incluindo o porto da cidade, na Ribei-
ra (Oliveira, 2014), denominada Muralha Fernandina, em alusão ao rei 
Fernando I (1345-1383). Como foi comum no período histórico de baixa 
idade média e de afirmação do poder real, o Porto também foi local de 
disputas de bispos contra reis, burgueses contra bispos, burgueses con-
tra fidalgos, bispos contra cónegos (Domingues, 2016; Kritsch, 2010). 
Tratava-se de uma vida dentro dos círculos mais elevados da sociedade, 
que contrasta com a crescente atividade portuária dos séculos seguintes. 
Isso levou à introdução de mudanças na cidade medieval, entre elas a 
construção de novas ruas, geralmente retas e a construção de um con-
junto de edifícios públicos excepcionais, conformando a paisagem típica 
do centro histórico com tipos básicos (sobrado uni e multifamiliar sem 
afastamentos) e tipos especializados barrocos.

Figura 69 - A colina com o Palácio Episcopal ao alto; A Sé do Porto e Mu-
ralha Fernandina; Calha do rio Douro: na margem esquerda a cidade de Vila 

Nova de Gaia, à direita a Ribeira do Porto.

Fonte: Fotografias e montagem do Autor
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A cidade segue em duas direções distintas: em direção ao interior 
a partir da Sé e ao longo do rio. Durante a primeira metade do século 
XVIII, o Porto expandiu-se além da muralha medieval. As freguesias de 
Santo Ildefonso e Miragaia, como centros urbanos fora dos muros, tes-
temunham duas orientações do crescimento da cidade, uma influenciada 
pela proximidade com a Sé, associada ao prestígio, e outra com caráter 
comercial, impulsionada pela proximidade do rio e do tráfego fluvial 
(Ferreira; Rocha, 2013).

Em 1764, uma Junta das Obras Públicas é estabelecida como uma 
agência pública responsável pelo planejamento e gestão urbanos, con-
centrando-se também em duas áreas diferentes: o núcleo histórico e o 
território fora da muralha da cidade (Oliveira, 2014). No primeiro há um 
adensamento do núcleo medieval por sobre a malha urbana preexistente, 
conhecida hoje como “a Baixa do Porto”, que juntamente à Ribeira for-
mam o núcleo histórico da cidade.

No segundo há a expansão em direção às zonas rurais do norte: 
Santo Ildefonso, Massarelos, Campo de Santo Ovídio, hoje Praça da Re-
pública, sempre loteando as quintas existentes. A coerente e pertinente 
programação de projetos da Junta visava transformar o Porto numa ci-
dade moderna. Regularizou-se o traçado viário, criaram-se ruas estru-
turantes para o crescimento urbano, entre elas as ruas da Cedofeita e da 
Almada, todas contrastando e conectando o “núcleo urbano antigo deli-
mitado pelas muralhas medievais, e as estradas que articulavam o Porto 
com as regiões periféricas” (Ferreira; Rocha, 2013, p.192), entretanto, 
mantém-se o tipo básico: o sobrado sem afastamentos.
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Figura 70 - Ribeira do Douro atualmente, com a ponte Dom Luiz I, de 1886

Figura 71 - A novas ruas do Porto, no período da Junta das Obras Públicas

Foto do Autor (2020)

Fonte: Fotos do Autor (2019)
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A partir daí, são distinguíveis três períodos morfológicos, segun-
do os conceitos da abordagem histórico-geográfica da morfologia e plan-
tas históricas redesenhadas: o Monárquico, o Tardo monárquico/Estado 
Novo e o período Democrático. Para cada um deles, um conjunto de 
ações de planejamento definiu então áreas de expansão ao norte, leste e 
oeste (Oliveira, 2013). 

Período monárquico - observando-se as plantas desenvolvidas 
para os anos de 1813, 1824, 1839 e 1865 é possível observar na fase ini-
cial do desenvolvimento da cidade, a existência de duas ocupações: à di-
reita a Baixa e à esquerda a Foz Velha, na embocadura do rio Douro, 
além das saídas históricas da cidade e algumas poucas expansões no en-
torno desses dois polos.



241

Figura 72 - Sobreposição das plantas do Porto no período monárquico.

Fonte: Oliveira (2013). Elaborado por Ramon Fortunato
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Período tardo-monárquico e Estado Novo - no período morfoló-
gico seguinte, a planta de 1892, registra novas expansões e conformação 
da Avenida da Boa Vista, inclusive a rotunda, cuja conclusão se dá em 
1903, visível na planta de 1948, a mesmo que indica o atingimento do 
Castelo do Queijo, junto ao oceano. Esse será desde então o principal e 
moderno eixo viário que, durante o século seguinte, estruturou a expan-
são da cidade.

Nesse mesmo período é observada a implantação de dois outros 
eixos, que articulados à Avenida Boa Vista, importam para o racional 
desenvolvimento da porção oeste da cidade: as avenidas Antunes Gui-
marães e Marechal Gomes da Costa, a conectar o novo tecido à antiga 
ocupação da Foz Velha.

Se até a planta de 1960 os assentamentos apoiados nessas duas 
avenidas se apresentam ainda bem isolados, a partir dessa data, eviden-
cia-se uma grande continuidade, o que reafirma a importância daqueles 
eixos como caminhos urbanos de estruturação da parte oeste da cidade.
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Figura 73 - Sobreposição das plantas do Porto no período tardo-monárquico 
e Estado Novo

Fonte: Oliveira (2013). Adaptado por Ramon Fortunato.
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Figura 74 - Avenida Boa Vista no Porto

Figura 75 - O novo centro do Porto no Séc. XIX 

Fotos: Luciano Werk. Equipamento Tello, modelo TLW004 (2020)

Fonte: Foto do Autor (2020); Pinto; Fernandes (2018)

O Estado Novo54 é de explosão populacional e de expansão con-
sistente. Na Baixa, a Rua Mouzinho da Silveira, aberta em 1872, com 
19 metros de largura e gabaritos mais altos, torna-se o principal eixo de 
comunicação entre a Ribeira e Praça da Liberdade, o novo centro da vida 
urbana da cidade, devido a progressiva implantação de atividades finan-
ceiras e comerciais (Oliveira, 2013).

54 Estado Novo foi o regime político ditatorial, autoritário, autocrata e corporativista de 
Estado que vigorou em Portugal durante 41 anos ininterruptos, desde a aprovação da 
Constituição portuguesa de 1933 até ao seu derrube pela Revolução de 25 de Abril de 
1974.
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Período democrático – a retomada da democracia em Portugal 
coincide com a estabilização e perda demográfica, resultando em um 
espaço urbano mais compacto e contraditoriamente fragmentado em 
seu interior. Isso é devido, principalmente, às inúmeras implantações de 
conjuntos habitacionais dos anos 1950 e 1960, os denominados bairros 
sociais, a exemplo da Pasteleira. Essas iniciativas iriam alterar significa-
tivamente o tipo edilício característico da cidade: de unidades agrupadas 
em forma de grandes fachadas contínuas nos séculos anteriores, a uni-
dades unifamiliares isoladas da primeira metade do século XX, ambas 
tendo a rua como referência. Entretanto, os blocos multifamiliares de 
apartamentos são desconectados do sistema viário.

É possível ver nas plantas de 1997 e 2003, a formação de grandes 
vazios urbanos que conformam a cidade dissolvida que tratamos no capí-
tulo 2. Tais vazios foram ocupados paulatinamente por pesadas estrutu-
ras de circulação rápida, a Via Cintura Interna – VCI o grande corredor 
viário transversal no coração da cidade, a ponte da Arrábida que conecta 
o Porto às diversas autoestradas da margem sul do Douro, além da trans-
formação do caráter das áreas públicas. Se antes eram exclusivamente 
praças e largos, agora há a implantação dos grandes parques urbanos, 
incluído aí o Parque da Cidade que mais tarde, conectado à frente d’água 
formada pela orla do rio Douro e o Oceano Atlântico, vai representar 
uma barreira para a expansão sul e oeste da cidade.

A planta de 2003 também mostra o Polo Universitário de Asprela 
consolidando importante centralidade ao Norte e a configuração media-
namente articulada que foi objeto do PDM-2006.

Conclui-se dessa maneira, como representado nos mapas do fim 
do Estado Novo e do período democrático, que a expansão da cidade do 
Porto ocorre por espasmos, resultando em fragmentação e difusão dos 
tecidos. Trata-se assim, de uma forma de produção do espaço urbano 
que resulta na solicitação de projetos para áreas cada vez maiores de de-



246

senvolvimento urbano, os quais são gradualmente integrados ao espaço 
a cada nova intervenção (Oliveira, 2013).

Figura 76 - Planta do Porto no período democrático

Fonte: Oliveira (2013). Elaborado por Ramon Fortunato

De tal modo, já não é mais possível, no início do século XXI, 
identificar limites entre as áreas de expansão citadas (norte, leste e oes-
te). Todavia, apesar da racionalidade da ocupação por meio de grandes 
eixos, eles são alternativas aos caminhos antigos e articulam malhas de 
variados mananciais urbanísticos. Dessa forma, a expansão oeste se con-
trapõe, por exemplo, à expansão norte, marcada pela utilização de uma 
matriz rural (Oliveira, 2013), resultando em tecido mais irregular, mes-
mo quando se observa a planta de 2003, já representativa da contempo-
raneidade do Porto.

Na porção oeste da cidade, uma das antigas ocupações originais 
do Porto, as freguesias de Aldoar, Nevogilde e Foz do Douro apresen-
tam características diferenciadas, marcadas pela existência de tecidos 
mais recentes, fragmentados, com menores contingentes populacionais 
e densidades. Há igualmente, menores concentrações de famílias mono-
parentais, aliás uma tendência nacional, configurando-se em uma área 
não totalmente consolidada, onde residem grupos mais jovens da popu-
lação (CMP, 2015).
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Assim, no centro e na região oriental da cidade, novos lotea-
mentos localizados são consideravelmente menos frequentes, devido ao 
maior nível de consolidação da malha urbana no primeiro caso e meno-
res dinâmicas urbanas no segundo (CMP, 2015).

Plano Diretor Municipal de 2006

Argumenta-se que é extremamente difícil encontrar preocupa-
ções com a forma urbana relacionadas ao planejamento das cidades, con-
tudo, pode-se dizer que isso foi feito no Plano Diretor Municipal de 2006 
do Porto, já que, segundo Oliveira; Pinho (2015) e Kropf (2017), o plano 
possui aspectos morfológicos nos seus conteúdos fundamentais. 

Isso é o que avaliamos adiante, por ora, afirmamos que o Plano 
Diretor Municipal do Porto, ou simplesmente PDM-2006, é fruto de 
longo processo de discussão na Câmara Municipal iniciado em 1998, in-
clusive por meio de diversas normas provisórias e medidas preventivas 
(Oliveira, 2011), até a sua ratificação e publicação em 200655, sendo cons-
tituído pelos seguintes documentos56:

•	 Regulamento, publicado no Diário da República, número 2, 
de 3 de fevereiro de 2006 (CMP, 2006);

•	 Planta de ordenamento, constituída pelas seguintes cartas:

o Qualificação do solo;

o Património;

o Hierarquia da rede rodoviária;

55 O plano vigente é fruto da alteração realizada em 2012.
56 Há uma diferença fundamental entre os planos portugueses e os planos brasileiros e 
espanhóis: o volume de informações. Em Portugal, um plano não passa muito de um 
decreto do Conselho de Ministros e alguns mapas. Na Espanha e no Brasil podem chegar 
a vários e volumosos documentos.
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•	 Planta de condicionantes.

•	 Seus objetivos estratégicos são os que seguem, conforme 
CMP (2006):

•	 Valorização da identidade urbana do Porto através da 
conservação dinâmica dos tecidos existentes e do desenho 
de novos tecidos coerentes e qualificados, do controle das 
densidades e volumetrias urbanas e ainda da salvaguarda e 
promoção do patrimônio edificado e da imagem da cidade;

•	 Requalificação do espaço público e valorização das 
componentes ecológicas, ambientais e paisagísticas através 
da sua reorganização sistêmica e da minimização dos 
principais impactos ambientais;

•	 Racionalização do sistema de transportes, tendo em vista 
melhorar a mobilidade intraurbana, dando prioridade aos 
transportes coletivos em sítio próprio e aos novos modos 
de transportes públicos e individuais não poluentes, com 
especial reforço da circulação pedonal e ciclável e das 
funções de interface;

•	 Redução das assimetrias urbanas existentes, fomentando 
a equidade da localização dos investimentos públicos 
e reforçando a coesão social e territorial, com especial 
incidência nos bairros sociais de intervenção prioritária;

•	 Afirmação do centro histórico e da área central como 
referências insubstituíveis do desenvolvimento urbano 
de toda a área metropolitana do Porto, potencializando e 
reforçando a sua revitalização e animação.

Para ancorar suas propostas, o PDM–2006 define três sistemas 
urbanos com as seguintes funções:
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•	 Sistema ambiental e de espaços coletivos – visando integrar 
os recursos naturais existentes, cujo elemento principal é 
a Estrutura Ecológica Municipal para assegurar “a defesa e 
valorização dos elementos paisagísticos”, proteção de zonas 
mais sensíveis e “promoção dos sistemas de lazer e recreio” 
(Oliveira, 2011:189);

•	 Sistema patrimonial – é constituído pelas áreas de 
interesse urbanístico e arquitetônico, imóveis de interesse 
patrimonial, além de áreas de valor arqueológico;   

•	 Sistema de circulação e mobilidade – constituído pelas 
redes ferroviárias, rodoviárias, as interfaces de passageiros 
e mercadorias, além do conjunto de estacionamentos, o 
sistema se presta à conexão do Porto e sua envolvente.

Nesse contexto, as ações de ocupação e transformação do solo 
deverão se concretizar por meio dos Instrumentos chamados Opera-
ções de Loteamento (OL) e Unidades Operativas de Planejamento e 
Gestão (UOPG).

O zoneamento do PDM–2006, presente na Carta de Qualificação 
do solo divide o perímetro da cidade do Porto em subcategorias de es-
paço do solo urbanizado (CMP, 2006), cujos fragmentos representativos 
dos tecidos, descritos e ilustrados na figura seguinte:
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Figura 77 - Fragmentos representativos dos tecidos urbanos do Porto, de 
acordo com a Carta de Qualificação do Solo do município do Porto de 2004

Fonte: Elaboração própria a partir de imagens do Google Earth (2019).

São ao todo nove subcategorias. Há uma décima subcategoria não 
descrita, chamada SE9 – Sistemas de circulação e mobilidade, cujos com-
ponentes servem exclusivamente de canal de transporte ou elemento de 
conexão e correspondência entre diferentes modos e meios de transpor-
tes, que facilitam a relação entre os setores urbanos, entre a cidade e a sua 
área metropolitana e ou outros pontos do espaço nacional e internacio-
nal (CMP, 2006).

•	 SE1 Áreas históricas (Centro Histórico da Baixa) - é 
representativo dos tecidos mais consolidados e antigos 
da cidade, além das reminiscências dos núcleos rurais 
primitivos que ainda conservam a estrutura e os elementos 
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morfológicos iniciais, que por essa razão se interessa 
preservar e requalificar (CMP, 2006). Localizam-se na área 
da ocupação original da colina da Sé e nas proximidades da 
foz do rio Douro no Oceano Atlântico. Dotadas de relativa 
“medievalidade”, possuem ruas estreitas que acompanham 
a topografia (traçado orgânico), formadas quase que 
exclusivamente pelo alinhamento de lotes também estreitos 
e que se interceptam por meio dos largos;

•	 SE2 Área de frente urbana contínua consolidada (entorno da 
Avenida dos Aliados) - este fragmento é representativo da 
primeira área de expansão da cidade, diretamente conectada 
ao núcleo original, formada principalmente pelas iniciativas 
da Junta de Obras Públicas iniciadas ainda no Séc. XVIII 
(Oliveira, 2013), prorrogando-se pelo Séc. XIX e início do 
Sec. XX, e que encontra na Rua da Almada e o entorno da 
Câmara Municipal do Porto suas maiores expressões. A 
área já é dotada de maior regularidade no traçado das vias, 
há a formação de quarteirões, frutos de cuidadoso desenho 
urbano, entretanto, foi mantido o padrão de lotes estreitos 
sem afastamentos. 

•	 SE3 Área de frente urbana contínua em consolidação 
(Avenida da Constituição e circundantes) - fragmento 
representativo das novas expansões e conformação das 
avenidas modernas como a Constituição e a Boa Vista, 
até hoje grandes eixos viários que a partir do século XIX, 
estruturarão a expansão da cidade na direção do oceano. As 
edificações ainda não possuem afastamentos, mantendo-
se o alinhamento frontal, entretanto a largura dos lotes é 
maior e o traçado mais regular. O espaço público se encontra 
definido, e grandes áreas verdes são observadas no interior 
dos quarteirões (CMP, 2006).
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•	 SE4 Área de habitação de tipo unifamiliar (região de 
Serralves) - este fragmento representa a ocupação 
predominante na porção oeste da cidade, estruturada 
principalmente ao longo da Avenida Marechal Gomes 
da Costa. De traçado regular, a área é de baixa densidade 
e composta pela tipologia de unidades unifamiliares, 
isoladas no meio lote, cuja taxa de impermeabilização não 
pode exceder 60% da área (CMP, 2006). Eminentemente 
residencial, o fragmento é representativo de um tecido que 
possui poucos lotes dedicados ao comércio ou ao uso misto, 
quase sempre adaptados ou convertidos. 

•	 SE5 Área de edificação isolada com prevalência de habitação 
coletiva (conjunto da Pasteleira) - representativo das 
inúmeras soluções de habitação social em altura encampadas 
pelos governos da cidade, o fragmento da Pasteleira é 
composto por blocos de habitação coletiva isolados em 
meio à cobertura verde, além de  usos mistos resultantes 
numa solução que quebra a tradicional entre rua/espaço 
edificado, a se repetir em vários pontos da cidade, em todas 
as direções, sem criar um continuum, ainda que conectados 
em maior ou maior grau aos tecidos circundantes.

•	 SE6 Área de urbanização especial (Nun’Alvares) – como 
observado, a evolução urbana do Porto define uma 
configuração dotada de diversos vazios, principalmente 
delimitados por áreas residenciais de baixa densidade, 
repetindo a configuração fragmentada de outras cidades 
europeias desde o final do século XX. O fragmento é 
representativo de um desses vazios, trata-se “área de 
expansão habitacional ou de reconversão urbanística” área 
denominada Nun’Alvares (UOPG 01 - Unidades Operativas 
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de Planeamento e Gestão 01 - ver adiante), totalmente 
envolta por áreas SE4 e SE5. Coincidem com muitos fringe 

belts e “para as quais é indispensável a definição detalhada da 
sua concepção e forma de ocupação com recurso ao desenho 
urbano” (CMP, 2006, p.797).

•	 SE7 - Área Empresarial do Porto - originalmente uma 
área industrial, foi paulatinamente ocupada por armazéns, 
serviços e comércio especializado, sendo que o PDM indica 
ainda implantação de usos complementares: “habitação, 
serviços, comércio, equipamentos e estabelecimentos 
hoteleiros, empreendimentos turísticos e de restauração 
e bebidas” (CMP, 2006, p.797). No fragmento é possível 
observar a inexistência de afastamentos, os grandes 
volumes edificados, onde a taxa de impermeabilização deve 
ser inferior a 70% do lote. 

•	 SE8 Área de equipamento (Estádio do Dragão) - 
corresponde às parcelas para instalação de equipamentos ou 
infraestruturas de interesse público de caráter estruturante 
no funcionamento da cidade. De grande porte e aspecto 
excepcional, os equipamentos podem ser propostos ou 
existentes, como é o caso do Estádio do Dragão, por sua 
vez, conectado diretamente ao sistema de transporte 
metropolitano. A taxa de impermeabilização da edificação 
não excederá os 75% do lote. Nas áreas não edificadas, 
necessariamente ajardinadas ou arborizadas, essa taxa não 
poderá exceder os 10%. No caso de equipamento localizado 
no interior de estrutura verde a impermeabilização não 
poderá ser superior a 60% (CMP, 2006). 

•	 SE10 Solo afeto à estrutura ecológica (Parque da Cidade) - o 
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PDM propõe uma Estrutura Ecológica Municipal57 composta 
por diversas categorias de ocupação do solo, que variam de 
áreas de uso público e privado a áreas preservadas, incluindo 
espaços destinados à canalização, bem como zonas mistas. 
Parte dessas áreas correspondem a territórios que visam 
proteger recursos naturais, como zonas úmidas, cursos d'água 
a céu aberto, áreas suscetíveis a inundações, praias e encostas. 
Além disso, a Estrutura Ecológica Municipal abrange áreas de 
instalações existentes ou propostas (CMP, 2015).

•	 Cabe destacar o zoneamento do PDM-2006 e as UOPG 
- Unidades Operativas de Planeamento e Gestão que 
correspondem a subsistemas urbanos sujeitos aos 
instrumentos de execução previstos na lei, tendo como 
objetivo a execução programada das áreas urbanizáveis 
(CMP, 2006). A delimitação de uma UOPG pode considerar 
ordens variadas, tais como a consistência na estrutura urbana 
a ser estabelecida, planejamento integrado, uniformidade 
de estilos arquitetônicos, implementação de um sistema de 
transporte eficiente, agrupamento de atividades específicas, 
instalações públicas ou áreas de recreação com funções 
distintas, entre outros aspectos (CMP, 2006). No conjunto, as 
vinte e quatro UOPG previstas no PDM-2006 correspondem 
a quase um quarto do território municipal e nelas podem 
ser distinguidas as lógicas de expansão urbana (CMP, 2015). 
Sua operacionalização, estão então, sujeitas à realização dos 

57 O PDM usa o termo estrutura ecológica com o mesmo sentido de estrutura verde.
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Planos de Pormenor58, Planos de Urbanização ou Unidades 
de Execução, possuindo um caráter estratégico na gestão do 
município.

58 No sistema de planejamento português, o plano de pormenor é aquele que “desenvol-
ve e concretiza o plano diretor municipal, definindo a implantação e a volumetria das 
edificações, a forma e organização dos espaços de utilização coletiva e o traçado das in-
fraestruturas”, conforme a Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (República Portuguesa, 2014, 
p.2996).

Mapa 3 - Planta de ordenamento/carta de Qualificação do Solo do Municí-
pio do Porto.

Fonte: CMP (2006). Adaptado pelo Autor.
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Mapa 4 - Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) no Muni-
cípio do Porto

Fonte: Carta de Planta de ordenamento - carta de qualificação do solo PDM (CMP, 
2006). Adaptado pelo Autor. 

Assim, quanto às ações urbanísticas, o PDM-2006 (2015, p.86) 
cuidou de definir princípios orientadores, “(...) recusando especificida-
des e voluntarismos que normalmente não se concretizam”. Ocupa “(…) 
definir as grandes orientações para uma gestão de oportunidades que 
garanta dinâmicas urbanas multiplicativas”, contudo, este nível de gene-
ralidade pode ser um revés para o PDM-2006.

Em geral, a configuração que resulta do plano, dezoito anos após a 
sua promulgação e considerando as revisões posteriores, é de uma cidade 
com o núcleo histórico recuperado funcional e arquitetonicamente, com 
variedade de usos e ocupações, bons serviços públicos circundado por 
ocupação mais ou menos dispersa, quando se distancia dele. Não obs-
tante, como não poderia deixar de ocorrer numa cidade contemporâ-
nea, ainda restam vazios e alto grau de fragmentação. É o que se observa 
quanto às centralidades urbanas: o plano não as propõe de maneira obje-
tiva, cabendo às UOPG assumir esse papel, o que não ocorreu a conten-
to, pelo menos até 2015:
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“A distribuição espacial das licenças de loteamento 
emitidas entre 2007 e 2012 é muito dispersa, não 
sendo observável uma aderência às propostas do 
PDM relativas à afirmação de uma cidade multipolar, 
caracterizada pela complementaridade entre as cen-
tralidades “consolidadas” (Baixa” e Boavista) e cen-
tralidades emergentes na Área Empresarial do Porto, 

Antas e Asprela” (CMP, 2015, p.101).

Assim, apenas três novas centralidades foram implantadas: As-
prela/Polo Universitário, Antas e AEP. Já quando se observa o traçado 
das linhas do Metro do Porto, percebe-se a falta de conexão com as prin-
cipais centralidades preexistentes (Baixa e Boa Vista), ficando a também 
a Foz desconectada do conjunto.

Permanecendo o tema transporte e à circulação de pessoas, apesar 
do objetivo número três do plano, “racionalização do sistema de trans-
portes (...), dando prioridade aos transportes colectivos em sítio próprio 
e aos novos modos de transportes públicos e individuais não poluentes” 
(CMP, 2006, p.792), a diretiva é falha, evidenciados: i) pela extrema di-
ficuldade para por exemplo se cruzar a cidade por meio do transporte 
coletivo59; ii) pela relevante participação do transporte individual, cerca 
de 55% dos deslocamentos diários, contra 35% dos em transporte cole-
tivo (CMP, 2015); ou ainda iii) pela inalteração da velocidade média60 

59 Segundo o aplicativo Google Maps, para se transitar de transporte coletivo entre a Foz 
do Douro e o Shopping Parque Nascente, no extremo oriente da cidade, uma distância 
de 10km, às 8h da manhã de uma segunda-feira típica, em uma única viagem, gasta-se 
em média 53 minutos ou mais.
60 A velocidade média dos transportes públicos é considerada um indicador relevante 
da evolução das condições globais da fluidez do tráfego e da qualidade da oferta deste 
tipo de transporte, nomeadamente no que diz respeito aos ônibus. Em Vitória (ES), por 
exemplo, cidade com porte e população aproximadas às do Porto, nos anos de 2014, 2015 
e 2016, a velocidade média de viagem dos ônibus do sistema de transporte público muni-
cipal foi de 18km/h. Fonte: PMV/SETRAN. Disponível em: https://observavix.vitoria.
es.gov.br/tema/3/indicador/143. Acessado em 5/10/2020.
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de circulação dos transportes públicos entre 2007 e 2012, mantida na 
faixa dos 12,9 km/h, mesmo depois de alguma “melhoria das condições 
de circulação decorrente da crise económica” de 2010 (CMP, 2015, p.33).

De outra forma, o PDM-2006, através do Sistema de Circulação e 
Mobilidade, indica alguns corredores de configuração transversal, quer 
sejam pertencentes à rede viária principal (Via de Cintura Interna - VCI 
e Estrada da Circunvalação) ou aos eixos urbanos estruturantes e de ar-
ticulação intermunicipal (Rua da Constituição, Avenidas da Boa Vista 
e Diogo Botelho/Campo Alegre e o complexo marginal do rio Douro). 
Muito embora sejam servidos por transporte rodoviário por ônibus, 
além do transporte público individual, não havendo nenhuma proposta 
para a implantação de um sistema de transporte coletivo de massa trans-
versal, ou mesmo circular, uma vez que o sistema “Metro do Porto” pos-
sui apenas linhas radiais.

Mapa 5 - Estrutura urbana atual da Cidade do Porto

Fonte: Elaboração própria 
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Matriz 4 - resultados da avaliação do PDM-2006

Fonte: Elaboração própria

Na sequência, a Matriz 4 apresenta a avaliação do PDM-2006, 
utilizando a metodologia PFORM. Notas atribuídas e o resultado serão 
comentados adiante.
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Pelo somatório 6, o plano é enquadrado na categoria “considera 
parcialmente”, necessitando ajustes caso queira considerar a forma da 
cidade. Isso ocorre basicamente porque dos cinco objetivos elencados 
no documento do PDM-2006, quatro estão diretamente relacionados ao 
conceito de forma utilizado e um está indiretamente relacionado a ele. 
Para o zoneamento, assumidamente o PDM-2006 evoca características 
que indicam um padrão morfológico de tecidos coerentes e articulados, 
ainda que restem vazios em seu interior.

Por outro lado, com exceção de uma genérica menção em seus ob-
jetivos, o plano não trata diretamente a questão da densidade urbana, e 
remete às definições aos demais instrumentos, especialmente às UOPG. 
Também por meio das UOPG, o PDM-2006 propõe novas centralida-
des, restando aos projetos a medida de sua importância e relevância na 
estrutura urbana. Caso não sejam elaborados, ou mesmo se mal elabora-
dos, a cidade fica à mercê dos interesses privados.

Já sobre corredores urbanos, o traçado das linhas do Metro do 
Porto buscou conectar algumas centralidades e isso é indicado no docu-
mento. Por outro lado, o Sistema de Circulação e Mobilidade do PDM-
2006 indica corredores de configuração transversal, utilizados exclusiva-
mente pelo transporte rodoviário e coletivo e individual, são eles: a via 
de Cintura Interna, a Estrada da Circunvalação, a rua da Constituição e 
as avenidas da Boa Vista e Diogo Botelho/Campo Alegre, além do grupo 
de vias marginais do rio Douro. Não houve proposta para a implantação 
de um sistema de transporte coletivo de massa de caráter transversal.

Já por meio do sistema ambiental e da Estrutura Ecológica Muni-
cipal, o plano prevê “a defesa e a valorização dos elementos patrimoniais 
e paisagísticos relevantes, a protecção de zonas de maior sensibilidade 
biofísica e a promoção dos sistemas de lazer e recreio” com adoção de 
“áreas integradas na estrutura verde da cidade” (CMP, 2006, p.798).
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Sobre diversidade e adaptabilidade de usos, das dez subcategorias 
de espaço do solo urbanizado (ver a descrição do plano), três são classifi-
cadas como uso misto (SE1, SE2 e SE3), duas (SE4 e SE5) embora sendo 
residenciais, admitem outros usos compatíveis associados e quatro (SE7, 
SE8, SE9 e SE10) restringem seus usos. A SE6 - Área de urbanização 
especial, por outro lado remete às respectivas UOPG a atribuição dos 
parâmetros urbanísticos. Do que se conclui que o plano não é restritivo 
para a adoção do princípio da diversidade e liberdade tipológica, fruto de 
uma sequência de variações sincrônicas e diacrônicas (ver capítulo 3) ao 
longo do tempo.

O Plano permite a adaptabilidade, desde que os usos e formas de 
ocupação sejam compatíveis entre si e que haja preocupação com os ní-
veis de ruído e tráfego, tudo percebido no dia a dia da cidade.
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Figura 78 - Diversidade, liberdade tipológica e adaptabilidade de usos no 
Porto, na Baixa e Boa Vista

Fotos do Autor (2019)
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Figura 79 - Diversidade, liberdade tipológica e adaptabilidade de usos no 
Porto, em Aldear e Foz.

Fotos do Autor (2020)

Compreende-se que o princípio da história da cidade é o mais 
apropriado pelo PDM-2006. Isso já pode ser observado já nos objetivos 
número 1, “valorização da identidade urbana (...) e promoção do patri-
mónio edificado e da imagem da cidade” e número 2, “afirmação do cen-
tro histórico e da área central como referências insubstituíveis” (CMP, 
2006, p.792). Mas cabe aqui uma ressalva: nos últimos anos o centro his-
tórico do Porto, apesar de recuperado, vem sendo invadido pelo turismo 
de massa e pela especulação imobiliária, estimulando gentrificação e difi-
cultando a criação de sentido pertencimento e identidade. 
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Segundo Cruz e Gato (2023), entre os anos de 2012 e 2019, houve 
um aumento significativo no número de registos de Alojamento Local 
(AL)61 em Portugal continental, com destaque para Lisboa, que registou 
um crescimento de 7374%, e Porto, com um aumento de 4234%. 

Nesse sentido, cabe destaque as iniciativas da Câmara Municipal 
de Lisboa para controle da especulação imobiliária, a chamada “Ren-
da Segura” (Moreira, 2020), bem como o “Porto com Sentido” (Lança, 
2020), que agem para alugar residências de proprietários privados, espe-
cialmente aqueles envolvidos em alojamento local.

Por meio desses programas, os inquilinos teriam acesso a contra-
tos de arrendamento a preços abaixo do valor de mercado, com duração 
entre 2 a 5 anos. Para os proprietários, também eram garantidos vários 
benefícios e garantias, incluindo benefícios fiscais e a possibilidade de 
receber adiantamento de um ano de aluguel no caso de serem necessárias 
obras de conservação.

Contudo as políticas parecem ainda não funcionar efetivamen-
te, já que a oferta, o valor dos aluguéis e a prática predatória no mer-
cado habitacional teimam em manter-se em constante elevação. Após 
a pandemia de Covid-19 e a sensível redução da ocupação, até 2022, os 
proprietários tiveram uma adesão reduzida a essas políticas, em com-
paração com as expectativas geradas. Tanto em Porto quanto em Lis-
boa, os proprietários optaram por esperar pela retomada do turismo 
(Cruz; Gato, 2023).

Retomando a análise do PDM-2006, sobre os possíveis ajustes, o 

61 Alojamento Local (AL) é uma forma de hospedagem temporária em que particulares 
disponibilizam suas propriedades, como apartamentos, casas ou quartos, para aluguel a 
turistas por períodos curtos de tempo. Nos anos 2010, esse modelo de negócio imobi-
liário se converteu num dos principais motores da turistificação dos centros urbanos, 
mundo afora.
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documento poderia ser mais claro quanto à indicação das centralidades, 
que por sua vez poderiam auxiliar na eliminação dos vazios e superação 
da fragmentação ainda persistente. Além disso, é possível melhorar o 
atendimento do sistema de transportes entre várias partes da cidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O senso comum crê que questões formais parecem ser mais des-
tinadas a escalas menores, quando se compara planejamento e desenho 
urbano. Ora, o próprio termo urban design é constantemente utilizado 
nos trabalhos de língua inglesa para definir, na verdade, um ofício que 
extrapola o desenho de ruas e quadras, abrangendo como destaca Ale-
xander et al. (2013), padrões em escala ampla.

Daí, como ficou demonstrado, o PDM-2006, apesar de trans-
ferir às UOPG e aos planos de pormenor a responsabilidade pelo de-
senho, não se furta em considerar questões mais amplas como uma 
nova abordagem do zoneamento, algo que fica em segundo plano nos 
demais planos avaliados.

Contudo, o plano que melhor define uma mudança no padrão 
morfológico é o PRET-1996, a ponto de ocasionar alterações na estrutu-
ra da Região Metropolitana de Madrid, mesmo sem ser sequer detalha-
do. Não se sabe exatamente o porquê, se por catalisar práticas preexis-
tentes ou por criá-las a partir das observações da realidade, entretanto, a 
questão não causa nenhum demérito ao documento.

Já no caso do PEOT-1977, apesar das críticas aqui tecidas, ele im-
pediu o que poderia ter sido uma mais intensa proliferação de núcleos 
isolados no território do Distrito Federal, emergindo de suas orientações 
uma massa urbanizada à sudoeste. O que está em causa é que, parte da 
solução foi obtida por meio de medidas casuais, de caráter político e de 
ocupações informais. Terá sido causalidade? O que aconteceu na sequên-
cia precisa ser objeto de outras avaliações.

Finalmente, os planos devem possuir uma visão complexa, metas 
e objetivos claros, teorias e níveis de racionalidade adequados e que a 
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forma, apesar de aplicável, não é e nem pode ser a única referência para o 
planejamento urbano. De maneira que, se a forma diz muito sobre como 
se vive nas cidades e sobre a história de suas populações, deve-se consi-
derar também aspectos sociais, econômicos e ambientais com a mesma 
relevância, no que a metodologia apresentada deve ser adaptada para tra-
balhar junto a todos esses conhecimentos.

Talvez o que propomos, sob risco de um sacrilégio, seja a “anti-
morfologia”, dado que a realidade urbana contemporânea é muito mais 
complexa que qualquer abordagem programática, método ou cartilha. O 
planejamento da forma pode ajudar. Contudo, sem visão sistêmica, sem 
controle das atividades e das proposições, sem flexibilidade, participação 
e principalmente sem avaliação contínua dos planos, a prática do plane-
jamento não será efetivo.
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